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APRESENTAÇÃO 

Este caderno técnico sobre bilhetagem automática e a gestão nos transportes públicos abre 

a série de documentos a serem publicados como parte do convênio ANTP-BNDES, assinado 

em julho de 2002. 

O objetivo dos cadernos técnicos é mostrar o estado da arte em relação a temas rele-

vantes para o transporte urbano no Brasil. Pretende-se, com estes documentos, colaborar 

para a formação e a informação técnica dos profissionais da nossa área e daquelas pessoas 

que por ela venham a se interessar.

O primeiro tema escolhido é de grande relevância para o transporte público, chegando 

em um momento especialmente importante para a discussão sobre a gestão dos serviços 

e, por extensão, a sua sustentabilidade financeira e a correta aplicação dos recursos. As 

possibilidades tecnológicas que hoje se apresentam eliminaram muitas das dificuldades 

que antes eram encontradas para fazer uma gestão adequada do transporte público. Hoje, 

com os instrumentos disponíveis, os artigos deste caderno técnico mostram que é possível 

acompanhar a operação dos serviços de forma abrangente, reduzir as fraudes e o uso ina-

dequado de descontos e gratuidades e aprimorar o dimensionamento dos serviços.

Um conceito central precisa ser enfatizado. A ANTP vê a utilização da bilhetagem automá-

tica como instrumento de ação pública, mesmo que eventualmente financiado e/ou operado 

pela iniciativa privada. O transporte público, como serviço público essencial, requer a gestão 

e a fiscalização permanentes por parte do poder público, em benefício dos usuários. Assim, 

os resultados positivos trazidos pelo uso de tecnologia de automação não podem ser vistos 

apenas como otimização da operação privada no sentido restrito. Esses resultados devem 

ser apropriados pela sociedade e revertidos para os usuários e para melhorar a qualidade 

e a eficiência geral do sistema. 
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O assunto objeto deste caderno tem despertado ultimamente muito interesse por parte da 

comunidade técnica. Demonstra isto a grande afluência ao seminário sobre o tema promo-

vido pela ANTP em maio de 2003. Os sistemas de arrecadação automática e tarifas já estão 

implantados no Brasil, em Sistemas do Metrô, há cerca de 30 anos. Nos últimos anos, no 

entanto, tem crescido o interesse de sua utilização em Sistemas de Ônibus, com os objetivos 

de modernização da gestão, controle de fraudes e contenção do transporte clandestino.

Este caderno está dirigido aos técnicos e administradores que queiram introduzir-se nos 

vários assuntos que compõem este tema. Para abordá-los resolveu-se constituir o documento 

em vários capítulos, cada um sob a responsabilidade de um autor. 

O Panorama de Bilhetagem no Brasil descreve, a partir de pesquisa elaborada pela 

NTU - Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos, as características dos 

sistemas de bilhetagem implantados ou em implantação no país.

Em Bilhetagem como Instrumento de Eficiência são focadas as possíveis melhorias de 

eficiência nos sistemas de transporte, na gestão desses sistemas e em relação aos usuários.

A questão do impacto na mão-de-obra, em especial do cobrador, é avaliada no Emprego 

e Desenvolvimento Tecnológico.

Em Quem Paga as Contas da Implantação de Sistemas de Bilhetagem Automáticas são 

discutidos os impactos dessa implantação nos custos e receitas do sistema de transportes.

Em A Bilhetagem e a Gestão Pública: uma reflexão necessária discorre-se sobre pro-

blemas, equívocos e distorções que costumam ocorrer na implantação de sistemas em 

cidade brasileiras.

Os aspectos tecnológicos dos títulos de transportes e do sistema de bilhetagem, a esco-

lha da tecnologia, padronização e perspectivas são tratados em Tecnologia da Bilhetagem 

Automática: evolução e perspectiva. 

Experiências Brasileiras traz resumos das exposições sobre casos em operação com-

pleta, nas cidades de Joinville, Guarulhos, Goiânia, Curitiba e região me tro politana do Recife, 

apresentados no seminário anteriormente citado.

INTRODUÇÃO
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Cidades pesquisadas pela NTU em que EXISTE bilhetagem automática

SISTEMAS DE TRANSPORTES CIDADE (UF)

Metropolitano ____

Municipal

Belo Horizonte (MG); Campinas (SP); Campo Grande (MS); Caxias 

do Sul (RS); Florianópolis (SC); Fortaleza(CE); Guarulhos (SP);  

Joinville(SC); Macapá (AP); Maceió (AL); Natal (RN); Ribeirão Preto  

(SP); Salvador (BA); Santo André (SP); São José do Rio Preto (SP); 

Uberlândia (MG)

Municipal e metropolitano Goiânia (GO); Recife (PE); Santos (SP)

Cidades pesquisadas pela NTU em que NÃO EXISTE bilhetagem automática

S I S

SISTEMAS DE TRANSPORTES CIDADE (UF)

Metropolitano
Fortaleza (CE); Porto Alegre (RS); Rio de Janeiro (RJ); São Paulo 

(SP); Vitória (ES)

Municipal

Belém (PA); Campina Grande (PB); Campos dos Goytacazes (RJ);  

Cuiabá (MT); Duque de Caxias (RJ); Feira de Santana (BA); João  

Pessoa (PB); Juiz de Fora (MG); Londrina (PR); Manaus (AM); Moji  

das Cruzes (SP); Montes Claros (MG); Niterói (RJ); Nova Iguaçu 

(RJ); Palmas (TO); Pelotas (RS); Porto Alegre (RS); Porto Velho 

(RO); Rio Branco (AC); Rio de Janeiro (RJ); São Gonçalo (RJ); São 

João de Meriti (RJ); São José dos Campos (SP); São Luís (MA); São 

Paulo(SP); Sorocaba (SP); Teresina (PI); Vitória (ES)

Municipal e metropolitano Aracaju (SE); Brasília (DF); Curitiba (PR)

Além dos levantamentos por questionário, foram realizadas também visitas técnicas a 

sistemas de bilhetagem implantados em cidades de pequeno, médio e grande portes – Belo 

Horizonte (MG), Recife (PE), Maceió (AL), Salvador (BA), Florianópolis (SC), Santos (SP), 

Guarujá (SP), Guarulhos (SP), Cabo Frio (RJ), Betim (MG), Caxias do Sul (RS), Joinville (SC), 

Mogi Mirim (SP) –, onde se pôde verificar o desempenho desses sistemas no dia-a-dia da 

operação dos serviços. Os principais resultados e conclusões são relatados a seguir.

INTRODUÇÃO

Desde meados da década passada, os sistemas de transporte público por ônibus brasileiros 

passam por um processo de discussão exaustiva sobre a viabilidade da implementação de 

sistemas automatizados de arrecadação tarifária. Algumas cidades avançaram bastante 

nesse processo, construindo sistemas bastante consolidados, enquanto outras nem tanto; 

mas, com certeza, a experiência mostra que este será o caminho que a imensa maioria delas 

irá percorrer no futuro próximo. 

Diante da importância dessa medida para a modernização da gestão do transporte 

público urbano, a NTU - Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos realizou 

no primeiro semestre de 2003 uma extensa pesquisa sobre os sistemas de bilhetagem auto-

mática implantados no Brasil. Essa pesquisa consistiu no envio de questionários a cidades 

brasileiras com população superior a 300 mil  habitantes, além das 27 capitais brasileiras e 

de 11 sistemas metropolitanos, relacionados a seguir.  

PANORAMA 
DA BILHETAGEM 
NO BRASIL
Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho

Gerente Técnico da NTU - Associação Nacional das Empresas de Transportes Urbanos, Mestre em Engenharia de 
Transportes – PET/COPPE/UFRJ (e-mail: carlos@ntu.org.br).
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RESULTADOS DA PESQUISA

 Ocorrência

Do universo total das cidades, capitais e regiões metropolitanas (RM) pesquisadas, apurou-se 

que 35% delas já implantaram o sistema de bilhetagem automática e 41% do total respondeu 

que há projeto de implantação desses sistemas no curto prazo. Apenas uma em cada quatro 

cidades ou RM informou que não pretende implementar esse tipo de medida tão cedo. 

Quando se restringe a amostra às capitais brasileiras, a tendência à implementação de 

bilhetagem permanece: 40% das capitais já estão com bilhetagem em operação e apenas 

14% delas não pretendem implementá-la no curto prazo.

 Administração da bilhetagem

Em geral, o setor privado fica responsável pelo gerenciamento e administração dos sistemas 

de bilhetagem automática, com 83% de ocorrência. A explicação lógica para esse fato é que os 

sistemas de bilhetagem apresentam procedimentos operacionais e fluxos de atividades próprios, 

semelhantes a qualquer empresa comercial – procedimentos de compra, venda, publicidade, 

marketing etc. –, que, com toda a certeza, em razão das características gerenciais e das amarras 

legais da administração pública, a iniciativa privada apresenta melhores condições para  gerir.

Apesar de apresentar baixa ocorrência entre os sistemas implantados (cerca de 15%) – a 

maioria das entidades patronais gerencia diretamente o sistema (85% do universo dos sis-

temas implantados) –, a criação de empresas específicas com a finalidade de gerir o sistema 

torna-se uma alternativa interessante em termos da administração do negócio bilhetagem. 

Esta configuração evita que as atividades fins das entidades patronais – representação e 

relacionamento, principalmente – se misturem com a rotina operacional da administração 

da bilhetagem, o que pode vir a prejudicar a gestão corporativa. 

Além disso, a criação dessas empresas, de propósito específico, facilita a implementação 

de novos serviços correlacionados com a bilhetagem, como a formação de parcerias com fins 

lucrativos ou promocionais e a prestação de serviços na venda e distribuição de créditos.

Prestação de novos serviços pela bilhetagem 

Belo Horizonte (MG) e Guarujá (SP) são dois exemplos de cidades que passaram 

a oferecer novos serviços para os clientes de vale-transporte com a implantação 

da bilhetagem automática. A primeira está oferecendo o serviço de carga a bordo 

para os grandes compradores, cobrando por isso um custo adicional de 1% do valor 

da venda. A vantagem do comprador é agilidade do processo e racionalização da 

estrutura administrativa do vale. Em Guarujá, a empresa operadora cobra um custo 

adicional de uma tarifa por cartão para fornecer aos clientes do vale-transporte 

informações sobre o uso do benefício, propiciando aos clientes compradores 

grandes economias nos pedidos e melhores condições de gerenciar a concessão 

do benefício aos seus funcionários. Em Maceió, houve experiências de utilização 

de validadores em shows musicais para controlar o acesso de estudantes, que 

têm direito a meia entrada, podendo ser utilizado, futuramente nesses eventos, 

o aluguel de máquinas ou serviços.



 14  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 1 B I L H E T A G E M  A U T O M Á T I C A  E  G E S T Ã O  N O S  T R A N S P O R T E S  P Ú B L I C O S   NOV/2003  15

 Carlos Henrique Ribeiro de Carvalho Pa n o r a m a  d a  b i l h e t a g e m  n o  Brasil 

 Forma contratual

Não há uma forma de contrato prevalecente na aquisição dos sistemas de bilhetagem au-

tomática. Dos sistemas implantados, cerca de 58% foi compra direta dos equipamentos, 

enquanto nos outros 42% foi feito contrato de leasing. 

Observa-se que muitos operadores optaram por contratos de leasing no início do boom 

da bilhetagem no Brasil – meados da década de 1990, em função da insegurança com os 

serviços dos fornecedores e com a própria tecnologia desconhecida até então. Pensava-se 

que a qualquer momento poder-se-ia desativar os serviços caso houvesse problemas críticos, 

além disso, acreditava-se que o processo de upgrade seria mais fácil nessa situação, fato 

que não se mostrou confirmado após quase 10 anos desde o início das primeiras experiên-

cias. Atualmente, com a evolução dos produtos oferecidos pelos principais fornecedores, 

os gestores públicos e privados já não apresentam tantas ressalvas quanto à compra direta 

dos equipamentos.

Independentemente da forma de contratação, alguns sistemas têm apresentado certos 

problemas contratuais que, por sua vez, influenciam os resultados operacionais da bilhe-

tagem, principalmente quanto ao excesso de dependência dos sistemas contratados aos 

fornecedores de tecnologia. 

Há casos em que os cartões e bilhetes somente podem ser comprados dos fornecedores, 

onerando bastante as compras. Outra grande restrição para os sistemas é a exigência de 

se pré-formatar/inicializar1  os cartões inteligentes somente pelo fornecedor de tecnologia, 

prejudicando muitas vezes a logística de distribuição – compra, armazenamento e venda. 

Além disso, os sistemas compradores de tecnologia devem se preocupar com os níveis de 

acesso ao banco de dados gerado, para reduzir a dependência na geração dos relatórios, 

pois muitos sistemas atualmente apresentam sérias restrições de manipulação de dados 

por eles próprios por questão contratual.

Verificaram em algumas cidades grandes distorções entre os valores pagos e os serviços 

prestados, já que muitas vezes pagavam-se valores referentes ao sistema como um todo, 

e o sistema estava parcialmente implantado, geralmente sem o seu principal módulo que 

é o vale-transporte eletrônico. Quando não há penalidades contratuais, ou pagamento por 

módulos implantados, podem ocorrer grandes atrasos nos cronogramas de implantação, 

conforme visto em várias cidades no Brasil.

 Tecnologia

A tecnologia smartcard sem contato vem se consolidando como a prevalecente nos sistemas 

de transporte brasileiros. Quase 70% dos sistemas já implantados utilizam essa tecnologia, 

mas em termos de volume de utilização de cartões, o smartcard com contato é a tecnologia 

mais utilizada em função de grandes sistemas já implantados como as cidades de Salvador 

e Recife. Com o início da operação dos sistemas de Belo Horizonte e do Rio de Janeiro – as-

sinaram contrato em maio de 2003 –, a tendência é que também em volume de transações 

os cartões sem contato apresentem hegemonia no Brasil.

TECNOLOGIA
PERCENTUAL DE OCORRÊNCIA ENTRE 

AS CIDADES COM BILHETAGEM (%)

Smartcard sem contato 69

Tecnologia magnética (bilhetes/cartão) 37

Smartcard com contato 32

Outras tecnologias (indutiva, código de barra etc.) 5

Fonte: Pesquisa NTU 2002/2003 – Capitais, RM e cidades com população superior a 300 mil habitantes.

Um dos motivos para a consolidação da tecnologia smartcard sem contato foi a redução 

drástica do preço dos cartões. Se em meados da década passada os cartões com contato 

eram quase três vezes mais baratos dos que os sem contato, tornando-se, portanto uma 

forte motivação para se utilizar a tecnologia com contato, atualmente essa diferença é 

mínima. Dessa forma, os cartões sem contato vêm se constituindo, não só no Brasil, mas 

mun dialmente, na plataforma adequada para o setor de transporte pela maior rapidez e 

ope racionalidade que ele proporciona em situações de controle de fluxo de pessoas.

Outra motivação inicial para o uso da tecnologia smartcard com contato era a possi-

bilidade de interoperacionalidade com outros segmentos, principalmente o segmento 

financeiro. Na prática, essa interoperacionalidade ainda não se mostrou viável, mais por 

questões institucionais e econômicas do que tecnológicas. O fato é que quem escolheu essa  

tecnologia pensando na formação dessas parcerias ainda não atingiu o resultado esperado.
1 Procedimento que possibilita inserir informações específicas do sistema de bilhetagem no qual aquele cartão irá 

operar, tornando-o apto para operação comercial.
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a criação do cartão do idoso gerenciado pelo cobrador. Como era o cobrador que tinha a 

incumbência de passar o cartão ao egresso do idoso, a ocorrência de fraudes foi bastante 

expressiva.

Vale um destaque especial quanto à existência de bilhetes unitários no novo sistema. 

Apenas um terço das cidades implementou esse tipo de bilhete. A explicação para esse 

baixo percentual talvez resida no fato de que um dos objetivos principais da bilhetagem, 

que é o combate ao transporte ilegal via eliminação do mercado paralelo de passes, não é 

plenamente atingido quando se lança o bilhete unitário. Assim como o mercado paralelo do 

vale-transporte em papel fomenta o transporte ilegal, a venda do bilhete unitário também o 

faz. Geralmente, essa medida visa à eliminação do posto de cobrador e, conseqüentemente, 

à redução do custo de arrecadação do sistema. 

Vale ressaltar que bilhetes múltiplos com impressão de viagens remanescentes também 

podem ser comercializados no mercado paralelo, como ocorreu anteriormente em Goiânia, 

que lançou o bilhete múltiplo de 10 viagens com impressão atrás, amplamente utilizado 

pelos transportadores autônomos e vendido pelos camelôs nas principais praças e avenidas 

da cidade. 

Com a introdução da bilhetagem automática, as possibilidades de diversificação tari-

fária se ampliaram bastante, apesar de os sistemas até agora implantados se restringirem 

à consolidação dos produtos tarifários tradicionalmente utilizados. A expectativa é que 

no futuro, após esse estágio inicial da consolidação da bilhetagem no Brasil, os sistemas 

de transporte passem a adotar estruturas tarifárias mais adequadas para regimes con-

correnciais.

 Tipos de cartões e bilhetes lançados

Quase todos os sistemas de bilhetagem implantados lançaram o passe estudantil eletrônico 

(84% dos sistemas)2 , como era de se esperar, já que o controle do acesso de estudantes é 

uma das principais vantagens da bilhetagem. Os resultados alcançados em termos de controle 

do acesso de estudantes foram muito bons, conforme mostra a tabela abaixo, considerando 

algumas cidades que implementaram essa medida. 

MUNICÍPIO
INCIDÊNCIA DE ESTUDANTES 

ANTES DA BILHETAGEM* (%)

INCIDÊNCIA DE ESTUDANTES 

DEPOIS DA BILHETAGEM (%)a

Santos 20 12

Guarulhos 18 11

Maceió 30 25

Recife 30 17

* Relação entre estudantes com direito a desconto e o total de passageiros pagantes.
Fonte: NTU

Algumas cidades conseguiram resultados mais expressivos do que outras, não por 

questões tecnológicas, mas em função de possuir uma regulamentação de passe estudantil 

mais rígida e moralizante do que em determinadas localidades. Há casos em que a bilheta-

gem só fez aumentar a incidência de passageiros gratuitos ou com desconto, em função da 

frágil regulamentação dos benefícios, que proporcionava a ocorrência de fraudes no uso e 

na concessão dos cartões. Vale ressaltar, portanto, que o principal fator de sucesso do con-

trole de estudantes e gratuidades em geral está mais ligado a itens de ordem institucional 

do que tecnológica.

Cerca da metade dos sistemas de bilhetagem da amostra lançou cartões específicos para 

controlar a gratuidade dos idosos. Em algumas regiões, houve problema com o Ministério 

Público quanto à necessidade de os idosos serem cadastrados, já que no entendimento dos 

promotores a própria identidade serviria como instrumento de identificação, apesar de vários 

advogados do setor defenderem que a Constituição garante apenas o direito à gratuidade, 

mas a forma como esse direito deve ser exercido é da responsabilidade do poder público local.

Geralmente, nas cidades que já trabalhavam com carteiras de identificação de idosos 

não houve problema para o lançamento desse produto, já que os próprios idosos consideram 

um avanço serem tratados como um passageiro comum, entrando pela mesma porta que 

qualquer usuário. Algumas cidades, como Santos, por exemplo, tiveram problemas com 

2 Dos grandes centros que implantaram a bilhetagem, Belo Horizonte, por não oferecer gratuidade ou nenhum be-

nefício aos estudantes, foi a única a não implementar o cartão estudantil eletrônico.
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Políticas tarifárias em sistemas com bilhetagem automática

A imensa maioria dos municípios brasileiros utiliza um sistema tarifário baseado 

na tarifa única, em função da maior facilidade operacional no processo de arrecada-

ção, aliada à retórica bastante questionável de que usuários de transporte devem 

subsidiar outros usuários ditos “mais pobres” – o chamado subsídio cruzado.

Uma mesma viagem de transporte público coletivo atende a diferentes nichos 

de demanda, que apresentam níveis de utilidade totalmente diferenciados. Dessa 

forma, observamos que dentro de um mesmo sistema há pessoas que desejam 

fazer deslocamentos curtos, outras deslocamentos longos, pessoas que utilizam 

o serviço esporadicamente e outras que o utilizam freqüentemente, grupos de 

usuários que utilizam obrigatoriamente os serviços nos horários de pico e outros 

não, usuários que têm que fazer baldeação e outra viagem simples, pessoas que 

pagam o serviço adiantado e outras que pagam na hora do consumo etc., ficando 

claras as distorções criadas nos atuais modelos de tarifação que atendem a pú-

blicos distintos homogeneamente.

Com o desenvolvimento tecnológico, o argumento de facilidade operacional 

perdeu o sentido, o que possibilita a adoção de políticas de preço cada vez mais 

diversificadas. Vale ressaltar que os sistemas devem promover estudos criterio-

sos e aprofundados antes de qualquer alteração na política de preço, sob pena 

de perda de receita, mesmo ocorrendo incremento de demanda. Seguem abaixo 

algumas opções de diversificação tarifária, adotadas em diferentes sistemas de 

transporte no Brasil e no exterior:

 Distância de percurso – anéis tarifários; deslocamento real

 Dia típico – dia útil; fim de semana; férias; feriados

 Forma de pagamento – antecipado; na hora de consumo; a posteriori  

  (como uma conta de telefone, por exemplo, onde a pessoa usa e paga  

  o boleto depois)

 Integração – viagem integrada; viagem simples

 Temporada – dia; semana; mês; ano

 Hora do dia – pico; fora do pico; noturno

 Quantidade de viagens – bilhetes múltiplos; bilhetes unitários;  

  bilhetes de ida; bilhetes de ida e volta

 Tipo de serviço – especial; convencional; alimentador; troncal

  Tipo de usuário – estudantes; grandes compradores; desempregados;  

  turistas; participantes de eventos etc.

 Vale-transporte eletrônico

Cerca de 58% das cidades que implantaram sistemas de bilhetagem automática já lançaram o 

vale-transporte eletrônico. Com certeza a automatização do vale é a etapa mais difícil de um 

processo de bilhetagem eletrônica, por envolver questões complexas de logística, mercado, 

marketing e publicidade e, acima de tudo, por esse produto responder em média por cerca 

de 50% da receita do setor. Antes de implementarem o vale eletrônico, os sistemas devem 

se preocupar com a estrutura comercial, atualizando o cadastro das empresas compradoras 

e criando estrutura adequada de marketing e relacionamento com os clientes. Problemas 

nessa fase de planejamento podem comprometer o sucesso da medida.

A adoção do vale-transporte eletrônico é uma medida estratégica para combater o 

transporte ilegal que se alastrou no país nos últimos anos. O principal motivo é a fidelização 

dos beneficiários (empregados) e a eliminação do comércio paralelo e ilegal de vales. Em 

Guarulhos, por exemplo, com o início de operação do vale eletrônico e a eliminação do vale 

em papel, mais de 600 mil passes inválidos ficaram nas mãos dos transportadores ilegais.

Inovações nos sistemas de vale-transporte proporcionadas pela bilhetagem

Um avanço que vem ocorrendo nos sistemas de bilhetagem recentemente é a 

possibilidade de carga do vale-transporte a bordo, ou seja, o usuário não precisa 

se deslocar até um ponto de recarga qualquer para carregar seus créditos de vale. 

Na primeira viagem que ele fizer, os créditos serão armazenados automaticamente 

quando passar o cartão no validador. Além da comodidade para o usuário, há uma 

redução de custos administrativos para a empresa compradora de vale. Em várias 

cidades de médio e pequeno portes, esse procedimento já está em pleno uso. Dos 

grandes centros urbanos, Belo Horizonte foi a primeira cidade a implementar esse 

tipo de medida, que constituirá, sem dúvida, uma referência de estudo para os 

demais grandes centros. A experiência de Belo Horizonte mostra que para cidades 

de maior porte, em razão do tempo de processamento, devem-se projetar algu-

mas restrições para a realização da carga de créditos, como a fixação de linhas 

específicas ou uma área para cada grupo de usuários.

Goiânia também inovou bastante na comercialização do vale-transporte com 

a introdução do vale temporal, que tem validade de 30 dias; o trabalhador pode 

se deslocar livremente durante esse período, inclusive nos fins de semana, com 

uma restrição de seis viagens por dia. O objetivo principal dessa medida é fideli-

zar os clientes e evitar o comércio paralelo de bilhetes múltiplos e unitários que 

fomenta o transporte informal.
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 Integração temporal

Apenas um terço dos sistemas de bilhetagem levantados implementou a integração temporal. 

A baixa ocorrência desse tipo de medida entre os sistemas de transporte que já implantaram 

a bilhetagem – e, portanto, estariam aptos a efetivá-la –, com certeza, está relacionada com o 

receio quanto a possíveis perdas de receita por causa da redução de deslocamentos pagos.

Neste aspecto, o caso de Campinas pode ser considerado emblemático. Após a implan-

tação da bilhetagem em 1997, o município criou uma integração temporal de 90 minutos sem 

restrições. O resultado foi uma perda de receita superior a 20% na arrecadação do sistema, 

o que obrigou a prefeitura a abolir essa medida.

Para evitar esse tipo de problema, deve-se fazer um estudo detalhado de cada parâmetro 

da integração temporal, avaliando seus impactos no sistema, antes da implementação. A 

implantação gradativa, por linhas ou área, monitorando os resultados, também se constitui 

em uma forma de evitar grandes desequilíbrios pontuais.

 Manutenção do cobrador e atendimento ao passageiro eventual

A imensa maioria dos sistemas de bilhetagem não eliminou nem pretende eliminar o posto de 

cobrador (84% das cidades/RMs pesquisadas). Cerca de 16% da amostra opera a bilhetagem 

sem cobrador e 5% dos sistemas pretendem retirar o cobrador no futuro.

Podem-se destacar dois motivos principais para a tendência de manutenção do cobrador 

nos veículos. Primeiro, a forte organização dos trabalhadores em transporte, que muitas 

vezes inviabiliza qualquer tentativa de redução dos postos de trabalho no setor; segundo, 

o problema do atendimento do passageiro eventual, que usa pouco o sistema e, portanto, 

não se sente motivado para comprar bilhetes antecipadamente.

Com a manutenção do cobrador, não há maiores problemas no atendimento ao passa-

geiro eventual; a desvantagem é que não se atingem índices altos de utilização de créditos 

da bilhetagem, já que o usuário comum não vê necessidade de utilizar os recursos que a 

nova tecnologia pode lhe oferecer. Geralmente, nesses casos, os sistemas procuram fazer 

campanhas de estímulo ao uso de cartões, oferecendo vantagens extras, como descontos 

ou bônus de viagem, ou sorteios para usuários do sistema automatizado, a exemplo da 

cidade de Santos, que lançou a campanha Cartão Premiado, que premia clientes usuários 

dos cartões inteligentes com eletrodomésticos.  

Para atender aos passageiros eventuais sem cobrador a bordo, é necessário criar uma 

extensa rede de venda de bilhetes unitários, o que pode elevar bastante os custos logísticos 

do sistema, já que seriam necessários postos de venda próximos aos pontos de parada – em 

cidades européias equacionou-se esse problema pela introdução de máquinas automáticas 

de venda. Outra alternativa, mais utilizada no Brasil, é a cobrança da passagem pelo moto-

rista que, dependendo do volume de passageiros que pagam a bordo, pode causar atrasos 

na viagem, conseqüentemente implicando aumento de custos para o sistema. 

Joinvile adotou uma solução interessante para esse caso. Para reduzir o número de 

pagantes embarcados, estabeleceu-se uma diferença entre a tarifa de bilhetes comprados 

antecipadamente nos postos de venda e a tarifa cobrada no momento do embarque. Quem 

paga ao motorista ao embarcar no veículo desembolsa um valor 25% superior. O resultado 

é que menos de 5% da demanda atualmente paga passagem a bordo, o que representa, 

disparado, o menor índice de venda a bordo de todos os sistemas de bilhetagem implanta-

dos no Brasil. 

PRINCIPAIS CONCLUSÕES DA PESQUISA

Pode-se constatar que o processo de automatização da arrecadação de tarifas no Brasil 

é irreversível. Grande parte dos grandes centros já iniciou o processo de automatização 

da arrecadação e vários outros têm projetos de implantação no curto prazo. De uma certa 

forma, a crise que vem assolando os sistemas de transporte urbano por ônibus nos últimos 

anos contribuiu para a consolidação desses sistemas, já que a bilhetagem é um poderoso 

instrumento de combate ao transporte ilegal e de monitoração mercadológica.

De uma maneira geral, os sistemas estão ainda no primeiro estágio da bilhetagem, ou seja, 

consolidando os processos e lançando produtos tradicionais gradativamente – estudantes, 

gratuidades e vale-transporte. Vários sistemas que implantaram a bilhetagem há bastante 

tempo não conseguiram nem mesmo concluir o ciclo completo desse primeiro estágio, pois 

deixaram de lançar alguns produtos, principalmente o vale-transporte eletrônico, que se 

constitui no principal desafio dessa primeira fase. Como esse produto só existe no Brasil, 

todas as rotinas e softwares tiveram que ser desenvolvidos desde o início, concomitantemente 

à implantação do sistema, o que certamente dificultou a sua implementação.

As experiências mais avançadas da automatização são ainda incipientes no país, 

principalmente no que se refere à diversificação tarifária, integração multimodal ou entre  

sistemas adjacentes (municipal e metropolitano, por exemplo) e parceria com outros seg-

mentos econômicos, apesar de que esta também é incipiente nos países mais desenvolvidos 

e que apresentam larga experiência acumulada em operação de bilhetagem automática.
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De uma maneira geral, os sistemas de bilhetagem vêm apresentando resultados satis-

fatórios, salvo algumas exceções, principalmente com referência a controle de gratuidades e 

benefícios tarifários, além do combate ao transporte ilegal pela eliminação de vales e passes 

do mercado paralelo. Apesar disso, esses resultados não estão significando, na prática, 

aumento de receita para a maioria dos sistemas de transporte, pois existe ainda uma série 

de fatores estruturais atuando no sentido inverso a esse objetivo, o que demonstra que a 

bilhetagem eletrônica é uma poderosa ferramenta para se implementarem políticas que 

visem ao fortalecimento do setor, mas não é, por si só, a solução de todos os problemas.

Outro benefício bastante citado pelos gestores privados é a possibilidade de acompanha-

mento do desempenho da oferta pela emissão de relatórios periódicos, permitindo ajustes na 

operação para melhor atender aos usuários. Afinal, no mundo atual altamente competitivo, 

a informação torna-se o maior patrimônio das empresas em qualquer segmento econômico.

A arrecadação automática de tarifas nos sistemas sobre trilhos

No Brasil, o Metrô de São Paulo foi o primeiro a implantar um sistema de bilhe-

tagem automática, em sua linha Norte-Sul, inaugurada em 1974. Utilizou-se a 

tecnologia de bilhetes magnéticos Edmonson. Nessa linha, os bilhetes eram 

processados centralizadamente: lidos nos validadores das estações, suas infor-

mações eram transmitidas para a Central de Controle Operacional da linha. Ali 

elas eram processadas e a autorização para liberação do bloqueio era enviada de 

volta ao validador, que regravava os bilhetes (múltiplos) atualizando os créditos. 

Nas linhas seguintes, a tecnologia dos bilhetes permaneceu a mesma, mas o 

processamento operacional passou a ser descentralizado nos validadores.

Todos os casos de bilhetagem automática em sistemas sobre trilhos no 

Brasil também utilizaram, e ainda utilizam, a tecnologia de bilhetes magnéticos 

Edmonson. Estão neste caso os seguintes sistemas: Metrô de São Paulo, Metrô 

do Rio de Janeiro, CBTU / STU – Belo Horizonte, TRENSURB de Porto Alegre, CBTU 

/ STU – Recife e nas linhas C, D e E da CPTM em São Paulo. Os demais sistemas 

sobre trilhos utilizam cobrança direta manual.

Alguns sistemas se preparam para a utilização de cartões com chip. A STU – 

Belo Horizonte, por exemplo, implantou leitores de cartões com chip do sistema 

municipal (BHTRANS) em seus bloqueios, para possibilitar, em etapa posterior, 

a integração entre os dois sistemas. Outros sistemas estudam mudanças na ges-

tão da arrecadação, como, por exemplo, o projeto METROPASS, da Secretaria de 

Transportes Metropolitanos de São Paulo. 

BILHETAGEM  
COMO INSTRUMENTO  
DE EFICIÊNCIA
Econ. Gerlene Riegel Colares

Diretora da Cegeplan Consultoria Ltda. e do IPPC - Instituto de Políticas Publicas das Cidades  
(e-mail: cegeplan@hipernet.com.br).

INTRODUÇÃO

O sistema de transporte coletivo urbano sobre pneus, no Brasil, nas últimas decadas, vem 

sendo operado, planejado e gerido sem apresentar muitas transformações. Entretanto, nos 

últimos anos, com o surgimento da concorrência concreta dos “clandestinos” que começam 

a ser regulamentados em diversos municípios, os operadores passaram a reconhecer a ne-

cessidade de oferecer serviço de transporte com maior qualidade e eficiência. 

A bilhetagem automática ou eletrônica é um dos instrumentos utilizados. Ainda que 

bastante tímida, a sua implantação passou a ser o primeiro grande processo de automação 

do sistema de transporte coletivo, principalmente no transporte sobre pneus. 

A automação dos processos produtivos ocorre nos diversos setores da economia e traz 

consigo inúmeras modificações, principalmente a melhora da produtividade. Por outro lado, 

a dispensa de mão-de-obra, principalmente nos grandes aglomerados humanos, ainda é 

observada como conseqüência, gerando o aumento do desemprego.
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Só recentemente, o setor de transporte coletivo brasileiro vem discutindo a utilização 

de recursos tecnológicos que possibilitem maior eficiência e controle no serviço prestado. 

O transporte operado por sistemas metro-ferroviários, pelas suas características, incor-

porou mais cedo a tecnologia de automação em todos os seus processos. Mesmo assim, 

existem no Brasil diversas ferrovias operadas com soluções tecnológicas absolutamente 

ultra passadas.

No final do século passado, a bilhetagem, no Brasil, era entendida como instrumento 

de automatização da forma de cobrar as tarifas no transporte, vislumbrando principalmente 

a diminuição de custos, com a dispensa dos cobradores.

A partir da experiência de implantações incorretas, que tinham como meta principal 

a redução de custo, o setor passou a entender que a automação não pode ser construída 

substituindo o homem pela máquina. Os processos, quando realizados pelos seres humanos, 

incorporam a utilização da inteligência racional e emocional, bem diferente do equipamento, 

que não agrega esses atributos.

A manutenção de um segundo homem na operação pode ser verificada em recente 

pesquisa realizada pela NTU - Associação Nacional das Empresas de Transporte Urbano, 

incluída neste caderno, que demonstra que isso aconteceu em aproximadamente 80% dos 

sistemas de bilhetagem implantados. 

Para obtenção da eficiência que o sistema de bilhetagem pode proporcionar, é importante 

concebê-lo de forma a contemplar todas as necessidades dos usuários, do órgão gestor e 

dos operadores do sistema, sejam eles empregados ou donos das empresas.

Verifica-se, atualmente, que os sistemas de bilhetagem estão sendo planejados e 

implantados considerando outros fatores de eficiência proporcionados. O trabalho procura 

enumerá-los e demonstrar que a sua utilização pode se tornar um instrumento importante 

de planejamento, gestão e operação do transporte coletivo urbano. 

INSTRUMENTO DE EFICIÊNCIA DO SISTEMA  
DE TRANSPORTES

  Contexto funcional, operacional e institucional da bilhetagem no sistema de trans-

porte

O transporte público coletivo urbano desempenha um papel relevante no cenário econômico 

e social do país, seja como suporte à mobilidade da população, seja pelos seus impactos 

sobre as atividades econômicas. O crescimento acelerado dos centros urbanos brasileiros, 

nas últimas décadas, fez com que aumentassem as necessidades de deslocamento dos cida-

dãos e, conseqüentemente, a existência de um transporte coletivo eficiente, para transportar 

cerca de 80% dos moradores das grandes cidades brasileiras.

Porém, na maioria das cidades brasileiras, o transporte coletivo está perdendo passa-

geiros e se tornando ineficiente, pressionando as tarifas. Os operadores (pessoas físicas e 

jurídicas) esperam obter na operação a cobertura dos custos e lucro, incluindo aí a remu-

neração pelo capital investido.

Por outro lado, sendo um serviço público essencial que tem o cidadão de baixa renda, 

como principal usuário, devem-se cobrar tarifas condizentes com a capacidade de pagamento 

dos passageiros.

Nos últimos anos, verificou-se que na maioria das grandes e médias cidades brasileiras, 

o transporte coletivo urbano é afetado por alguns fenômenos que modificaram o quadro 

até então predominante. A diminuição do número de passageiros, o aumento do transporte 

individual, a elevação dos índices de motorização e o crescimento dos congestionamentos 

urbanos (nas grandes cidades), bem como as transformações sociais e demográficas, deram 

origem a novos grupos de usuários e novas necessidades de viagem.

Essa mudança mostrou que chegou ao fim a figura do usuário cativo. O desejo cotidiano 

de muitas pessoas de atingir os seus destinos de forma mais satisfatória levou à busca de 

outras alternativas e não apenas o transporte regular para sua locomoção. A reação mais 

comum desse usuário é a “infidelidade”, levando a uma pulverização no uso dos meios de 

transporte, sejam eles regulares, alternativos ou clandestinos. 

A partir deste quadro, faz-se necessário estudar novas formas de introduzir novidades 

tecnológicas para equilibrar o sistema de transporte. Este é o desafio. Para isto, é necessário 

o equilíbrio dos interesses de todos os agentes envolvidos, bem como o conhecimento de 

todo o contexto.

A integração intra e entre os diversos modos de transporte é uma preocupação dos vários 

municípios. Nas últimas décadas, a solução para um sistema integrado era a construção de 

terminais com transferência livre. O alto custo desta opção, associado à escassez de recursos 

para investimento do poder público, inviabilizou este caminho.

Por outro lado, a evolução tecnológica e o barateamento dos sistemas de informática 

embarcada abriram uma outra possibilidade de integração através da bilhetagem automá-

tica. Esse sistema permite um melhor aparelhamento do órgão gestor e dos operadores, 

fornecendo dados e controlando a operação, a integração temporal e a execução de uma 

política tarifária bastante flexível, permitindo ir desde a diminuição do custo da tarifa no 

entre pico até a restrição para algumas gratuidades.

Várias cidades brasileiras estão estudando ou implantando sistemas de bilhetagem. Muitos 

deles estão sendo executados em parceria entre o setor público e o privado, onde empresá-

rios compram os equipamentos e a concepção e a implantação do sistema são realizadas em 

conjunto, permitindo que todos, operadores e Estado, obtenham os dados extraídos. 

  Implementação de política tarifária e integração

O valor das tarifas, os custos dos serviços e suas formas de financiamento vêm adquirindo 
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uma importância fundamental na economia, influenciando inclusive os índices de preços 

de maneira significativa. Apesar disso, somente há menos de duas décadas é que come-

çaram a surgir políticas e modelos tarifários para o sistema de transporte coletivo urbano.

Essas políticas e os conseqüentes modelos buscam manter o equilíbrio econômico e 

financeiro do sistema, levando em conta a capacidade de pagamento do usuário e o nível 

dos serviços executados.

São poucas as cidades brasileiras que possuem de fato uma política e um modelo 

tarifários que não sejam os da tarifa única. Na maioria dos municípios só há desconto para 

alguns usuários (idosos e escolares), geralmente subsidiados por passageiros que pagam 

a tarifa integral do sistema de transporte.

Nas grandes e médias cidades, em razão do crescimento populacional e físico, estão 

sendo estudados e implantados políticas e modelos tarifários que mudam ou alteram, 

principalmente, a forma de remuneração dos operadores. Está-se passando de uma receita 

advinda integramente da tarifa recebida pela catraca para sistemas de compensação que 

permitam aos serviços deficitários cobertura pelos serviços superavitários e tentando, com 

isso, diminuir a degradação e melhorar a qualidade dos serviços. 

A implantação do sistema de bilhetagem automática permite a implementação de uma 

política tarifária diferenciada, podendo-se assim realizar a cobrança das tarifas de forma 

mais coerente com os serviços prestados e com isso remunerar os operadores de transporte 

de forma mais realista.

Exemplo disso é a indicação, para cada linha do sistema, de um código de tarifa que 

deverá ser aplicado na operação e ponderado pelos os parâmetros relativos à integração e 

ao tipo de cartão. Pode-se considerar ou não a quilometragem percorrida. O equipamento, 

embarcado nos veículos, armazenará as datas de reajuste ou mudança para cada código de 

tarifação, garantindo assim o poder de compra do usuário. 

Possibilita também a integração temporal, registrando o horário em que o usuário iniciou 

sua viagem e permitindo, dentro de um intervalo pré-definido, a utilização de outro veículo 

sem o pagamento integral de uma nova tarifa.

Como exemplo, está sendo implantado no transporte coletivo da cidade de São Paulo o 

Bilhete Único, em que uma nova rede foi planejada, utilizando a integração temporal entre 

sistema local (alimentador/regional) e estrutural (troncal) e adotando a bilhetagem como 

instrumento de operação e racionalização. 

O sistema de bilhetagem automática pode trabalhar com valores em unidade monetária 

corrente ou em viagens. Para possibilitar a implantação da política tarifária diferenciada, é 

recomendável a adoção do valor monetário. Na compra pelo usuário da passagem virtual, 

o valor total será gravado em cartão. Ao utilizar o serviço, será considerada a tarifa vigente 

do respectivo modal e debitado o valor correspondente.

Vários sistemas de bilhetagem permitem a adoção de diferentes tipos de descontos, 

que poderão ser implementados de acordo com a política tarifária vigente, dentre eles:

Desconto por dia da semana Associado a uma determinada data (domingo, feriado ou data específica), 

podendo ser aplicado ou não.

Desconto em determinadas 

faixas horárias

Pode-se parametrizar percentuais de desconto para faixas  horárias (por 

exemplo, entre picos).

Desconto para ida e volta na 

mesma linha

Pode-se parametrizar um percentual de desconto no caso de o usuário 

utilizar a mesma linha na ida e na volta.

Desconto para integração 

temporal

Pode-se estabelecer parâmetros conforme abaixo:

• Tempo total para integração;

• Número máximo de integrações permitidas, dentro do intervalo de 

tempo estabelecido no item anterior;

• Valor da tarifa de integração ou percentual de desconto para cada inte-

gração, levando em consideração características da viagem de origem e 

da viagem corrente, e pela consulta de uma tabela de descontos.

Premiação por fidelidade Para premiar o usuário que utiliza o sistema municipal, ou determinada 

linha, de forma freqüente, e acima de determinado número de viagens, 

durante um período estabelecido. 

Tarifa comemorativa Poderá ser utilizada em determinados dias, definidos previamente, em 

que para cada código de tarifação será cadastrado um valor, com período 

de aplicação (data inicial e data final).

Outro exemplo de aplicação de política tarifária é a utilização de tarifa semanal, men-

sal ou anual, em que o usuário poderá utilizar o transporte durante determinado período, 

podendo-se limitar o número de viagens diárias.

Como exemplo, tem-se a cidade de Goiânia, em que o vale-transporte mensal pode ser 

utilizado todos os dias, inclusive aos sábados, domingos e feriados, com restrição até seis 

viagens diárias, possibilitando principalmente a fidelização do usuário.

Os exemplos acima demonstram as várias possibilidades de implementação de políticas 

tarifárias no sistema de transporte utilizando como ferramenta a bilhetagem automática. 

Ainda que poucos sistemas a adotem plenamente, a necessidade de serviços cada vez mais 

eficientes levará à sua plena adoção.

  Articulação da rede de transporte

As grandes cidades brasileiras foram vítimas de um crescimento desordenado, cujo efeito foi 

o surgimento de fluxos desiguais de viagens, no tempo e em volume. Observam-se nessas 

cidades modalidades operando de forma desarticulada, atendendo a demandas nem sempre 

compatíveis com as suas características operacionais.

É importante promover a hierarquização dos meios de transporte, estabelecer suas 

funções na nova organização, de acordo com as respectivas faixas de eficiência, e a integra-
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ção pode permitir a articulação desses meios. Porém, apenas isso não basta; é necessário, 

sobretudo, que se promova uma nova organização institucional e operacional, bem como 

uma nova estrutura tarifária.

Algumas redes incorporaram na sua concepção a integração tarifária de pelo menos parte 

do sistema. A compensação de receita, quando existe integração, se torna mais complexa, 

pois se por um lado beneficia o usuário, por outro dificulta o equilíbrio, neces sitando de 

mecanismos bastante claros de divisão da receita. 

Quando esses sistemas envolvem as ligações intermunicipais em aglomerados urbanos, 

a complexidade se avoluma, uma vez que há diversos interesses envolvidos. A necessidade 

de uma rede de transporte intra e intercidades muito próximas é uma realidade, mas infe-

lizmente existem poucos exemplos operando.

Para viabilizar a rede integrada, é importante uma base física adequada, a qual requer 

muitas vezes a construção de corredores. A implantação do sistema de bilhetagem automática 

pode torná-la possível em qualquer ponto, sem a necessidade de grandes terminais, cuja 

construção consome volumosos recursos. Podem ser utilizadas soluções de infra-estrutura 

na forma de estações de integração, que permitirão ao usuário efetuar transbordo sob con-

dições de conforto e segurança.

A articulação da rede de transporte através da integração pode ser incentivada por 

uma política tarifária que não penalize o usuário. Isso é possível com a adoção de recursos 

oferecidos pela bilhetagem, influenciando o comportamento dos usuários e permitindo que 

se maximize a utilização da infra-estrutura e dos veículos.

INSTRUMENTO DE EFICIÊNCIA DA GESTÃO

Para que o gerenciamento do transporte coletivo seja exercido de forma integral, é necessário 

o pleno conhecimento desde o itinerário de todas as linhas até o horário de início e fim de 

cada uma das viagens.

A simples coleta dos dados do sistema não garante o efetivo gerenciamento. A quali-

dade dos serviços, dificilmente mensurável, é tão importante quanto a sua quantificação. 

Não basta constatar a realização da viagem; é preciso verificar também as condições de sua 

prestação, de acordo com um padrão de desempenho definido para a operação, no que se 

refere a segurança, conforto etc.

Somente a partir do início dos anos 80 é que os órgãos gestores iniciaram a sistema-

tização dos dados imprescindíveis para a programação de linhas e para o planejamento 

geral da cidade. Foram elaborados e implantados os sistemas de informações gerenciais, 

por iniciativa isolada de alguns órgãos gestores e/ou operadores.

Os sistemas operavam em computadores de grande porte, que geralmente os órgãos 

gestores e operadores não tinham capacidade de possuir. Assim, os custos e prazos de 

implantação dos sistemas dificultavam sobremaneira o processo, além do que a produção 

das informações não se procedia de forma satisfatória, exigindo prazos excessivos entre os 

eventos ocorridos e a disponibilidade dos dados.

Com o surgimento dos microcomputadores, foram desenvolvidos sistemas baseados 

nesses equipamentos em várias cidades brasileiras, mas que dependiam do preenchimento 

manual, tabulação e digitação de todos os dados. A coleta de dados manual apresenta pro-

blemas de consistência decorrentes de erro humano em alguma do processo  (apontamento 

ou tabulação). É vulnerável à fraude e, além disso, a administração de um grande número 

de pessoas espalhadas pela cidade é difícil e onerosa.

Após a coleta dos dados, os processos de tabulação e digitação, geralmente morosos, 

fazem com que a obtenção das informações seja demorada, dificultando ainda mais a efetiva 

intervenção no sistema. 

No início dos anos 90, começaram a surgir no Brasil estudos voltados para equipamentos 

que coletassem automaticamente os dados operacionais, a exemplo do que ocorre, desde 

os anos 80, em várias cidades da Europa e dos EUA.

Os sistemas propostos visavam fornecer maior precisão, confiabilidade e rapidez na 

produção das informações, além de eliminar inúmeros erros de preenchimento manual de 

formulários, tabulação e digitação dos dados. A simples instalação dos equipamentos não 

garante a plena utilização das informações. É necessária a concepção de um sistema que, 

além da coleta, emita dados gerenciais. A elaboração de softwares que os processem é tão 

importante quanto o equipamento instalado. 

Atualmente, a maioria das cidades utiliza as informações dos relatórios de cobradores 

enviados pelos operadores, acrescidas de fiscalização no campo com apontamento manual.

A simples coleta dos dados do sistema não garante o seu efetivo gerenciamento. A qua-

lidade dos serviços, dificilmente mensurável, é tão importante quanto a sua quantificação. 

Não basta constatar a realização da viagem; é preciso verificar também as condições de sua 

prestação, de acordo com um padrão de desempenho definido para a operação, no que se 

refere a segurança, conforto etc.

A bilhetagem automática possibilita otimizar o gerenciamento do sistema, com a rapidez 

de informações acerca dos hábitos do usuário. A seguir destacam-se algumas potenciais 

utilizações dos dados fornecidos por esse sistema.

  Planejamento operacional

Os sistemas de bilhetagem permitem obter informações necessárias para o planejamento, 

fornecendo dados sobre a quantidade de passageiros por linha e por faixa horária, propor-

cionando o conhecimento pleno da demanda, inclusive as sazonalidades horárias, diárias, 

semanais e mensais.

Além disso, através de simples operações, realizadas pelo motorista ou pelo cobrador, 

podem-se extrair outros dados, tais como o início e o fim de cada viagem, o tempo ocioso 
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outros dados importantes para a realização de um planejamento operacional eficiente. A 

circulação dessa frota de pesquisa entre as diversas linhas do sistema é a forma mais hábil 

e de mais baixo custo para a sua implantação.

Algumas empresas operadoras e alguns órgãos de gestão já vêm utilizando-se de in-

formações obtidas através da bilhetagem automática. Com o acompanhamento, pode-se 

ajustar regularmente a programação operacional, possibilitando às empresas operadoras 

realizarem uma gestão voltada para o planejamento dos serviços e do seu funcionamento 

interno que, acompanhada de uma interface com a comunidade usuária, permitirá oferecer 

um serviço com qualidade melhorada. Algumas empresas vêm aplicando este modelo, como 

a Viação Cidade Dutra em São Paulo e outras já ganhadoras do Prêmio ANTP de qualidade 

(Viação Flores (RJ), Empresa Vitória (CE) e Expresso Mandianeira (RS)).

  Controle de fiscalização e gestão empresarial

O controle e a fiscalização no sistema de transporte coletivo sobre pneus sempre foi uma 

tarefa difícil de executar de forma eficiente e a baixo custo. A utilização de sistemas e equi-

pamentos para a realização de parte dessa tarefa permite alcançar informações e ações 

importantes para o transporte. Sabe-se, entretanto, ser ainda necessária a permanência 

humana na fiscalização, pois existem itens que não podem ser verificados ou mensurados 

por equipamentos.

Geralmente, um dos operadores, através de cartão ou botoeira, informa ao validador 

o final e o início de cada viagem. Bastante diferente do transporte metro-ferroviário, onde 

existem linhas de bloqueio e os equipamentos controladores de demanda estão fixos em 

determinada estação.

A sinalização poderia ser automática, utilizando para isso antena de GPS ou rádio, e 

assim confrontar os dados referentes à viagem e os horários previstos na programação e 

também mensurar o número de veículos em operação e a má utilização da frota. Apesar da 

dependência do operador para sinalizar o dado, esta é a melhor opção existente para o con-

trole do transporte coletivo brasileiro. São poucos os sistemas de transporte que possuem 

informações sobre horários de partida das viagens.

Abaixo está demonstrado um exemplo de um relatório que poderá ser obtido no pro-

cessamento das informações coletadas dos veículos comparando-as com a programação 

planejada. São bastante eficientes no ajustamento diário da operação, no controle da mão-

-de-obra e na fiscalização do transporte.

entre a saída ou a entrada na garagem e o terminal principal ou secundário. Essas informa-

ções são importantes no planejamento, pois permitem que sejam programados itinerários, 

atendendo melhor à demanda e ao mesmo tempo às alocações da frota e da mão-de-obra 

de forma racional e produtiva. Abaixo, um exemplo de relatório básico que poderá ser obtido.

RELATÓRIO DE VIAGENS

Linha

S 04/5

Empresa/

Área 12/3

Veículo

3004

Data

31/10/2003

Tipo de

U/CLARO/SEXTA

Viagens Quantidade de passageiros Tempo de 
percurso

Nº INÍCIO FIM TER COMUM VT ESC GRAT TOTAL     minutos

1 05:20 05:28 GAR 00 00 00 00 00 8

2 05:30 06:20 TE1 30 20 5 5 60 50

3 06:25 07:00 TE2 20 15 3 2 40 35

4 07:05 08:05 TE1 35 30 10 10 85 60

5 08:10 08:50 TE2 25 20 8 7 60 40

6 08:55 10:00 TE1 30 32 10 8 80 65

7 10:05 10:45 TE2 20 15 5 10 50 40

8 10:50 11:00 TE1 00 00 00 00 00 10

9 16:50 17:00 GAR 00 00 00 00 00 10

10 17:05 17:40 TE1 20 15 3 2 40 35

11 17:45 18:40 TE2 35 30 10 10 85 55

12 18:45 19:30 TE1 25 20 8 7 60 45

13 19:35 20:35 TE2 30 28 12 5 75 60

14 20:35 20:40 TE1 00 00 00 00 00 05

Total 270 225 74 66 635 488

min.

8:08 h

Passageiro/viagem
63,5

Tempo de percurso médio
45,5 minutos

Tempo percurso ocioso
33 minutos

                  

 

Os relatórios podem ser condensados por linha, por dia, por semana, por mês etc., 

obtendo-se assim informações essenciais para o planejamento operacional.

Para o conhecimento de dados mais complexos, é possível a instalação, em alguns 

veículos da frota, de equipamentos como por exemplo validador na porta de desembarque, 

sensores de quilometragem, motor, freios, micro de bordo com antena GPS (localização) etc.

Com a utilização desses veículos em determinada linha, obtêm-se informações amostrais 

que permitem conhecer a origem e o destino das viagens, entrada de usuários por ponto 

de parada, trecho de maior carregamento, velocidade dos veículos em cada ponto e vários 
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O exemplo acima demonstra que a linha analisada necessita de urgente adequação do 

seu planejamento ou da sua operação. As informações são, também, eficientes para a 

fiscalização da empresa operadora ou do órgão gestor, podendo utilizar os dados para 

eventuais infrações.

Além dos dados sobre a prestação dos serviços, outras  informações  podem ser obti-

das, como:

• Dados sobre os recursos humanos (tempo de trabalho de cada funcionário);

• A forma de operação dos funcionários (tempo da viagem, desgaste dos 

veículos etc.);

• A qualificação dos motoristas, cobradores, recebedoria etc. que operam a 

nova tecnologia;3 

• O controle efetivo da empresa e, conseqüentemente, uma gestão empresarial 

mais eficiente. 

O sistema de bilhetagem permite também amenizar as fraudes. Exemplo disso é o 

controle das gratuidades e o subsídio aos estudantes (gratuito e tarifa com desconto). Em 

muitas capitais brasileiras, esses passageiros representam parcela significativa (em alguns 

casos, podem chegar próximo a 50%) e o controle passa a ser decisivo para a manutenção 

da receita. Decorre daí a constatação de que na maioria das implantações do sistema de 

bilhetagem, inicia-se com o fornecimento de cartões ou bilhetes para esses usuários, como 

relatado neste caderno na pesquisa realizada pela NTU.

Os passageiros especiais (idosos, estudantes etc.) necessitam de um cadastramento eficien-

te que não permita fraudes. A resistência inicial ao controle é suplantada por outros benefícios 

que atendam à maioria desses usuários. O controle permite mensurar a quantidade exata desses 

passageiros e ao mesmo tempo excluir as inúmeras “autorizações” fraudulentas em circulação.

Em muitos sistemas de bilhetagem, somente com a diminuição das fraudes e princi-

palmente com o controle dos estudantes, já houve obtenção de ganhos que superam os 

investimentos realizados. Cidades como Campinas, Guarulhos, Maceió, Recife e Santos já 

conseguiram reduções significativas. Com a implantação, os passes e bilhetes são substi-

tuídos por cartões que armazenam créditos monetários ou o número de viagens e só poderá 

ser utilizado nos equipamentos embarcados em veículos do transporte regular.

É um instrumento decisivo no combate ao transporte clandestino, uma vez que os veí-

culos que realizam essa atividade não possuem equipamentos embarcados e, mesmo que 

possuíssem, não conseguiriam debitar os créditos virtuais e conseqüentemente transformá-

-los em dinheiro.

É importante ressaltar a necessidade de políticas tarifárias e descontos que incentivem 

os usuários a utilizar os cartões, pois uma parcela significativa só irá migrar se obtiver alguma 

vantagem, especialmente monetária.

3 Ver o capítulo “Emprego e Desenvolvimento Tecnológico”, neste caderno técnico.

VIAGENS REALIZADAS x VIAGENS PROGRAMADAS

Linha
S 04/5

Empresa/ Área
12/ 3

Data
31/10/03

Tipo de 
U/CLARO/SEXTA

Veículos/ 
TER

Viagens realizadas Viagens programadas Diferença minutos

inicio Fim inicio fim inicio fim

3004/TE1 05:30 06:20 05:20 06:05 +10 +15

3008/TE1 06:40 07:40 06:15 07:00 +25 +40

3004/TE1 07:05 08:05 07:00 07:45 +05 +20

3008/TE1 08:40 09:20 07:55 08:40 +45 +40

3004/TE1 08:55 10:00 08:40 09:25 +15 +35

3008/TE1 10:15 11:00 09:35 10:10 +40 +50

10:20 11:05 Não realizou

11:05 11:50 Não realizou

3008/TE1 11:50 12:30 12:00 12:45 -10 -15

12:45 13:30 Não realizou

3008/TE1 13:40 14:30 13:40 14:25 00 +5

14:15 15:00 Não realizou

3008/TE1 15:40 16:25 15:20 16:05 +20 +20

3008/TE1 15:55 16:40 Não realizou

3004/TE1 17:05 17:40 17:00 17:45 +5 -5

3008/TE1 17:50 18:55 17:35 18:20 +15 +35

3004/TE1 18:45 19:30 18:40 19:25 +5 +5

3008/TE1 20:10 20:55 19:15 20:00 +65 +55

20:20 21:05 Não realizou

21:00 21:45 Não realizou

21:55 22:40 Não realizou

3008/TE1 22:00 22:45 22:00 22:45 00 00

3008/TE2 06:00 06:35 06:10 06:55 -10 -20

3004/TE2 06:25 07:00 07:05 07:50 -40 -50

3008/TE2 07:42 08:35 07:50 08:35 -08 00

3004/TE2 08:10 08:50 08:45 09:30 -35 -40

3008/TE2 09:25 10:10 09:30 10:15 -05 -05

3004/TE2 10:05 10:45 10:15 11:00 -10 -15

3008/TE2 11:05 11:45 11:10 11:55 -05 -10

3004TE2 12:35 13:20 11:55 12::40 +40 +40

12:50 13:35 Não realizou

13:35 14:10 Não realizou

3008/TE2 14:35 15:35 14:30 15:15 +05 +20

15:05 15:50 Não realizou

3008/TE2 16:30 17:45 16:45 17:30 -15 +15

3004/TE2 17:45 18:40 17:50 18:35 -05 +05

3008/TE2 19:00 19:50 18:25 19:10 +35 +40

3004/TE2 19:35 20:35 19:30 20:15 +05 +20

20:05 20:55 Não realizou

3008/TE2 21:00 21:35 21:10 21:55 -10 -20

21:50 22:35  Não realizou

3004/TE2 23:00 23:45 22:45 23:30 +15 +15

TOTAIS VIAGENS - TE1 14 22  +240 
minutos

+280 
minutos

TOTAIS VIAGENS - TE2 15 20 -43
minutos

-05 
minutos

ATRASOS TOTAL 472 minutos MÉDIA POR VIAGEM 16,3 minutos

Viagens realizadas
29

Viagens programadas
42

% realizado/programado
69%

Quantidade veículos utilizados
2

Quantidade veículos programados
2

% realizado/programado
100%
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  Planejamento da rede de transporte

A utilização da bilhetagem como recurso articulador da rede já foi anteriormente explanada. 

Porém, é importante frisar a possibilidade de sua adoção para o planejamento da nova rede, 

levando em consideração as informações do sistema já implantado.

O processamento das informações possibilita o rastreamento das viagens realizadas, inclusi-

ve nas mudanças de linha, permitindo obter dados importantes para planejar a rede de transporte.

Além disso, permite monitorar a utilização e a integração da rede já planejada e implan-

tada, admitindo alterações em busca da eficiência permanente do serviço de transporte.

  Gestão econômica

Há alguns anos, os títulos de viagens do sistema de transporte (passes, bilhetes, fichas etc.) 

vêm sendo utilizados como moeda corrente, permitindo a sua troca por diversos produtos e 

serviços, tais como alimentos, combustíveis e até hospedagem em motéis. 

Isso ocasionou a cobiça do mercado. A comercialização dos títulos possibilitou o lucro 

de outros setores da economia e ao mesmo tempo despertou grande interesse nos ladrões. 

O derramamento no mercado de títulos falsos ou roubados é de difícil controle, uma vez que 

ao receber o título, o cobrador não possui formas eficientes de verificar a sua autenticidade 

e validade.

Parte dos sistemas de transporte das grandes cidades possui títulos na mão da popula-

ção que equivalem a mais de um mês da receita total desse sistema. Com as fraudes, nunca 

é conhecida a quantidade real dos passes existentes no mercado. 

Estampar a validade nos títulos diminui este montante; contudo, poderá acarretar perda 

aos usuários que não os utilizaram em tempo. Essa perda representa um ganho dos emis-

sores de títulos, que alguns chamam de “mico” e geralmente não é “contabilizado” quando 

do levantamento dos custos, receitas e lucros do sistema de transporte. Tem-se notícia de 

que esse montante representa entre 2% e 6% da receita tarifária anual.

Outra mudança significativa é o controle da arrecadação. Assim, a substituição dos pas-

ses e bilhetes por créditos eletrônicos carregados em um cartão e o emprego de tecnologia 

de segurança e de comunicação (criptografia, chip SAM, protocolos seguros, firewall etc.) 

possibilitam a garantia de dados seguros e controlados.

Portanto, o efetivo controle da receita de venda, a utilização dos créditos em poder da 

população, o comportamento do usuário na compra e vários outros indicadores permitem 

ao operador, ao gestor e ao passageiro conhecer e controlar, de forma efetiva e eficiente, a 

receita do transporte.

Sabe-se, entretanto, que muitos operadores se opõem ao controle, pois as informações 

fidedignas sobre o serviço não poderão ser alteradas e utilizadas como argumento para o 

reajuste de tarifas ou a diminuição da carga tributária.

O aparecimento de formas alternativas no sistema de transporte demonstra que se 

não houver controle e mudanças na forma de operar, a perda de mercado pode se alastrar.

Por isso, a bilhetagem possibilita modificar alguns hábitos dos usuários. Para que 

isso aconteça, é preciso oferecer um serviço eficiente de recarga dos cartões que tenha a 

capilaridade necessária para o atendimento da grande maioria dos passageiros. Busca-se 

a diminuição do pagamento de viagens em dinheiro, reduzindo-se também o número de 

assaltos, muitas vezes com vítimas, dentro dos veículos, principalmente nas grandes cidades.

Alguns sistemas de bilhetagem utilizam a recarga embarcada no vale-transporte. 

Constata-se que esta alternativa se adaptada bem a sistemas pequenos, pois permite que 

esteja a bordo em todos os veículos.

Sistemas maiores necessitam de um sofisticado controle de listas e ao mesmo tempo 

garantir que todos os veículos se comuniquem diariamente, tarefa difícil na maioria das atuais 

garagens. Além disso, algumas questões relacionadas a segurança deverão ser observadas, 

uma vez não ser possível consultar um cadastro central que autentique a informação e ao 

mesmo tempo permita ao equipamento embarcado, realizar créditos.

A facilidade em obter o crédito passa a ser importante para melhorar a qualidade do 

sistema de transporte. A implantação eficiente e capilarizada de uma rede de distribuição 

de cartões e créditos é um desafio que envolve investimentos que poderão ser amenizados 

com a utilização de redes compartilhadas com setores que atendam ao mesmo cliente, 

como empresas de vale-refeição e alimentação, empresas de entrega de vale-transporte, 

lotéricas, correios etc.

Os custos de operação podem ser controlados e diminuídos com a utilização de senso-

res que mensuram o funcionamento do veículo em determinado percurso e assim fornecem 

diversos índices atualmente levantados de forma precária. Com essas informações as gara-

gens poderão alterar as escalas dos veículos nas linhas e diminuir os custos operacionais.

Sem a saída do segundo operador do transporte, como já constatado anteriormente, e 

com a implantação gradual do sistema de bilhetagem, a rede de distribuição poderá repre-

sentar um investimento de alto custo, principalmente durante a transição da forma manual 

para a automática.

A importância dos dados de controle e fiscalização já foi citada anteriormente. A sua 

utilização poderá permitir reduções significativas dos custos, necessitando somente que 

eles sejam disponibilizados em relatórios, os quais poderão fazer parte de DataWarehouse 

(armazém de dados) e ser acessados por diversas áreas dos órgãos gestores, pelos opera-

dores e pelos usuários do transporte, hierarquizando sua consulta.

  Controle e gestão dos benefícios

A gestão dos benefícios (gratuidade, estudante, vale-transporte etc.), etapa da regulamen-

tação do transporte, é utilizada como alternativa de acréscimo de receita, conforme já ex-

plorado anteriormente. Ao mesmo tempo, permite que  outros agentes, como as empresas 

empregadoras, adquirentes do VT (vale-transporte), obtenham informações importantes 

sobre a utilização do benefício.
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A manutenção de um cadastro eficiente e controlado dos usuários passa a ser importan-

te para a gestão. Levantamentos de indicadores e da comparação com os cartões utilizados 

poderão levar à detecção de problemas e fraudes. Conjugado a isso é fundamental ocorrerem 

fiscalizações periódicas e outros mecanismos que eliminem a utilização indevida dos benefí-

cios. Um exemplo disso é a confirmação, pelas escolas, da freqüência dos alunos beneficiados, 

com isso coibindo o uso indevido, suspendendo a compra de crédito ou a utilização do cartão.

Vale ressaltar que a regulamentação dos benefícios é essencial, pois garante a aplicação 

de todos os critérios para a concessão, como citado no texto “Panorama da Bilhetagem no 

Brasil”, deste caderno. Exemplo disso é a Lei  nº 10.709 de 1/8/2003, alterando a Lei  nº 

9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. Segundo a nova 

lei, que entrou em vigor no dia 15 de setembro, o transporte escolar dos alunos da rede 

municipal é da competência do município e o dos estudantes da rede estadual é da respon-

sabilidade do estado.

Por outro lado, a contagem efetiva de todos os passageiros que possuem benefício 

de gratuidade e desconto permite quantificar e assim obter reembolso estatal, como vem 

ocorrendo no transporte coletivo do município de São Paulo. 

O vale-transporte, importante instrumento para o financiamento do sistema, é o princi-

pal alimentador do mercado paralelo de passes e bilhetes. Muitos empregados, apesar de 

recebê-lo, não utilizam o transporte coletivo para o seu deslocamento. 

O fornecimento aos empregadores e aos distribuidores de vale-transporte das informa-

ções referentes à utilização do benefício permite a eles um controle e uma gestão eficientes. 

Isso pode representar, no primeiro momento, diminuição de receita tarifária, mas será com-

pensado por outros mecanismos – compra do cartão, por exemplo – e possibilita conhecer 

os verdadeiros usuários do sistema de transporte, muitos deles trabalhadores do mercado 

informal que não recebem vale-transporte.

INSTRUMENTO DE EFICIÊNCIA EM BENEFÍCIO  
DO USUÁRIO

A utilização do instrumento da bilhetagem eletrônica possui o objetivo final de atender 

aos usuários de forma eficiente e com qualidade, garantindo a mobilidade necessária aos 

centros urbanos. O sistema de bilhetagem pressupõe a existência de um banco de dados 

das informações geradas nos equipamentos, que serão utilizadas de diversas formas e, 

principalmente, beneficiarão o usuário.

Na implantação, operação e manutenção dos sistemas de bilhetagem, é essencial que seja 

realizada a gestão comercial, incluindo marketing, relacionamento eficiente e rápido com o usuário 

e lançamento de produtos. Isso poderá se tornar um instrumento importante para buscar novas 

parcerias, receitas agregadas e fidelização do cliente. Alguns exemplos são citados a seguir.

A possibilidade de desabilitar determinado cartão ou conjunto de cartões permite oferecer 

serviços agregados, proporcionando ao usuário maior segurança. Assim, em caso de perda ou 

roubo, poderá haver cancelamento do cartão e posterior devolução dos créditos remanescentes. 

Aliado a esses serviços é possível implementar políticas de desconto pela compra e 

pelo uso dos créditos, tornando o usuário um cliente do sistema. Os cartões utilizados na 

bilhetagem automática permitem o compartilhamento de outras entidades, tais como: Postos 

de saúde, escolas, clubes municipais etc., ou de outros serviços comerciais. Isso representa 

agregar novos serviços e produtos. 

Existem alguns exemplos dessa implementação no Brasil. Em Curitiba, o cartão fornecido 

pelo município permite o acesso a alguns serviços públicos (saúde, escolas  etc.), inclusive o 

transporte coletivo. Na cidade de São Paulo, o cartão que permite o acesso aos CEU - Centros 

Educacionais Unificados e outros serviços oferecidos internamente em cada unidade poderá 

ser utilizado no transporte coletivo, bastando adquirir os créditos.

Existem alguns serviços comerciais que podem ser agregados à bilhetagem. A utilização 

do cartão como porta-moedas para pequenas compras, o recebimento de outros benefícios 

com vale-refeição e alimentação são alguns exemplos desse emprego. 

PERSPECTIVAS

A bilhetagem como primeiro processo de automação e utilização de tecnologia no transporte 

traz consigo muitas mudanças, apesar de estar somente no início.

A evolução da tecnologia deverá apresentar várias outras alternativas que serão im-

plementadas. Mas somente instalar novos sistemas não garante a ocorrência de mudanças 

qualitativas e da eficiência de que o transporte coletivo tanto necessita. A avaliação da 

capacidade de intervir no sistema e informar os usuários é importante para verificar qual  

sistema deverá ser implantado. 

É relevante lembrar que para a obtenção de melhorias, é necessário que os sistemas possam 

ter interface amigável, principalmente com o sistema de transporte da região metropolitana. 

A necessidade do estabelecimento de padrões básicos tem se mostrado essencial. 

Esse processo acontece na Europa e no Canadá, com a constituição de grupos formados 

por representantes dos sistemas já instalados ou em estudo. A padronização do mapa do 

cartão, de protocolos etc. já se tornou essencial e permite conseqüentemente maior inte-

gração dos sistemas e também menores custos. 

A escolha do melhor sistema deve recair sobre a contemplação das necessidades do 

transporte coletivo urbano, com menor custo. A parceria entre o setor público e o privado é a 

alternativa encontrada para modernizar os sistemas de controle, uma vez que a capacidade 

de investimento dos municípios encontra-se bastante baixa com a existência de inúmeras 

demandas a serem atendidas. 
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INTRODUÇÃO

A mídia vem pautando nestes últimos tempos os intensos conflitos envolvendo “perueiros” 

e administração pública. Sem entrar no mérito das argumentações desse embate, a pro-

liferação desse modo de transporte foi resultado direto de opções tecnológicas equivocadas. 

Em primeiro lugar com a importação de vans para a utilização na rede de transporte em 

diversas cidades, e em segundo lugar com a tolerância do poder público em permitir essa 

transgressão. Isso ilustra de forma contundente que a inovação de processos e produtos 

deve ser acompanhada de uma política clara e racional por parte da sociedade visando 

equacionar seus efeitos negativos.

Esse conflito, entretanto, não é um fato isolado. Após várias décadas de baixos de-

sempenhos, a economia e o mercado de trabalho chegaram aos anos 90 marcados por um 

processo de regressão nos ganhos e altas taxas de desemprego. 

É inegável que a continuidade do processo de inovação tecnológica é fundamental na 

produtividade de qualquer sistema, e hoje é um fator determinante na concorrência entre 

empresas e economias.

EMPREGO E 
DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO
Eduardo Alves Pacheco

Conselho Diretor da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Transportes da CUT CNTT-CUT 
Conselho Diretor da ANTP
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A decisão pela melhor tecnologia e pelo menor custo deve ser antecedida pela formata-

ção do sistema, através do levantamento das prioridades dos usuários, do órgão gestor ou 

dos operadores do transporte. O sistema a ser implantado deve cumprir os objetivos para 

os quais foi concebido e a tecnologia é que deve se adaptar.
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Nesse contexto, a discussão sobre a implantação de novas tecnologias como a bilheta-

gem eletrônica deve ser vista sob seus múltiplos aspectos. E, portanto, a questão do trabalho 

e sua articulação com políticas de inclusão social merece uma atenção especial.

“(...) a inovação tecnológica, embora possa modificar a determinação do nível de 

emprego, não determina a priori seu resultado. Esse resultado não precisa ser ne-

cessariamente mais desemprego. Pode ser mais emprego, consumo, tempo livre ou 

desemprego, e essa é uma escolha social, historicamente determinada pelas formas 

de regulação do sistema produtivo e de distribuição dos ganhos de produtividade.” 

(Jorge Matoso)

Em resumo, pode-se afirmar que a tecnologia será sempre um resultado de escolhas 

feitas pelos atores sociais.

O processo de automação da arrecadação deve ser acompanhado da estabilidade do 

modelo de financiamento, assim como dos modelos de contratação. A gestão do sistema 

deve aprimorar seu processo de intervenção na organização do espaço e do serviço público 

prestado. Isso requer uma ação institucional com diferentes atores, e aí o estabelecimento 

de consensos e negociações é peça fundamental.

TECNOLOGIA E REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA

O termo original grego tecknologia significa tratamento ou descrição sistemática de uma ou mais 

tecknai (artes práticas e ofícios). Este termo começou a ser compreendido, em meados do século 

XVIII, com o significado de melhoramento racional das artes (técnicas), especialmente na ativi-

dade industrial, mediante estudos científicos. Portanto, o conceito de tecnologia relaciona-se 

com as duas culturas – a científica e a técnica –, formando uma poderosa sinergia que resulta 

de uma construção mais complexa que cada uma de suas componentes. Já no século seguinte 

a ciência adquire total hegemonia no pensamento ocidental. A partir da revolução Industrial 

esse binômio, ciência e tecnologia, mantém um relacionamento direto com o desenvolvimento.

No século XX, a velocidade das transformações foi em muito superior a toda a história 

da humanidade. O processo de reestruturação produtiva promoveu uma profunda trans-

formação no mercado com o acirramento da concorrência internacional e não apresentou 

uma distribuição dos resultados de forma equilibrada. Isso provocou um desequilíbrio no 

mercado de trabalho mundial, com maior impacto nos países emergentes que não possuíam 

uma rede de proteção social sequer adequada à nova dinâmica.

“Esse processo se caracteriza pela difusão de inovações tecnológicas e organizacionais 

ao longo das mais diversas cadeias produtivas e pela reorganização dos mercados. No 

centro dessas transformações verifica-se um intenso processo de reorganização do 

trabalho e de elevação da produtividade, afetando o volume, a estrutura e a localização 

do emprego, o perfil e a hierarquização das qualificações e os padrões de gestão da 

força de trabalho.”(Leda Gytahy)

“Sua base está formada pelas chamadas tecnologias da informação e tem uma caracte-

rística que se encontra não só nos processos produtivos – a fábrica que se automatiza 

– e nos novos produtos, mas também em novas formas de organização, entre elas, 

novas formas de organização do trabalho, que tendem a empregar menos e a expulsar 

as pessoas do mercado de trabalho.” (Octavio Rodrigues)

As políticas de emprego existentes, construídas após a grande crise dos anos 30 e, 

principalmente, depois da Segunda Guerra, foram abandonadas e suas forças reguladoras 

fragilizadas. O surgimento do desemprego tecnológico, da precarização e da informalização 

das condições e relações de trabalho é resultado desse modelo de reestruturação produtiva.

Uma análise, mesmo superficial, dos anos 90 indica uma queda no emprego, enquanto 

a produção e/ou o faturamento das empresas aumentam com grande regularidade. Observa-

-se também um processo de intensificação do trabalho com grande impacto nos índices de 

doenças ocupacionais

A regulação das variáveis tecnologia, emprego e formação profissional é hoje tema 

central na agenda de todos os paises.

INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E TRANSPORTE PÚBLICO

A reestruturação produtiva no Brasil teve na década de 1990 uma marcante atuação com a 

abertura comercial, o avanço da globalização da economia internacional e a implantação mais 

horizontalizada de novas técnicas de gestão com programas de qualidade. O desenvolvimento 

constante de novas tecnologias tem propiciado intensas transformações nos processos pro-

dutivos, sendo considerado hoje um fator essencial na produtividade de qualquer sistema. 

O transporte público, no entanto, não se apropriou de forma integral desse processo, 

seja nos equipamentos existentes, na sua organização institucional ou na gestão. 

A Constituição Federal de 1988, apesar de incluir o transporte público como serviço 

essencial, de forma incoerente suprimiu os poucos recursos cativos para o setor e permitiu 

que o governo central por mais de 10 anos se descomprometesse com a política nacional de 

transporte. Na década de 1990, as limitações legais para a obtenção de recursos financeiros 

pelos estados e municípios acentuaram ainda mais a crise do setor.

Esse quadro de crise foi agravado com a indiscriminada abertura comercial, prin-

cipalmente com a utilização de veículos importados e sua utilização no transporte clandes-
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tino e a redução do papel do Estado na regulação do sistema, que se omitiu desde o início, 

permitindo a ampliação e a manutenção dessa grave ilegalidade. 

As constantes crises econômicas que o Brasil atravessou ao longo dessa década deixaram 

a economia estagnada, aumentando o desemprego e retirando cada vez mais os usuários do 

sistema formal de transporte público, e, como conseqüência, agravando ainda mais a crise.

O desenvolvimento tecnológico do setor rodoviário urbano de passageiros ficou restrito 

a equipamentos e algumas políticas isoladas de gestão e construção de consensos. 

O desafio de equilibrar o hiato existente entre o nível técnico e o institucional pode 

ser considerado como fundamental para montar as novas bases tecnológicas do setor de 

transporte.

BILHETAGEM ELETRÔNICA E INCLUSÃO SOCIAL

Em face da conjuntura que atravessamos, com grave repercussão no emprego e na exclusão 

social, a bilhetagem eletrônica não pode ser implantada somente com ganhos para o capital, 

mas, e principalmente, como um importante instrumento dentro de um conjunto de políticas 

inclusivas no setor de transporte público.

“Nesse sentido, é preciso pensar as transformações em curso em termos de múltiplas 

escolhas de atores concretos em face de condições sociais e econômicas dadas, e reto-

mar o debate sobre a reestruturação produtiva no Brasil resgatando o uso dos termos 

e seu significado para os atores de processos concretos de reestruturação, sejam eles 

“perdedores” e/ou “ganhadores”, identificando os mecanismos de inclusão e exclusão 

(fundamental para entender a dinâmica do emprego).” (Leda Gitahy)

“Não podemos também aceitar mais o falso dilema que se cristalizou na sociedade onde 

ou implantamos novas tecnologias, ou geramos emprego. O que nos leva a concluir 

que a questão de como fazer políticas de desenvolvimento, tecnológicas e produtivas 

é também, e sobretudo, uma questão política.” (J. Mattoso)

A possibilidade de articulação entre bilhetagem eletrônica e políticas públicas de em-

prego e renda é real e deve ser objeto de consenso entre os atores. O documento elaborado 

pelo MDT - Movimento Nacional pelo Direito ao Transporte Público de Qualidade para Todos 

é muito feliz em redirecionar nossos olhares para o transporte público.

“O transporte público de qualidade para todos é a garantia da democratização do acesso 

às oportunidades de emprego, renda e de integração social. Faz com que nossas cida-

des tenham qualidade de vida e que a movimentação das pessoas aconteça de forma 

rápida e eficiente, permitindo que as empresas se tornem mais competitivas e que haja 

a efetiva inclusão social dos habitantes.”

Com o transporte público de qualidade para todos, estabelece-se um círculo virtuoso: 

mais desenvolvimento, mais emprego e mais renda.

Esse é o contexto que deve ser observado pelos atores na implantação da bilhetagem 

eletrônica. Essa é a forma correta de superarmos o atraso tecnológico do setor com uma 

nova institucionalidade, desenvolvendo novos equipamentos e formas de gestão.

“Não tenho dúvidas, portanto, sobre o fato de que a dinâmica econômica e tecnoló-

gica é hoje uma questão de sobrevivência para a humanidade e que nossa principal 

tarefa é pensar sobre a criação de instrumentos capazes de promover a elaboração 

de consensos por meio da articulação e negociação de interesses em jogo, e que 

acabem por permitir uma utilização diferente dessa tecnologia, uma utilização a 

serviço do conjunto da sociedade e não mais de apenas uma minoria.” (Márcia de 

Paula Leite)

A afirmação acima apresenta um eixo central na discussão sobre o processo de auto-

mação na bilhetagem no transporte. Os ganhos de produtividade são significativos, e ne-

cessários à política de mobilidade urbana, assim como a eficiência dos órgãos gestores no 

planejamento e na qualidade de vida. O reflexo desse entendimento e negociação significará 

a possibilidade de a sociedade contar com um sistema público de transportes que atenda 

às suas necessidades enquanto usuários e atores envolvidos; pois há um consenso de que 

essa discussão afeta toda a sociedade. 

A implementação de inovações tecnológicas – em nosso caso, na bilhetagem eletrônica 

– deve ser assumida pelo conjunto da sociedade como um instrumento de redução de tarifa 

e melhoria contínua do processo de gestão. Nesse caso, é de fundamental importância um 

processo de negociação que defina as formas de financiamento e também a apropriação 

dos ganhos de produtividade.

Há hoje uma série de conflitos no setor que, além de causarem prejuízos sociais 

e econômicos, são sérios obstáculos à mobilidade dos usuários com a bilhetagem 

eletrônica. 

“Conflitos devidos ao envolvimento de diferentes setores onde a competência de gestão 

se distribui por diversas agências governamentais, ministérios, autoridades constituí-

das e seus níveis de atribuições, competências, institucionalização e territorialização. E 

também na identificação das prioridades, nas definições orçamentárias, na capacitação 

para a gestão, planejamento e programação.

Os limites e os níveis de integração ou colaboração entre instituições de nature-

zas diversas, sejam estatais, privadas, públicas e até comunitárias; os seus diversos 
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planejamentos, estratégicos e táticos; suas necessidades e interesses; as formas de 

intervenção e avaliação internas ou públicas, seus diferentes níveis de eficiência e 

eficácia, bem como sua capacitação para tanto, configuram um outro tipo de matriz de 

problemas freqüentemente encontrado. 

Finalmente, há um conflito de base geográfica mais explicito, onde se vê que as 

demandas regionais traduzem-se, muitas vezes, em maneiras diferentes de enfoque 

de problemas comuns, trazendo como resultado perspectivas diferenciadas quanto 

aos custos e benefícios de políticas e programas.” (Programa Nacional de Transportes 

do PT-2002).

A operacionalização do novo sistema com o enfoque da inclusão social depende muito 

mais dos compromissos assumidos pelos atores do que de recursos tecnológicos. No entanto, 

deve ser formatado para atender às demandas contratadas assim como estabelecer garan-

tias aos usuários para que os dados armazenados sejam tratados com ética e segurança.

REQUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

“Se eu tivesse de resumir o século XX, diria que despertou as maiores esperanças já 

concebidas pela humanidade e destruiu as ilusões e os ideais.” (Yehud Menuhin)

Entendo que a frase acima expressa muito bem o que foi o século XX. Ao lado de todo 

o avanço tecnológico e das riquezas produzidas, tivemos duas guerras mundiais; diversos 

conflitos regionais de ordem étnica, religiosa e ideológica; drásticas conseqüências am-

bientais; e um processo de exclusão social jamais imaginado, chegando hoje não a regiões 

específicas, mas no nível continental, como é o caso da África.

No mundo do trabalho, os reflexos não foram diferentes. O acirramento da concor-

rência internacional com o avanço da globalização, ou da mundialização do capital, como 

bem conceituou François Chesnais, os constantes ataques à política de bem-estar social 

existente no pós-guerra nos países desenvolvidos, no contexto de uma nova ordem inter-

nacional que se baseava no Estado mínimo e no “Deus” mercado, promoveram desajustes 

em escala global.

Se for correto que o processo de globalização tem proporcionado o aumento do comércio 

e do investimento direto internacional, também é verdade que os benefícios daí decorrentes 

não têm chegado a todas as partes do globo. As novas tecnologias têm gerado inúmeras 

oportunidades para uns, mas continuam inacessíveis nos países menos desenvolvidos. 

Essa discrepância tem aumentado o fosso entre países ricos e países pobres e tem servido 

de argumento para os que sustentam que a globalização é fator de aumento da pobreza e 

das desigualdades. 

O Fórum Mundial de Davos em 1995 apontava um desemprego mundial na ordem de 

800 milhões de pessoas, e a OIT - Organização Internacional do Trabalho abriu fóruns de 

discussão sobre o reaparecimento brutal de desumanidades como trabalho precário, trabalho 

infantil e mesmo trabalho escravo.

Uma desequilibrada distribuição de renda e baixos resultados econômicos não permi-

tiram um ritmo de desenvolvimento que absorvesse parte da mão-de-obra desem pregada 

por esse ajuste, assim como também não abriram novas oportunidades a milhões de jovens 

que tentam entrar no mercado de trabalho.

O ingresso tardio do Brasil no processo de reestruturação econômica fez com que não 

nos apropriássemos devidamente dos benefícios ou desdobramentos sociopolítico desse 

processo. E as principais medidas econômicas adotadas no decorrer da década acentuaram o 

quadro de redução de empresas e postos de trabalho no setor formal. Dentre eles, podemos 

citar a liberação das importações sem instrumentos de regulação, as altas taxas de juros e 

encargos tributários e a tolerância oficial ao crescimento da informalidade.

“A não-existência de um expressivo setor de manufaturas dificulta o fortalecimento 

dos serviços modernos, especialmente aqueles vinculados ao novo padrão técnico-

-produtivo. Sem a industrialização plenamente desenvolvida, portanto, o setor terciário 

tende a ter condições pouco favoráveis para generalizar, por exemplo, as ocupações 

profissionais superiores e mais qualificadas. O que pode ocorrer, algumas vezes, é a 

utilização de trabalhadores qualificados em ocupações com menor grau de exigência 

profissional, como fenômeno resultante do acirramento da competição no interior do 

mercado de trabalho e a marginalização dos trabalhadores com baixa qualificação. 

Neste caso, o fato de as ocupações estarem sendo preenchidas por trabalhadores com 

maior qualificação em detrimento daqueles com menor qualificação pode-se referir 

muito mais ao estímulo da oferta (existência de força de trabalho escolarizada) do que 

da demanda de mão-de-obra (empregos com baixa qualificação).” (Cláudio Salm, 1997)

No Brasil, durante a década de 1970 foram realizados complexos debates sobre o 

processo de transformação que estava ocorrendo nas economias desenvolvidas em função 

da mudança do paradigma técnico-produtivo e da competição em escala internacional. A 

ruptura que se desenhava apontava a necessidade de uma recomposição do processo de 

organização do emprego com maior destaque para as ocupações superiores e diretivas. 

“Neste período predominavam os pressupostos da difusão do uso de máquina-ferra-

menta com controle numérico (CNC) e de robôs pelas empresas brasileiras, assim como 

as mudanças organizacionais (sistemas CAD/CAM, just-in-time) e a generalização dos 

círculos de controle da qualidade (CCQ), dos grupos semi-autônomos e do Kanban re-

presentariam um passo adicional na ampla adoção da experiência japonesa de gestão 

da produção e de organização do trabalho.” (Marcio Pochmann)
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O debate acerca da formação profissional não ficou deslocado dessa mudança de para-

digma. Novas metodologias e conteúdos foram desenvolvidos visando adequar o processo 

de formação de mão-de-obra às novas necessidades das empresas. Ao mesmo tempo, era 

necessário aumentar o grau de escolarização dos trabalhadores visando à sua homogenei-

zação com o mercado.

No entanto, a fragilidade da economia nacional não permitiu uma horizontalização dos 

pro cessos automatizados, assim como não se avançou nos modelos de gestão da produ-

ção ou na organização do trabalho. Tal acontecimento criou um hiato cada vez maior com 

as economias mais dinâmicas, e mesmo dentro das próprias empresas, que no “chão-de-

-fábrica” ainda mantinham o processo de produção de forma fragmentada, assim como o 

treinamento de seus trabalhadores.

Mesmo com a crescente expansão dos serviços na década de 1990, não houve com-

pensação quanto à destruição de postos de trabalho no setor industrial ou a entrada de novos 

trabalhadores no mercado. Isso resultou diretamente na desorganização do mercado, fazendo 

com que muitas ocupações fossem completadas com pessoas com um nível de escolaridade 

e formação profissional em muito superior aos quesitos necessários para a realização de suas 

atividades. Ao mesmo tempo, promoveu uma profunda ampliação da economia informal e, 

conseqüentemente, do grave quadro de exclusão social que enfrentamos hoje.

Um estudo recente do DIEESE - Departamento Intersindical de Estudos Sócio-Econô micos 

sobre o mercado de trabalho no Brasil na década de 1990 apresenta pontos importantes para 

uma reflexão sobre os desajustes existentes, e vale aqui ressaltar alguns tópicos:

• O salário mínimo, importante instrumento distributivo e de regulação do mercado de 

trabalho, continuou sua caminhada melancólica, sem uma política de valorização contínua, 

conseguindo apenas pequenos aumentos esporádicos em seu valor real, contribuindo 

para a manutenção de amplos segmentos da população na pobreza e exclusão social. Ao 

longo da década, o salário mínimo perdeu 34,52% do que valia em 1989. 

• As desigualdades econômicas do país estão presentes, ainda, nos diferentes segmen-

tos sociais que compõem a população brasileira. As mulheres, cada vez mais presentes 

no mercado de trabalho, detêm taxas de desemprego entre 4 e 6 pontos percentuais 

superiores às dos homens e ainda têm dificuldade em ascender na hierarquia profis-

sional. Encontram-se predominantemente em atividades de execução e de apoio, com 

remuneração inferior à auferida pelos homens. Nem mesmo a educação, pois hoje é 

proporcionalmente maior o número de mulheres que faz um curso superior em relação 

ao dos homens, lhes garante paridade salarial e acesso a melhores postos de trabalho. 

• Para os negros, o quadro é ainda mais grave. As taxas de desemprego são sempre 

superiores às dos brancos (conforme a região metropolitana considerada, chega a mais 

de 8 pontos percentuais) e seus salários, muito inferiores, mesmo nas regiões onde a 

população negra é majoritária. Sua inserção no mercado de trabalho ocorre freqüen-

temente nas situações mais frágeis e com vínculos mais precários. Numa escala de 

rendimentos, os homens brancos, em qualquer região do país, encontram-se no topo, 

seguidos normalmente das mulheres não-negras. Mas as mulheres negras encontram-

-se na situação menos privilegiada. 

• Os jovens com idade entre 16 e 24 anos também enfrentam dificuldade. No conjunto 

das seis regiões em que a PED - Pesquisa de Emprego e Desemprego é realizada, eles 

correspondem a 27% da população economicamente ativa com mais de 16 anos, mas 

são quase a metade (45,2%) dos desempregados. Grande parte desse desemprego 

está concentrado entre os mais novos (entre 16 e 17 anos), cuja taxa de desemprego 

chega, em algumas regiões, a superar 50% da PEA - População Economicamente Ativa 

da faixa etária. Para aqueles que conquistam uma ocupação, esta ocorre com freqü-

ência em funções mais instáveis, sem proteção de leis trabalhistas e com rendimento 

extremamente baixo. 

• Contrariando a legislação, muitas crianças e adolescentes entre 10 e 16 anos estão 

também no mercado de trabalho. Na verdade, muitas começam suas atividades muito 

antes disso. Tanto que, em 1999, dados do IBGE indicavam que quase 9% das crianças 

com idade de 5 a 14 anos trabalhavam, 65% delas na área rural e, muitas vezes, sem 

remuneração. Nos grandes pólos urbanos também há parcelas variáveis de crianças 

e adolescentes trabalhando, em sua grande maioria como assalariados, mas, inva ria-

velmente, em condições precárias, uma vez que a situação é sempre irregular. Esse 

trabalho infantil tem como raiz a pobreza, pois os baixíssimos rendimentos das famílias 

levam mais crianças a trabalharem que o desemprego dos pais, ainda que sua remu-

neração seja ínfima. 

• A organização dos trabalhadores também vem sendo afetada, principalmente pela 

predominância da ideologia de que o sindicato é um elemento disfuncional para o 

mercado capitalista. Não foram poucas as ações no sentido de retirar dos sindicatos a 

legitimidade social e quebrar a coluna vertebral de seu papel regulador das relações 

de trabalho, a partir dos mínimos estabelecidos pela Constituição Federal e pela CLT. 

Mas o elemento fundamental para esse enfraquecimento foi a longa prevalência de uma 

política econômica que mantém as taxas de desemprego elevadas. 

A década de 1990 é um divisor de águas nas trajetórias dos principais indicadores da 

situação do trabalho no Brasil. Após cinqüenta anos de progressivo aumento no trabalho 

assalariado e formalização das relações de trabalho, houve uma drástica regressão no mer-

cado de trabalho, com aumento de todas as formas de desemprego, aumento dos vínculos 

vulneráveis, queda dos rendimentos reais e concentração da renda. 
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As vantagens que a bilhetagem eletrônica pode trazer ao sistema são inegáveis, e 

podemos afirmar que ela é altamente necessária em sua remodelação. Os avanços e possi-

bilidades que esse modelo apresenta não se restringem à “cobrança de tarifas”, mas sob a 

ótica da inclusão social representam um eixo articulador na política de transporte público, 

e foram muito bem exploradas nos artigos deste caderno temático. 

No entanto, é imprescindível que os atores desse processo estabeleçam um novo modelo 

de negociação visando articular as possibilidades apresentadas com um novo parâmetro 

de gestão, otimizar o aumento da produtividade e negociar sua divisão entre os segmen-

tos envolvidos. Acredita-se que se pode assim, se não resolver definitivamente, ao menos 

equacionar os hiatos existentes na sua institucionalidade.

Pelo lado do trabalho, questões a respeito da política salarial não podem ser dissocia-

das em hipótese alguma daquelas a respeito da formação profissional, e suas condições de 

contratação e trabalho. O histórico da implantação das inovações tecnológicas no decorrer 

desses anos é suficiente para que a literatura específica estabeleça um novo conceito de 

desemprego: o desemprego tecnológico. Mito ou não, isso infelizmente se transformou em 

realidade, criando um ambiente pouco receptivo, em alguns casos até mesmo reativo, por 

parte dos trabalhadores e da sociedade.

A CNTT-CUT apresentou um trabalho no seminário realizado pela ANTP em abril de 2003 

sobre bilhetagem eletrônica em São Paulo, argumentando sobre a necessidade de modificar 

o ambiente de trabalho visando à renovação da frota, à manutenção de um segundo homem 

a bordo e à um projeto de requalificação e formação profissional. 

As críticas adversidades a que são submetidos os trabalhadores no exercício de 

sua atividade nas condições de trânsito atuais, principalmente nas grandes e médias 

cidades, em veículos parcialmente adequados e em muitos casos com uma idade média 

de frota muito acima das condições ideais, e principalmente quanto a questões de se-

gurança, com o número crescente de assaltos, levam os trabalhadores a uma situação 

de extremo desgaste físico e mental, estabelecendo um círculo vicioso de causa e efeito 

de fontes de conflito. 

O resultado direto desse processo promove uma queda na qualidade e produtividade 

no sistema, além de agregar e distribuir prejuízos para a sociedade. De um lado, onera os 

custos da folha de pagamento com licenças, afastamentos e outros indicadores de absen-

teísmo impactando diretamente a tarifa. Por outro lado, onera a rede pública, tanto no trato 

das questões de saúde e assistência social como também nas operações de intervenção no 

sistema viário.

Para usuários que demandam necessidades especiais, as condições de acessibilidade 

também são precárias, aumentando ainda mais a exclusão desses cidadãos.

No caso específico dos cobradores, defende-se a permanência de um segundo homem 

a bordo, não por uma questão coorporativa ou simplesmente de manutenção do posto 

de trabalho, o que já seria de bom tom em face da conjuntura que enfrentamos, mas para 

exercer novas funções com a implantação do sistema no trato direto com o equipamento, 

e principalmente no suporte aos usuários, deixando o motorista livre para o exercício de 

sua atividade.

Esse suporte já é feito por esses profissionais, no entanto, sem sua devida regu la men-

tação e enquadramento na CBO - Classificação Brasileira de Ocupações. São funções ne-

cessárias ao apoio e segurança dos passageiros durante a viagem, como: manutenção do 

ordenamento e da convivência social no interior do veículo, primeiros socorros, informação 

ao passageiro, atendimento aos que apresentam limitação dos movimentos (portadores de 

deficiência, idosos, mulheres grávidas e outros), a exemplo do que ocorre em outros modais 

de transporte de passageiros. 

Hoje, a CBO, no código de ocupação 7824 para motoristas de ônibus urbanos, me-

tropolitanos e rodoviários, tem a seguinte descrição sumária: “Conduzem e vistoriam 

ônibus e trólebus de transporte coletivo de passageiros urbanos, metropolitanos e ônibus 

rodoviários de longas distâncias; verificam itinerário de viagens; controlam o embarque 

e desembarque de passageiros e os orientam quanto a tarifas, itinerários, pontos de em-

barque e desembarque e procedimentos no interior do veículo. Executam procedimentos 

para garantir a segurança e o conforto dos passageiros. Habilitam-se periodicamente para 

conduzir ônibus.”  

Quanto aos cobradores ou trocadores, a descrição sumária engloba fiscais e cobradores 

dos transportes coletivos, conforme o código 5112, e diz o seguinte: “Organizam e fiscalizam 

as operações dos ônibus e outros veículos de transporte coletivo como condições de opera-

ção dos veículos, cumprimento dos horários, entre outros. Preenchem relatórios; preparam 

escalas de operadores; examinam veículos e atendem a usuários. Agem na solução de ocor-

rências. Executam a venda de bilhetes em veículos, estações metropolitanas, ferroviárias e 

similares e administram valores.”

Ficam evidentes os conflitos estabelecidos com a nova classificação no caso dos moto-

ristas, assim como o não-reconhecimento das atividades exercidas pelos cobradores.

Dados apresentados pela NTU neste caderno mostram que 84% dos municípios que 

optaram pela cobrança eletrônica mantiveram um segundo homem a bordo com novas 

políticas de requalificação profissional, e destes, 79% não apresentam intenção de alterar 

isso. 1 

Uma recente pesquisa efetuada pela ANTP na Comissão de Recursos Humanos apre-

senta dados interessantes nessa área, com uma visão que não se restringe ao problema 

da evasão de receitas. Há um consenso de que os trabalhadores devem ser preparados 

para atender a uma demanda de serviços dos usuários por serem referências do sistema e 

mesmo da imagem da empresa operadora e de órgãos gestores. Outra pesquisa, também 

realizada pela ANTP na região metropolitana de São Paulo, aponta que os usuários, além de 

apre sentarem uma “mudança de percepção sobre o transporte coletivo e sobre as vantagens 

1 Ver o capitulo “Panorama da Bilhetagem no Brasil”, neste caderno técnico.



 50  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 1 B I L H E T A G E M  A U T O M Á T I C A  E  G E S T Ã O  N O S  T R A N S P O R T E S  P Ú B L I C O S   NOV/2003  51

 Eduardo Alves Pacheco E m p r e g o  e  d e s e n v o l v i m e n t o  t e c n o l ó g i c o  



comparativas de cada modo, desejam eficiência e consideração nos serviços”. Por eficiência, 

as pessoas entendem maior disponibilidade dos modos nas diversas regiões, rapidez na 

chegada nos pontos e no percurso do trajeto, além de segurança contra assaltos e violência. 

Por consideração, entende-se que deva haver algum conforto dentro das condições efetivas 

de cada sistema de transporte, um bom atendimento por parte dos funcionários e espaço 

adequadamente planejado ao atendimento das necessidades dos usuários. Estes dados 

refletem a preocupação com programas de requalificação em diversos níveis. Dentre eles 

há uma experiência prática em Caxias do Sul que merece destaque

A Viação Santa Tereza, de Caxias do Sul (RS), quando da implantação desse sistema 

em março de 2001, tem apresentado números significativos de crescimento de postos de 

trabalho, 51% nos últimos cinco anos, e iniciou um processo de requalificação dos cobradores 

para operadores do sistema, e dos fiscais para líderes de operações. No caso dos cobra-

dores, além do reconhecimento profissional das funções que estes já exercem no sistema 

como apresentado anteriormente, foram treinados na operação e em ações corretivas dos 

equipamentos: “Orienta os clientes sobre o uso correto dos cartões, evitando erros, panes 

e prejuízos; está capacitado a atuar quando acontecem pequenas falhas com os cartões, 

inclusive preenchendo um boletim a respeito da ocorrência e orientando os usuários sobre 

como obter eventual ressarcimento, além do controle das gratuidades e dos descontos, o 

que evita a evasão de receitas”. Quanto aos fiscais, os sistemas integrados e troncalizados 

de transporte exigem dos profissionais novos conhecimentos e atitudes para sua fluidez. No 

lugar de controlar os horários, os líderes de operação “com atribuições voltadas à liderança 

da equipe de profissionais motoristas e operadores de sistemas (...) têm responsabilidades 

ampliadas e maior autonomia para atuação em situações de pane, como a solicitação das 

equipes de manutenção por moto, substituição do veículo por ônibus reserva existente nos 

termais ou ainda pequenas alterações temporárias na programação (itinerários, horários 

etc.), que devem ser comunicadas ao controle central”.

É fundamental também equacionar a normatização desse processo em todos os níveis ju-

rídicos, não para sua burocratização, mas para a criação de um ambiente estável e transparente.

FORMAÇÃO PROFISSIONAL

Outro hiato a ser superado nesse processo refere-se à formação dos trabalhadores para 

atuarem nesse novo modelo. O processo de implantação da bilhetagem eletrônica agregará 

novas funções e conteúdos na formação dos trabalhadores, exigindo mesmo uma regula-

mentação profissional específica. A transição desse processo deve ser feita com extremo 

cuidado, não somente pelo lado da manutenção dos níveis de emprego e produtividade, mas 

também pelo resgate do trabalho enquanto um valor e a incorporação do saber acu mulado 

dos trabalhadores aos novos processos de gestão.

A CUT - Central Única dos Trabalhadores tem se preocupado muito com a questão da 

formação profissional e tem se inserido no campo de disputa de um novo paradigma de edu-

cação no país que possibilite aos trabalhadores uma formação ampla e crítica que considere 

as múltiplas dimensões do sujeito, que possibilite ao trabalhador criar novas necessidades, 

que possa superar as propostas educacionais restritas ao mero treinamento de habilidades 

e desenvolvidas de forma fragmentada.

A escola profissional “não deve tornar-se incubadora de pequenos monstros aridamente 

instruídos num ofício, sem idéias gerais, sem cultura geral, sem alma, mas apenas com olhos 

infalíveis e uma mão firme” (Antonio Gramsci).

Desde seu 5º Congresso em 1995, tem apresentado resoluções em que a educação 

profissional considere o homem como uma totalidade.

“A formação profissional é, numa concepção cutista, parte de um projeto educativo 

global e emancipador. Portanto, deve ser entendida como o exercício de uma concep-

ção radical de cidadania. A CUT recusa a concepção de formação profissional como um 

simples adestramento ou treinamento ou como mera garantia de promoção de compe-

titividade dos sistemas produtivos.” (5º CONCUT)

“A superação do antagonismo entre formação geral e formação técnica exige a defesa 

de uma educação democrática, a organização da escola básica unitária, entendida 

como unidade que abrange a educação infantil, o ensino fundamental e médio, in-

cluídos nesse nível de escolaridade os objetivos adicionais de educação profissional. 

Essa é a escola capaz de viabilizar a formação integral ou politécnica para a classe 

trabalhadora.” (7ª Plenária)

Para a CUT, o processo de ensinio-aprendizagem fundamenta-se na compreensão de 

que aprendemos durante toda a nossa vida, por meio das relações que estabelecemos com 

a natureza e a sociedade, sempre nas condições concretas do momento histórico vivido.  

A aprendizagem dos sujeitos resulta, dessa maneira, da articulação permanente entre as 

experiências vivenciadas e os conhecimentos historicamente acumulados. 

Assim, o conhecimento não pode ser concebido como algo externo e distante dos su-

jeitos que o constituem. Desse modo, a abordagem pedagógica deve:

• Valorizar, priorizar e tomar o conhecimento acumulado dos educandos como pontos 

de partida do processo de ensino-aprendizagem, individual e coletivamente;

• Viabilizar a construção participativa e coletiva do conhecimento;

• Articular os aspectos advindos das mudanças no mundo do trabalho com outras 

áreas do conhecimento, abordando e relacionando o processo de construção e 
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reconstrução histórico e social do homem e da sociedade a valores éticos e ao 

exercício da cidadania;

• Considerar a especificidade / diversidade do público quanto ao gênero, etnia, esco-

laridade, idade etc.

Deve-se sempre considerar que para aprender, todos os sujeitos (sem exceção) colo-

cam em jogo suas hipóteses sobre a realidade a partir de sua interação com a vida social, 

e mediante investigação permanente (sistemática ou não) constroem e reconstroem suas 

visões de mundo, revêem suas opiniões e hipóteses, por meio de um processo dialético 

de elaboração e reelaboração do conhecimento, que é algo dinâmico, vivo e em constante 

movimento e transformação.

Dessa maneira, pode-se efetivamente atuar nas perspectivas de ampliação da autono-

mia e da capacidade crítica dos sujeitos, o que poderá refletir-se nas suas práticas sociais 

– imediatas ou potenciais.

Para melhor visualização dessa proposta, apresentamos abaixo um desenho esque-

mático que representa a estrutura geral da proposta curricular para a educação integral dos 

trabalhadores para os ensinos fundamental e médio:

(Estrutura gráfica: Fernando Franzoi)

Segundo a pesquisa realizada pela ANTP, o setor também apresenta um grande acú-

mulo de experiência na área de formação, que envolve programas de capacitação técnica 

específica, programas de Qualidade de Vida, relacionamento com usuários e comunidades, 

até o desenvolvimento de cursos de pós-graduação. E, mais importante do que isso, revela 

também uma tendência das empresas para aumentar seus investimentos.

Um trabalho mais articulado dessas ações pode otimizar os recursos empregados e am-

pliar o público atendido, além de aprimorar conteúdos e metodologias. Não se pode relegar 

neste momento a possibilidade de elevar o tempo de escolaridade dos trabalhadores, pois 

existem metodologias certificadas pelo ensino formal em todos os níveis. 

O FUTURO DO TRABALHO

“Não sabemos para onde estamos indo. Só sabemos que a história nos trouxe até este 

ponto e por quê. Contudo uma coisa é clara. Se a humanidade quer ter um futuro reco-

nhecível, não pode ser um prolongamento do passado ou do presente. Se tentarmos 

construir o terceiro milênio nessa base, vamos fracassar. E o preço do fracasso, ou seja, 

a alternativa para uma mudança da sociedade, é a escuridão.” (Eric Hobsbawm, A era 

dos extremos)

A velocidade das transformações com o desenvolvimento de novas tecnologias, dentro 

do modelo vigente, focalizou exclusivamente os ganhos de produtividade e mercados e não 

foi acompanhada por um processo de reabsorção da força de trabalho excluída da produção 

e muito menos de abrir espaços para as novas gerações de trabalhadores. O crescimento 

da exclusão social e da informalidade forai a tônica do mundo do trabalho nesse final de 

século. A eterna busca do pleno emprego foi substituída pela geração de trabalho e, se 

possível, renda. 

Isso não é um mito, mas uma realidade. Não é correto culparmos o processo de inovação 

tecnológica pelos maus resultados obtidos. A tecnologia, por si só, não acarreta demissão; 

esse é resultado de escolhas feitas pelos atores sociais que gerenciam esse processo. Mu-

danças significativas na organização do trabalho devem ser objeto de ampla discussão com 

a sociedade para se equacionarem os desajustes imediatos e futuros.

No sistema de transporte público, assistimos hoje a um grande paradoxo; por um 

lado, uma demanda reprimida acima de 50 milhões de usuários; por outro lado, uma tarifa 

proibitiva ao ingresso destes no sistema. Cabe ressaltar que essa exclusão é ainda maior se 

contarmos com a quantidade e a qualidade do serviço e do espaço ofertados. É consenso 

a necessidade de reduzir a tarifa, assim como não deixá-la recair exclusivamente sobre os 

usuários diretos. A composição dos custos, assim como a distribuição destes, deve ser objeto 

de um contrato social para sua equalização.
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Creio ainda ser prematuro definirmos a organização do trabalho com a bilhetagem 

eletrônica; esse processo ainda é recente e merece maiores estudos, tanto no potencial de 

serviços agregados como na divisão do trabalho. Mas, acredito que seja oportuno abrirmos 

uma discussão sobre o processo de transição necessário para o novo desenho e a ocupação 

dos postos de trabalho. 

Não podemos correr o risco de ampliação do desemprego numa faixa que, segundo as 

estatísticas, é aquela que mais sofre na procura de um novo emprego, seja pela sua esco-

laridade ou pela sua qualificação profissional. Estamos falando aqui de um sistema formal, 

de empresas e empregos formais, muitas vezes com financiamentos e subsídios do poder 

público.

O processo de automação na arrecadação deve ser acompanhado de uma estabilidade 

no modelo de financiamento, assim como nos modelos de contratação. A gestão do sistema 

deve aprimorar seu processo de intervenção na organização do espaço e do serviço público 

prestado. Isso requer uma ação institucional com diferentes atores, e aí o estabelecimento 

de consensos e negociações é peça fundamental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O transporte público é um serviço essencial e cumpre uma função social na universalização 

do acesso e na democratização do espaço público, ao mesmo tempo em que assume um 

papel cada vez mais estratégico na logística de circulação de bens e serviços, interagin - 

do numa extensa cadeia produtiva. De outro lado, apresenta-se como um importante instru-

mento de políticas públicas, seja como elemento estratégico no processo de planejamento 

urbano e inclusão social, atendendo a significativas demandas por qualidade de vida nas 

cidades, como na política de mobilidade sustentável.

O manifesto do MDT cita que “a ineficiência do sistema e as elevadas tarifas fazem com 

que mais de 50 milhões de brasileiros não tenham renda suficiente para utilizar o transpor-

te público, o que amplia a exclusão social e faz com que essas pessoas fiquem sem poder 

exercer plenamente o seu direito constitucional de ir e vir. Os mortos e feridos no trânsito 

chegam a cifras equivalentes às da violência urbana e superiores às de conflitos bélicos 

internacionais: todos os anos morrem em nosso país 40 mil pessoas e registram-se 350 mil 

feridos, dos quais 120 mil se tornam portadores de deficiência física”.

Somente estes números já apresentam motivos suficientes para uma nova institu-

cionalidade no sistema de transporte público. A definição de tecnologias e estratégias de 

implementação dos projetos deve ser objeto de ampla negociação por parte dos atores para 

que os resultados contemplem suas demandas. A oportunidade de discussão da bilhetagem 

eletrônica como elemento de uma política sustentável de inclusão social, desenvolvimento 

e geração de emprego e renda não pode ser desperdiçada.

Assim como há possibilidades, há também riscos, e este debate é o foco principal de preocu-

pação neste momento. A relação entre tecnologia e emprego não pode assumir um caráter fata-

lista, deixando a sociedade sem alternativas diante desse processo; ela é muito mais complexa.

Outro importante ponto a ser considerado é que se está falando de um setor formal da 

economia, com empresas, contratos, empregos e impostos. Esse setor integra diretamente 

uma extensa cadeia produtiva que cada vez mais vem conquistando espaço no cenário 

nacional e internacional como elemento estratégico da produção.

Em casos especiais, a audácia pode representar um fator preponderante nas tomadas de 

decisão, principalmente quando falamos de políticas públicas. Responsabilidade e audácia 

não são excludentes. A discussão que estamos alavancando – entre bilhetagem eletrônica 

e emprego – encontra-se num momento e num contexto privilegiados para rediscutirmos 

e repactuarmos o atual modelo de transporte público no país. As intervenções de forma 

pontuada e fragmentada que assistimos até hoje no sistema de transportes nos levaram a 

um estágio de degradação e informalidade que não é mais justificável ou aceitável.

A geografia do sistema exige uma operação complexa, quando os “clientes” estão den-

tro da linha de produção articulada com diversas instâncias que negociam uma intervenção 

urbana. A compreensão disso nos traz um avanço conceitual sem precedentes, permitindo 

que novas diretrizes no marco regulatório do setor e na própria arquitetura de gestão possam 

alavancar as propostas de inclusão social num modelo de sustentabilidade que estamos 

defendendo.

A equação tecnologia, emprego e formação profissional deve ser o eixo central na cons-

trução e no processo de negociação da bilhetagem. Não pode ser um processo decisório 

de um setor, ou mesmo um ator isolado, ou de lobbies. Essa negociação se dá num espaço 

público e envolve, além dos atores diretos, o conjunto da sociedade. E é esse espaço de 

cidadania que deve definir o papel, bem como os limites de atuação dos atores envolvidos.
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OS CUSTOS DE IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO

A introdução de um sistema automático de arrecadação no transporte público tem um custo 

inicial de implantação e um custo permanente de operação.

O custo inicial envolve o planejamento do novo sistema, a ser feito pelos órgãos públicos 

responsáveis junto com os operadores, e a aquisição de todo o equipamento necessário, a 

ser implantado fora e dentro dos veículos. Observando-se experiências nacionais, este custo 

tem girado em torno de R$ 8.000 por veículo, para aquisição dos equipamentos e software, 

e R$ 2.000 por veículo para despesas pré-operacionais, incluindo a compra do primeiro lote 

de cartões (contactless). Desse total, os principais itens são assim divididos:

QUEM PAGA AS CONTAS  
DA IMPLANTAÇÃO  
DE SISTEMAS DE 
BILHETAGEM AUTOMÁTICA
Elmir Germani
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ITENS % TOTAL

Projeto e especificações 6% a 10%

Equipamentos e sistemas embarcados e da garagem 48% a 60%

Equipamentos e sistemas de venda, emissão e central 14% a 24%

Cartões (primeiro lote) 12% a 18%

Outras despesas pré-operacionais (instalação, publicidade etc.) 3% a 7%

TOTAL 100%

Isto significa que em uma cidade com 500 mil habitantes e uma frota de 400 veículos, 

o custo inicial de instalação será de aproximadamente R$ 4 milhões, ou um custo anual 

uniforme equivalente a R$ 0,7 milhão por ano (supondo-se 10 anos a 12% a.a.).

Os custos de operação referem-se às despesas permanentes para o funcionamento 

do sistema de bilhetagem, envolvendo a utilização de recursos humanos para sintetizar 

e analisar dados, distribuir cartões e créditos, bem como os custos de manutenção dos 

equipamentos. Equivalem a um custo de cerca de R$ 8.400 por veículo/ano, ou R$ 700 por 

veículo/mês. Desse total, os principais itens são assim divididos:

ITENS % TOTAL

Pessoal 40% a 50%

Despesas de venda, distribuição, transporte e seguro 30% a 38%

Outras despesas operacionais (aluguéis, despesas gerais etc.) 8% a 12%

Manutenção de equipamentos 5% a 7%

Cartões (reposição) 4% a 6%

TOTAL 100%

No exemplo, esse custo permanente pode ser estimado em cerca de R$ 3,4 milhões 

por ano (não computados os custos com o cobrador, ainda que permaneça no sistema). O 

total dos custos equivale, portanto, a R$ 4,1 milhões por ano, sendo 17% correspondentes 

ao investimento inicial e 83% a custos operacionais. Considerando que o sistema arrecade  

R$ 100 milhões por ano, esse custo equivale a algo em torno de 4,1% da receita tarifária. 

Esses números são hipotéticos, mas baseados em experiências brasileiras, e podem variar 

grandemente em função da complexidade e da tecnologia do projeto a ser implantado e das 

suas características operacionais, com valores típicos para o custo da arrecadação entre 3% 

e 7% da receita tarifária.

Alguns sistemas estão sendo implantados alugando os equipamentos e sistemas. Cobra-

-se cerca de R$ 350 a R$ 500/mês por veículo. Nesses valores não estão incluídos os custos 

dos cartões e os custos de comercialização, seguro e transporte. Considerando-se todos 

esses itens, essa forma de contratação pode representar de 4% a 8% da receita tarifária.

QUEM PAGA AS CONTAS?

Considerando-se o sistema de transporte como aquele formado pelo conjunto órgão gestor 

/ operadores / arrecadadores,1 tem-se que esse sistema é financiado, de forma geral, por 

recursos tarifários e extratarifários. Os recursos extratarifários são do tipo: orçamento da 

administração (municipal, estadual ou federal), em geral empregado para suportar o órgão 

de gerência, os subsídios à operação, o ressarcimento a gratuidades (quando houver) etc.; 

receitas não operacionais de negócios correlatos (propagandas, alugueres de espaço etc.). 

Em um sistema equilibrado, esse total de receitas cobrirá os custos (e as remune rações) 

do mesmo.

A introdução da bilhetagem automática acarretará um novo rearranjo financeiro: 

haverá aumento dos custos, para implantação e operação da nova arrecadação, e, em 

contrapartida, haverá impactos que acarretarão variações na receita ou nos custos desse 

sistema. O saldo poderá ser positivo ou negativo.2  As questões que se colocam são: de 

quanto é esse saldo e quem deve pagar ou apropriar-se dele: os usuários (variando-se a 

tarifa) ou a administração (variando-se os aportes de recursos).3  Ou, mais simplesmente, se 

se supuser constante a receita extratarifária, qual o impacto da introdução da bilhetagem 

automática sobre a tarifa?

Para se responder a essas questões, uma análise criteriosa deve ser feita sobre os im-

pactos financeiros que a implantação da nova bilhetagem trará ao sistema. Esses impactos 

poderão ser de variações de receita ou de variações de custos. 

Parte-se do principio de que, na situação antes da implantação, a receita tarifária é a 

fonte básica de recursos para cobertura dos custos. A seguir discutem-se alguns desses 

impactos. As estimativas que se farão baseiam-se em um sistema de 400 ônibus com as 

características do exemplo anterior. As análises serão desenvolvidas, primariamente, do 

ponto de vista do conjunto: órgãos de gestão / operadores / arrecadadores4  de um lado 

e usuários de outro.

1 O sistema está assim definido porque algumas das funções da bilhetagem (como emissão do VT, por exemplo) 

podem ser exercidas por qualquer desses agentes.

2 Parte-se do principio de que em uma análise social e econômica os benefícios superarão os custos.

3 Estão se considerando, por simplicidade, outras receitas extratarifárias como invariáveis.

4 Em geral, o arrecadador é o próprio operador, ou o órgão de gestão (especialmente para os VT), mas pode ser um 

terceiro (ver boxe sobre “Delegação dos serviços de arrecadação”).
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Delegação dos serviços de arrecadação

Na maioria dos casos, no Brasil, os serviços de arrecadação são realizados pelos 

operadores dos serviços de transporte, seja diretamente ou através de associação 

de classe, ou pelos órgãos de gestão.

Em alguns sistemas, no entanto, a administração pública delega em con-

cessão os serviços de arrecadação. É isto que se pretende no projeto METRO-

PASS, da Secretaria de Transportes Metropolitanos de São Paulo, e foi assim a 

implantação no sistema TransMilenio, em Bogotá. Neste último, o concessionário 

implantou e opera os bloqueios nas estações do sistema, distribui os cartões 

e comercializa os créditos e deposita a arrecadação em um agente fiduciário 

designado pelo órgão gestor, ficando com uma parcela de aproxi madamente 

9,5% da arrecadação. O agente fiduciário contratado (no caso, o Lloyds Trust) 

tem a função de administrar e distribuir os recursos aos concessionários con-

tratados e ao órgão gestor, a TransMilenio - Empresa de Transporte del Tercer 

Milenio S.A. que recebe 3%.

IMPACTOS SOBRE A RECEITA

A implantação da bilhetagem automática acarreta os seguintes fatores que impactam a 

receita:

 Venda / depósito dos cartões

Em sistemas baseados em cartões com chip, que têm custos unitários significativos, para se 

evitar desperdícios de cartões, deve-se cobrar algo por eles na sua aquisição, ou na emissão 

de uma segunda via. Cobrar pela segunda via somente é possível se o cartão é personali-

zado ou registrado em nome de uma pessoa. Nos caso de cartões ao portador, se houver, 

essa cobrança deve ser feita no momento da aquisição, seja na forma de pagamento ou de 

depósito reembolsável. Se for pagamento, é gerada uma receita direta; se for depósito, é 

gerada uma receita financeira sobre o volume total de depósitos. Em qualquer dos casos, 

se os valores de todos os cartões introduzidos no sistema entraram como custo (em um 

balanço financeiro), essas recuperações devem ser consideradas como receitas do sistema. 

Supondo-se que se recolha o equivalente a duas tarifas por cartão adquirido, e este per-

maneça por três anos com o usuário, isso pode representar uma receita anual equivalente 

a 0,07% da receita tarifária caso se trate de depósito reembolsável (receita financeira), ou 

0,2% se não for o caso. 

Fonte dos recursos: os usuários (ou seus patrocinadores, como, por exemplo, os em-

pregadores no caso do vale-transporte, se acaso arcarem com esses custos).

 Receitas financeiras do float

O float consiste no volume de créditos em poder dos usuários, ou seja, vendidos e ainda não 

usados (ou gastos) – admitindo-se que os créditos são vendidos com recebimento antecipado. 

Esse volume pode ser considerável, dependendo da estrutura tarifária e dos incentivos para 

aquisição de créditos (viagens ou valores) antecipados, podendo chegar a valores expres-

sivos, da ordem de um mês de arrecadação ou mais. Esses recursos normalmente devem 

constituir um fundo de reserva, e produzir receitas financeiras. Se se considerar um float 

correspondente a um mês de arrecadação, aplicado a juros reais de 12% a.a., tem-se uma 

receita anual de 1% da arrecadação tarifária. Deve-se mencionar que, em função do vale-

-transporte e dos bilhetes escolares, já presentes em muitos dos sistemas, o float já existe 

atualmente, e é apropriado pelo emissor. Em geral, a receita financeira correspondente não 

é considerada nas planilhas tarifárias, como, na realidade, deveria ser.

Fonte dos recursos: os usuários ou o empregador, que adquirem antecipadamente os 

bilhetes.

 Float permanente

É à parte do float que nunca será reclamada, em virtude de perdas de cartão, destruição 

etc. Ainda que nos sistemas baseados em smartcards o usuário normalmente disponha 

da possibilidade de recuperação de saldos de cartões perdidos ou roubados, uma parte 

das pessoas não os reclamará. Havendo controle apropriado, esse montante poderá ser 

transferido para conta própria e, eventualmente, ser considerado receita do sistema. Esse 

float já existe nos sistemas que utilizam passes de papel e é apropriado pelo emissor dos 

passes, mas geralmente não e considerado no cálculo tarifário. Em estimativas feitas para 

sistemas baseados em cartões Edmonson, o float permanente é da ordem de mais de 2% 

da arrecadação tarifária.5

Fonte dos recursos: os usuários que adquiriram bilhetes e nunca os usaram.

 Redução de fraudes – estudantes

Para alguns sistemas implantados no país, somente a redução de fraudes, especialmente 

com relação ao uso indevido de passes de estudantes, foi suficiente para pagar os custos 

do sistema.6 Com efeito, em um sistema que tenha, inicialmente, 30% de estudantes que 

5 Ver o capítulo “Bilhetagem como Instrumento de Eficiência”, neste caderno técnico.

6 Ver o capitulo “Panorama da Bilhetagem no Brasil”, neste caderno técnico.
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têm desconto de 50% na tarifa, e estes se reduzam a 17% (redução de 43%), o aumento 

da arrecadação seria de 7,6%, mais que suficiente para pagar o sistema de bilhetagem 

automática. Se a redução de estudantes for de 18% para 11% (redução de 39%), o au-

mento seria de 3,8% da arrecadação. Um erro freqüente, no entanto, é a contabilização 

completa da diferença do volume de viagens com benefícios antes e depois da medida, 

como acréscimo integral no volume de pagantes – parte-se do pressuposto que toda a 

evasão atual se converterá em passagens no desenho futuro. É sabido que grande parte 

dos usuários que burlam o sistema hoje procurarão outra alternativa de transporte, ou 

simplesmente reduzirão seus deslocamentos quando não puderem burlar mais o sistema, 

por absoluta falta de capacidade de pagamento. É certo também que parte dessas pes-

soas passará a pagar passagem normal. A dúvida é: quanto da evasão de receita atual irá 

se converter em aumento de receita futura? A hipótese é que cada localidade apresenta 

um perfil diferente, portanto impactos diferenciados. O fato é que para cidades que nem 

sequer sabem quantas pessoas andam de graça no sistema atualmente, ficará difícil fazer 

qualquer previsão de aumento de demanda.

Deve-se considerar, assim, que nem todas as viagens que eram feitas irregularmente 

pagando tarifa com desconto serão efetuadas pagando tarifa cheia. Se for considerado que 

30% das viagens irregulares não mais se realizarão, os aumentos de arrecadação, para os 

casos acima, se reduzirão para aproximadamente 3,1% e 1,5% respectivamente, valores estes 

ainda significativos. Por outro lado, haverá uma diminuição do volume de viagens (daqueles 

que deixam de usar o sistema por não mais contar com bilhetes irregulares), o que pode ser 

convertido em redução de custo do sistema.

Fonte dos recursos: os usuários que se beneficiaram indevidamente dos passes dos 

estudantes.

 Redução de fraudes – gratuidades

As gratuidades são, em geral, rudimentarmente controladas, pelo fato de os beneficiários 

não se utilizarem das barreiras (exceto em casos especiais, como nos Metrôs). Na im-

plantação de bilhetagem automática, todos os usuários devem portar um título e passar 

pelas barreiras.7 Hoje, na maioria dos casos, em ônibus, os beneficiários de gratuidade 

entram pela porta de saída, sob o controle visual do motorista ou do cobrador. Com 

bilhetagem automática, entrarão pela porta de entrada portando um título e passarão 

pela barreira, devendo ainda ser controlados para garantia de que são os verdadeiros 

beneficiários. O problema estará solucionado se houver a implantação de identificação 

automática (via biometria) do beneficiário. Caso contrário, essa identificação deve ser 

feita pelo cobrador ou pelo motorista. Isso poderá levar a uma diminuição da fraude ou 

a um aumento da mesma.

Haverá aumento da fraude especialmente se:

(i) O controle da identificação for ausente ou negligente. Neste caso, haverá incentivo 

para que os beneficiários forneçam, ou vendam, seus títulos para não-beneficiários. 

Um título gratuito terá um grande valor no mercado, se puder ser utilizado sem muitos 

riscos. A situação será, neste caso, potencialmente, pior que a anterior (sem bilhetagem 

automática).

(ii) O projeto do sistema possibilitar fraudes por parte do cobrador. Em um sistema em 

que o cobrador permanece vendendo passagens e controlando a barreira, haverá incen-

tivo para que maus profissionais utilizem títulos gratuitos, conseguidos irregularmente, 

para acionar a barreira, permanecendo com o dinheiro de passagens pagas.

Uma vantagem adicional em fazer com que todos os beneficiários passem pelas barrei-

ras é que esse controle permitirá uma contabilização precisa desses beneficiários, abrindo 

caminho para políticas tarifárias que incluam o aporte de recursos do órgão gestor (ou do 

poder concedente) para compensar esse volume de tarifas não cobradas. Isso é também 

válido para o caso das tarifas de estudantes (que, na realidade, já poderiam ter esse trata-

mento mesmo com sistemas convencionais de arrecadação). Exemplos dessa prática podem 

ser vistos no Metrô de São Paulo e no transporte coletivo do município de São Paulo, onde 

o primeiro recebe do Governo do Estado compensação pelos estudantes e beneficiários de 

gratuidade que transporta e, no caso do segundo, a Prefeitura paga aos operadores (ônibus 

e lotação) o transporte dos idosos que possuem gratuidade. 

Fonte dos recursos: os usuários que antes fraudavam o sistema.

 Inibição ao transporte clandestino

Essa tem sido uma das razões que tem motivado os operadores e órgãos de gerência a 

implantarem sistemas de bilhetagem automática, como se pode ler em vários dos artigos 

deste caderno técnico, especialmente pela inibição do uso do vale-transporte no transporte 

clandestino. Certamente o sucesso do atingimento desse objetivo tem sido variado, mas 

positivo, ainda que sejam escassas as quantificações a este respeito.

É importante ressaltar que, havendo transferências de demanda dos clandestinos para 

o sistema regular, haverá, também, uma alteração de seus custos, uma vez que ele passa a 

ter que transportar mais passageiros (antes atendidos pelos clandestinos).

Fonte dos recursos: os usuários que antes usavam o transporte clandestino.

 Aumento da demanda pela introdução de integração

Se na situação atual uma parte dos passageiros paga duas ou mais tarifas por viagem 

completa e outra parte paga apenas uma, com a introdução da bilhetagem dever-se-ia rear-7 Salvo casos especiais de deficientes físicos.
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ranjar as tarifas de tal forma que a tarifa média permanecesse constante. Isto significa que 

os que pagavam duas ou mais tarifas teriam uma redução do custo da viagem, enquanto os 

que pagam apenas uma teriam um aumento. Haverá assim um aumento de (novas) viagens 

longas, pela redução de seu preço, e uma diminuição de viagens curtas, pelo aumento de 

seu preço. Isto diz respeito ao acréscimo ou decréscimo do total de viagens, em função da 

elasticidade do preço e da demanda. Para as viagens remanescentes, haverá, mesmo para 

viagens curtas, um acréscimo significativo de transferências – viagens que utilizavam um 

só veiculo, com complemento a pé, passam a tomar dois ou mais veículos, acarretando que 

o comprimento médio das viagens será maior.

O resultado poderá ser positivo ou negativo, dependendo das elasticidades envolvidas.

Se a manutenção da tarifa média não for viável politicamente, a tendência inicial poderá 

ser de perda de receita. No entanto, a experiência mostra (Madri é um exemplo clássico) 

que esquemas de integração de fácil compreensão e uso, tendem a provocar um aumento 

significativo na demanda.

Outro aspecto fundamental é que a integração, em geral, permite uma redução nos 

investimentos e custos operacionais do sistema pela utilização de veículos e itinerários 

mais econômicos (às custas de um maior número de transferências por parte dos usuários).

Fonte dos recursos: os usuários que passam a usar o sistema (usuário potencial).

 Receitas não operacionais

O sistema de bilhetagem automática, especialmente o baseado em smartcards, possui um 

potencial de geração de outras receitas, de diversos tipos e graus de importância, podendo-

-se citar: a exploração de publicidade em espaços físicos dos cartões; a exploração de 

capacidades não utilizadas do cartão para agregar aplicações de terceiros, especialmente 

quando se tratar de cartões que permitam multiaplicações.8

Fonte dos recursos: parceiros.

IMPACTOS SOBRE OS CUSTOS

Estes podem ser resultantes dos seguintes fatores:

 Melhorias na gestão do sistema

A implantação da bilhetagem poderá possibilitar uma série de ações, especialmente 

relacionadas com a reestruturação e a racionalização do sistema, em função da inte-

gração, resultando em aumentos de eficiência9 que estão sujeitos a ser quantificados 

monetariamente. 

 Redução de perdas por assalto

A introdução da bilhetagem automática tende a reduzir o volume de assaltos, ou pelo menos 

o valor dos montantes assaltados, por reduzir a quantidade de dinheiro nos ônibus. Não se 

têm disponíveis informações consistentes sobre esses ganhos, mas sabe-se que são positi-

vos. Também não se tem informação sobre a eventual incidência de assaltos nos pontos de 

venda implantados para a distribuição de cartões e créditos, o que acarretaria perdas para 

o sistema. Não se tem assim uma informação concreta se o saldo é ou não positivo, ainda 

que o provável é que seja. 

 Redução de perdas por falsificação de titulos

O estimulo de falsificação de titulos é diretamente proporcional:

• à facilidade de falsificar (esta, por sua vez, depende dos níveis de segurança que se 

tomaram para evitar a falsificação);

• ao valor do título (expectativa de ganho);

• à facilidade de comercialização do título falso;

• à facilidade de uso do título falso (dificuldade de ser inibido ou penalizado).

Episódios de falsificação de títulos fabricados em papel, especialmente os que não 

tenham as seguranças de qualidade e impressão adequadas, são freqüentes. No entanto, 

os exemplos mais contundentes aconteceram, e acontecem, com o uso de fichas, plásticas 

ou metálicas. A segurança, nestes casos, é dependente de características do material utili-

zado e da cunhagem, pretensamente de difícil reprodução. A prática, no entanto, tem sido 

desastrosa, como demosntram os casos de Sorocaba (fichas plásticas) e de Curitiba (fichas 

metálicas). Em recente declaração atribuída à URBS de Curitiba, dá-se conta de que as perdas 

com a falsificação de fichas de VT estão em mais de R$ 20 milhões.10 

 Retirada do cobrador

Em alguns poucos sistemas, houve a retirada do cobrador (Sorocaba e Goiânia, por exem plo), 

mas na maioria deles optou-se pela sua permanência.11 Sem entrar no mérito da questão, 

8 Ver o capitulo “Bilhetagem como Instrumento de Eficiência”, neste caderno técnico.

9 Ver o capitulo “Bilhetagem como Instrumento de Eficiência”, neste caderno técnico.

10 Paraná On-Line, em 1/11/2003.

11 Ver o capitulo “Panorama da Bilhetagem no Brasil”, neste caderno técnico.
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já tratada em outro capitulo deste caderno técnico,12 é certo que, caso haja a retirada do 

cobrador, os custos operacionais poderiam ser reduzidos em algo em torno de 17%. Deve-se 

salientar, no entanto, que, ainda que possa representar um ganho financeiro para o sistema, 

a retirada do cobrador tem implicações sociais e operacionais importantes, que devem ser 

consideradas.

CONCLUSÃO

A análise do balanço financeiro da implantação de um sistema de bilhetagem automática 

variará muito caso a caso, dada a enorme diferença entre as condições dos sistemas de 

transporte e os seus respectivos projetos de implantação. Todavia, se forem consideradas 

somente as potencialidades de aumento de receitas mais facilmente mensuráveis (receitas 

financeiras do float, float permanente e aumento de receitas por redução de fraudes), estas 

podem representar, somadas, de 4,6% a 6,1% da receita do sistema, conforme visto no caso 

hipotético acima. Fica assim demonstrado que os custos de implantação e operação de um 

sistema, que no mesmo caso hipotético é de 4,1% da receita, podem ser superados por au-

mentos de receitas resultantes dessa implantação. Esses ganhos, ao superarem os custos, 

poderiam ser apropriados pelos mesmos usuários, com redução da tarifa, ou por projetos 

de aumento da qualidade nos serviços.

Cabe ressaltar os impactos da implantação fundamentalmente sobre os usuários, es-

pecialmente no Brasil, onde a tarifa é a principal fonte de recursos. Daí a importância de:

• Realizar um bom projeto, e utilizar-se de toda a potencialidade que a bilhetagem 

automática proporciona, visando racionalizar o sistema e torná-lo mais atraente ao 

usuário.

• Explicitar, quantificar e incluir na analise da tarifa todos os ganhos financeiros do 

sistema.

Bilhetagem automática e os impactos sobre a tarifa 

Em uma primeira análise, pode-se inferir que, nas experiências brasileiras, não 

tem ocorrido redução do custo operacional após a implantação da bilhetagem 

automática, seja porque os sistemas não reduzem seu custo de arrecadação, já 

que a grande maioria permanece com a mesma estrutura de arrecadação de antes, 

conforme relatado na pesquisa da NTU, seja porque não há medidas efetivas de 

racionalização da oferta após a introdução da bilhetagem na imensa maioria das 

cidades.

Quanto ao aumento da arrecadação, os resultados, a princípio, têm se 

mostrado positivos, principalmente com relação ao aumento dos passageiros 

equivalentes, provocado pelo maior controle dos estudantes e da gratuidade dos 

sistemas de transporte. Cidades com baixo índice de gratuidade ou sem benefícios 

para estudantes, como Belo Horizonte, por exemplo, apresentam mais dificuldade 

para cobrir o custo da bilhetagem via aumento de receita. Nesses casos, somente 

com a adoção de políticas de diversificação tarifária, racionalização da rede e 

fidelização dos usuários haverá a efetivação dos benefícios financeiros, o que 

ocorre somente no longo prazo.

Avaliando a evolução das tarifas de sistemas de transporte de grandes ci dades 

que implantaram a bilhetagem automática nos últimos cinco anos, percebe-se que 

as tarifas subiram a taxas inferiores à média das 27 capitais brasileiras. Apesar 

da atuação de uma série de outras variáveis, há indícios de que a bilhetagem 

contribui para amenizar os reajustes, principalmente via aumento dos passageiros 

equivalentes.

12 Ver o capitulo “Emprego e Desenvolvimento Tecnológico”, neste caderno técnico.

Fonte: NTU
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O Instituto Ruaviva não tem como eixo as discussões operacionais dos sistemas de transpor-

tes brasileiros, portanto, o foco não recai sobre temas como a bilhetagem automática. Mas, 

trabalhando em projetos como Paz no Trânsito e Planos de Mobilidade, que são o tipo de 

trabalho mais característico do Instituto, sempre ao chegar a uma cidade, a bilhetagem estava 

em pauta. E, mais do que isso, em muitos casos, em implantação ou já implantada, antes 

mesmo de se ter claro o projeto de transporte, gerando inúmeros problemas e insatisfações 

ao invés da solução prometida. Esta é uma pauta que deveria provocar uma profunda reflexão 

sobre o assunto, em face de alguns absurdos encontrados nas cidades. Para que se tenha 

uma idéia de que não são coisas simples ou corriqueiras o que se encontra no meio desse 

processo de implantação da chamada “bilhetagem”, serão apresentados alguns exemplos, 

a título de ilustração, para que se possa aprofundar a discussão.

Numa dessas cidades, que poderia ser qualquer cidade brasileira de porte médio, 

verificou-se que o projeto da bilhetagem eletrônica estava em implantação há mais de três 

anos. Já havia custado cerca de R$ 5 milhões e, no momento em que se foi implementar 

realmente a parte que interessa ao usuário, a integração temporal, a integração tarifária, 

para que se pudessem abrir os terminais e dar o salto de qualidade preconizado pelo go-

verno municipal, descobriu-se que o equipamento adotado não tinha memória suficiente 

para se colocar a matriz de integração e, portanto, seria necessário rever o projeto, rever 

o contrato, rever o cronograma, rever o processo, rever os custos. Em suma, investir mais 

dinheiro e mais tempo para se conseguir concretizar, na ponta, o que era a origem, a idéia 

principal do projeto: abrir terminais e trabalhar com integração temporal. Este é um exemplo 

simples, mas emblemático, porque traduz a forma como o setor de transportes – gestores e 

empresários – encararou a discussão da integração tarifária. Faz-se aqui uma observação: 

não se podem chamar esses projetos pelo nome de “bilhetagem automática” que, além de 

colocar os equipamentos como sendo mais importantes que o modelo operacional e de ges-

tão, ainda deturpa o objetivo principal, que deve ser proporcionar flexibilidade operacional, 

de tarifa e de planejamento dos tempos de integração, beneficiando diretamente o usuário, 

que deverá ter uma rede de transportes a seu serviço.

Um outro exemplo seria uma cidade onde a empresa operadora implantou o projeto 

de bilhetagem com foco em restringir as fraudes e as isenções e como forma de combater o 

transporte clandestino. A avaliação da empresa, que foi aceita sem muito questionamento 

pelo poder público municipal, era que ao colocar o vale-transporte no cartão, o usuário 

não teria mais como usar o transporte clandestino e haveria uma rápida recuperação da 

demanda do sistema convencional. Entretanto, não foi bem isso o que aconteceu. Não se 

pensou que, estando esta cidade inserida numa região metropolitana, seria necessário um 

projeto de integração completo. Assim, o vale-transporte metropolitano continuou sendo 

comercia lizado em papel e, imediatamente, o transporte clandestino passou a aceitar esse 

vale metropolitano como pagamento. Não houve a solução que se esperava e muito se 

gastou, sem a obtenção de resultados satisfatórios; aliás, muito pelo contrário, os agentes 

públicos e privados sofreram uma profunda frustração com o projeto.

Esse episódio reflete, inclusive, algo que o Ruaviva tem dito em todas as oportunidades 

possíveis: as fronteiras do mercado da mobilidade somente existem na cabeça dos gestores 

públicos e das empresas privadas, que foram acostumadas a criar “guetos” de demanda 

para exploração, como se o usuário do transporte fosse reserva de petróleo, aguardando 

para ser extraída. O usuário escolhe as alternativas que estejam mais acessíveis ao seu 

deslocamento e que estejam de acordo com seu poder aquisitivo. Quem pode compra car-

ro, e quem não tem dinheiro para o transporte público vai a pé. Aliás, a integração tarifária 

é um excelente modo de aproximarmos mais o transporte dos destinos das pessoas e de 

reduzirmos o custo dos deslocamentos para uma grande parcela da população, que faz a 

integração de forma onerosa, pagando duas tarifas num mesmo sentido; e isso, certamente, 

atrai novas demandas.

Mais um exemplo, pois os exemplos são elucidativos e esclarecedores. Em outra cidade 

onde já havia sido implantado um projeto de bilhetagem automática, o prefeito fez um con vite 

para que fosse conhecido o sistema. Nessa ocasião, fez-se uma série de questio namentos 

à empresa operadora e ao fornecedor de tecnologia sobre o projeto implantado. Um dos 
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questionamentos feito foi o seguinte: Qual é o papel dos agentes? Qual é o papel do poder 

público? Qual é o papel da empresa operadora? Qual é o papel da fornecedora de tecnologia? 

E, pasmem! A resposta dada quanto ao papel do poder público, acreditem se quiser, foi (e 

isso está escrito e assinado): “solicitar informações à empresa operadora”, que tem 15 dias 

para informar à Prefeitura os dados do sistema. O resultado é que se instalou uma crise de 

credibilidade em todo o processo – a Prefeitura não acredita mais naquele projeto como capaz 

de dar a resposta esperada e se criou uma situação bastante complicada. Neste sentido, é 

possível elencar uma série de situações em que os projetos de bilhetagem estão em pauta 

somente como forma de negociação de aditivos contratuais, justificando-se a ampliação do 

tempo de concessão em função da amortização do capital a ser investido.

É necessário, ainda, considerar as questões mais técnicas, como o fato de o bilhete não 

ser carregado com crédito, impossibilitando o usuário de fazer a complementação no segundo 

trecho, ou o fato de o sistema de processamento central não ser compatível com o banco 

de dados do controle operacional. Isto somente para dar dois exemplos bem simplórios. 

Bem, afinal, o que está acontecendo? Realmente é preciso começar a pensar.

Quando em uma cidade o prefeito pergunta: “O que acham da bilhetagem automática? 

É bom implantar a bilhetagem?” a posição é sempre dizer: “DEPENDE: QUAL É O PROJETO DE 

MOBILIDADE?” A bilhetagem é um mero instrumento tecnológico, composto de hardwares 

e softwares, com potencial imenso, com uma gama de opções, mas é somente um instru-

mento que possibilita a implantação de um projeto para qualificar o sistema de transporte 

coletivo que deve estar inserido numa política de mobilidade. Ela não é uma solução em si 

para nada. Acreditar que, para uma cidade de porte médio, a implementação da bilhetagem 

será a solução para todos os problemas de transporte existentes, é óbvio, levará à frustração 

de, pelo menos, um dos atores desse processo. A bilhetagem automática é um instrumento 

que possibilita um conjunto de soluções, desde que a política a ser adotada e o projeto de 

mobilidade estejam claros.

O principal papel desse tipo de projeto é garantir a democratização da mobilidade para 

uma parcela maior de pessoas, ampliar a acessibilidade gerando um maior número de des-

locamentos a um preço mais acessível. Isso abre uma série de possibilidades, em especial 

a integração tarifária e a flexibilização da tarifa, podendo, por exemplo, adotarem-se tarifas 

horárias, por tipo de usuários, com plano de tempo e com múltiplas formas de controle. Se 

os agentes públicos e privados não sabem, na origem do projeto, o que querem para a sua 

cidade, não haverá nenhum salto de qualidade e a decepção dos usuários será ainda maior 

do que dos próprios profissionais do setor.

Mas, será que basta ter claro o projeto? Às vezes, chega-se a órgãos públicos, pre-

feituras, ou até mesmo aos que estão à frente da formulação dos projetos públicos, e 

percebe-se que tanto o prefeito quanto sua equipe têm claro qual projeto se pretende pa - 

ra aquela rede de transporte. Infelizmente, isso não é suficiente para se obter sucesso.  

A condução do processo também é fundamental. O modus faciendi é determinante para 

o resultado. Além de ter claro o projeto, é preciso que ele tenha sido pactuado entre os 

agentes, é preciso que as expectativas de cada um dos atores estejam claras, definidas e 

contempladas. Caso isso não seja considerado, o que acontece na maioria das cidades, pelo 

que se percebe, é a frustração por parte do poder público, que entende que o projeto de 

bilhetagem foi implantado só até onde interessava à empresa operadora. Já a empresa ope-

radora, de duas uma: ou está muito satisfeita porque está com todo o controle do sistema, 

ou pensa que investiu em uma “canoa furada”. Quanto ao usuário, este pagou a conta e o 

único resultado percebido foram os transtornos na adaptação às novas regras.

Uma questão que sempre se aborda é que esse tipo de projeto não é barato, portando 

não é descartável. São sistemas caros, que não podem ser modificados e trocados com a 

velocidade que pensamos. Se não for bem estruturado na origem, pode trazer problemas e 

agregar mais custos: necessidade de up grade, mudanças de software, construção de uma 

nova lógica. Isso não é uma coisa que se troque, dizendo: “Não quero mais esse sistema. 

Quero o sistema do fulano, que é melhor.” Além disso, quem vai pagar a conta é o usuário; 

por isso mesmo, é preciso garantir que ele seja o verdadeiro beneficiário do projeto e que 

sinta as mudanças para melhor, justificando o investimento feito e os eventuais aumentos 

de custos. 

É preciso que nos perguntemos permanentemente: o que isso trouxe de benefício ao 

sistema de transporte da minha cidade e ao usuário que pagou a conta? Em cidades onde há 

terminais de integração, uma boa rede de linhas bem distribuídas e uma oferta razoável de 

linhas alimentadoras nos bairros, a bilhetagem não trará grandes benefícios aos usuários. 

E isto é preciso que se diga desde já. Caso contrário, haverá frustração e o projeto sofrerá 

um combate como sendo apenas de controle de isenções e de ação contra os clandestinos. 

Não se acha que os projetos de bilhetagem sejam ruins. Acredita-se que eles têm um 

potencial enorme. O segredo é começar com a construção da política que se quer implantar 

e deixar para um segundo momento a escolha da tecnologia apropriada, pensando nela ape-

nas como instrumento para a construção do seu modelo de gestão. E, fundamentalmente, é 

preciso que os gestores públicos e privados se dêem conta de que as fronteiras do mercado 

da mobilidade somente existem em suas cabeças. O usuário sempre escolherá a melhor 

opção, levando em conta sua necessidade de deslocamento e seu potencial econômico. Por 

isso, a afirmativa: quem tem dinheiro compra um carro, e quem não tem vai a pé. No entanto, 

os dois extremos não geram soluções, e ainda são prejudiciais para a consolidação de um 

sistema de mobilidade onde se insere uma rede pública de transporte coletivo de qualidade, 

esta sim, um sonho de todos nós.



 72  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS VOLUME 1 B I L H E T A G E M  A U T O M Á T I C A  E  G E S T Ã O  N O S  T R A N S P O R T E S  P Ú B L I C O S   NOV/2003  73

 Liane Born A  b i l h e t a g e m  e  a  g e s t ã o  p ú b l i c a :  u m a  r e fl e x ã o  n e c e s s á r i a  

TECNOLOGIA DA COBRANÇA DE TARIFAS NOS 
TRANSPORTES

A forma mais trivial – e ainda hoje a mais utilizada – de pagamento de tarifas nos transportes 

públicos é o dinheiro, no ato do uso do serviço. Em geral, e especialmente no Brasil, se utiliza 

um cobrador e uma barreira de controle manual (catraca), apesar de terem existido, e ainda 

existirem, casos de utilização de cobradores itinerantes – e, portanto, sem barreiras – como 

foram, tipicamente, os cobradores dos bondes no passado.

Em muitos países, a predominância é do uso do motorista fazendo a função de cobra-

dor. Nos Estados Unidos, esta é a forma mais generalizada, utilizando-se caixas coletoras, 

sob o controle do motorista, as fare boxes. Para evitar-se a manipulação de dinheiro pelo 

motorista, na maioria dos sistemas é exigido que os usuários depositem a tarifa exata (não 

se fornecendo troco).

O uso da moeda corrente tem vantagens importantes especialmente para os usuários, 

dada a sua disponibilidade, eliminando-se, praticamente, as preocupações e eventuais 

incômodos de preparar-se para viajar.

TECNOLOGIA DA 
BILHETAGEM AUTOMÁTICA
Evolução e perspectivas

Elmir Germani

Diretor da TTC - Engenharia de Tráfego e de Transportes S/C Ltda. (e-mail: ttc@ttc.com.br).

No entanto, apresentam os sistemas de transporte características que não podem ser 

atendidas por esse meio. Mesmo em situações de estruturas tarifárias simples (como tarifa 

única, por exemplo), o uso da moeda apresenta inconvenientes:

• Tempo elevado de transação de pagamento. Este fato está ligado, principalmente, à 

necessidade de troco.

• Dificuldade de automação do processo. A aceitação de moedas diretamente nas 

barreiras é uma possibilidade em sistemas estacionários (bloqueios de Metrôs, por 

exemplo), mas torna-se virtualmente impraticável manejar as mudanças de tarifa, e a 

utilização de várias moedas para compor o seu valor. 

• Custo da transação. Vinculado à dificuldade de automação, requer a utilização de 

controle humano, pelo cobrador ou pelo motorista. 

• Insegurança, inerente à concentração de dinheiro com o cobrador (ou motorista).

Por essas razões, alguns sistemas iniciaram o uso de automação utilizando títulos de 

transporte na forma de fichas metálicas (tokens) – como foi o caso do Metrô de Nova York 

– ainda hoje utilizadas.

Foram, no entanto, as necessidades impostas por estruturas tarifárias mais complexas 

que motivaram a utilização de títulos de transportes também em outras formas, em geral 

pré-pagas, como, inicialmente, os bilhetes de papel. Posteriormente, iniciou-se o uso de 

títulos que fossem capazes de conter informações que pudessem ser lidas automaticamente, 

acionando as barreiras. Essas estruturas tarifárias envolvem aspectos como níveis variados 

de tarifas, integrações, descontos etc.

A complexidade dessas estruturas não impõe somente a introdução de títulos, mas 

também de sistemas e equipamentos de controle. Assim, podem-se distinguir, pelo menos, 

os seguintes esquemas de controle principais: por cobrador / motorista, por cobrador com 

barreira (catraca, bloqueio etc.), por barreira automática, e controles por prova de pagamento.

O primeiro, por cobrador ou motorista, sem barreira, é muito utilizado em sistemas de 

países da América Latina, sem nenhum auxílio da tecnologia, ou com tecnologias rudimenta-

res de expedição de bilhetes de papel, como no caso argentino, em sistemas de tarifação por 

secções. No Brasil, sem tecnologia, esse esquema é o que se usa nos transportes coletivos 

por veículos de pequeno porte. Nos Estados Unidos, onde também é largamente utilizado, 

desenvolveram-se tecnologias de fare boxes que facilitam a verificação do dinheiro deposi-

tado e são acopladas a cofres de segurança para coibir fraudes e roubos.

O segundo esquema, por cobrador com barreira, é o mais tradicionalmente utilizado 

no Brasil. A leitura e o controle dos títulos é humana, e as barreiras são mecânicas, com 

contadores de giro também mecânicos.

O terceiro, por barreiras automáticas, que tem capacidade de reconhecimento e pro-

cessamento automático de títulos e acionamento da liberação das barreiras, é o esquema 

mais largamente utilizado nos sistemas de Metrô, desde longo tempo, seja por meio de 



 74  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS  VOLUME 1 B I L H E T A G E M  A U T O M Á T I C A  E  G E S T Ã O  N O S  T R A N S P O R T E S  P Ú B L I C O S   NOV/2003  75

 Elmir Germani T e c n o l o g i a  d a  b i l h e t a g e m  a u t o m á t i c a  



moedas (Chicago), tokens (Nova York), ou, mais recentemente, a partir dos anos 70, bilhetes 

magnéticos ou cartões com chip. Nos sistemas de ônibus, esses esquemas só se desen-

volveram mais tarde, especialmente pelas dificuldades tecnológicas com equipamentos 

embarcados, sob condições adversas principalmente por causa das vibrações. Ainda assim, 

já nos anos 60/70 implantaram-se, em ônibus, sistemas de controle automático com tecno-

logia de cartões perfurados (Montreal, Canadá) ou cartões resistivos (Ribeirão Preto). Mas 

foi somente nos anos 80 que, efetivamente, se iniciou a utilização de bilhetes magnéticos 

a bordo dos ônibus e, na década seguinte, dos cartões com chip. É também dessa época o 

inicio, no Brasil, do uso de fichas de plástico magnetizadas, atualmente ainda em funciona-

mento em alguns sistemas.

Convencionou-se chamar de sistemas de arrecadação automática de tarifas (automatic 

fare collection) ou, simplesmente, sistemas de bilhetagem automática aqueles que possuem 

barreira automática. Os sistemas de bilhetagem automática que utilizam títulos de leitura/

gravação eletrônica digital são chamados de sistemas de bilhetagem eletrônica (electronic 

ticketing systems).

O último esquema, por prova de pagamento, é largamente utilizado em muitos países da 

Europa, como Alemanha, Áustria, e nos sistemas de ônibus da Itália. Nesse esquema, o usuário 

não é controlado no acesso, podendo entrar sem controle ou barreiras. Nas estações de Metrô 

ou nos ônibus, pressupondo-se que está portando um titulo válido que lhe dá direito a utilizar 

aquele serviço (nos ônibus pode haver um validador – horodatador – onde, voluntariamente, o 

usuário deve validar seu título para aquela viagem, se necessário).1  O controle é realizado por 

inspeção aleatória, onde fiscais solicitam a prova de pagamento que, se não for apresentada, 

acarretará multa ao infrator. Esse esquema é praticamente inexistente entre nós.

No Brasil, a bilhetagem automática – utilizando barreiras automáticas – predomina, 

nos sistemas sobre trilhos, utilizando bilhetes magnéticos. Nos ônibus, iniciou-se com a 

utilização de fichas metálicas ou plásticas (já substituídas ou em processo de substituição) 

e atualmente se concentra na utilização de cartões indutivos, bilhetes magnéticos e cartões 

com chip. Sistemas com estas características serão objeto dos itens seguintes.

TECNOLOGIA DOS TÍTULOS USADOS EM BILHETAGEM 
ELETRÔNICA

Descreve-se a seguir, sucintamente, as características tecnológicas dos principais títulos 

utilizados no Brasil em bilhetagem eletrônica. Não se detalha, apenas, o botton – chip en-

capsulado, que faz interface com o validador através de acoplamento do mesmo em encaixe 

próprio –, por ser tecnologia experimentada somente em um sistema.

  Cartão indutivo

Essa tecnologia é invenção brasileira, utilizada pelo sistema de telefonia do país em terminais 

públicos. Consta de pequenas células compostas por uma fina camada metálica que compõe 

uma espécie de fusível. Estas células, em número de 104 nos cartões telefônicos, são condicio-

nadas em PVC. Cada fusível constitui um bit de informação (0=desligado=fusível queimado, ou 

1=ligado=fusível intacto). Quando colocadas entre duas bobinas, é induzida uma corrente elé-

trica na célula. Aplicando-se uma corrente elétrica suficientemente forte nas bobinas, a corrente 

induzida na célula acaba por fundi-la, rompendo-a. Assim é possível a leitura do estado da célula, 

por meio da aplicação de uma corrente fraca nas bobinas e medindo-se o fluxo magnético entre 

elas, que será diferente se a mesma estiver intacta ou rompida. Desta forma pode-se convencio-

nar que a cada célula intacta corresponde um crédito. Estes vão sendo queimados a cada uso, 

através da introdução em um validador apropriado. Um conjunto de células é reservado para 

a identificação do cartão, escrita em código binário. Como a fusão das células é irreversível, o 

cartão é descartável quando todas as células intactas se esgotarem.

Essa tecnologia pode ser utilizada, tipicamente, em sistemas com estrutura tarifária relati-

vamente simples, armazenando direitos de viagens. Não é apropriada para armazenar valores 

e não é pratica para realizar integrações temporais, já que seria necessário gravar no cartão a 

hora e os minutos do último embarque, o que seria possível, mas consumiria muitas células.

A segurança do cartão indutivo reside na dificuldade em se dispor da tecnologia neces-

sária para sua fabricação.  

  Cartão magnético

Consiste em uma tarja magnética sobre suporte de papelão ou plástico, em geral nos for-

matos Edmonson ou cartão de crédito (ISO 7816).

Sua utilização maciça nos transportes iniciou-se em meados dos anos 60 nos sistemas 

metroviários. 

O leitor do cartão normalmente possui um mecanismo de transporte do mesmo para que 

passe, a uma velocidade controlada, pelas cabeças de leitura/gravação. Esse mecanismo 

contém partes móveis e de mecânica fina que dificultaram sua utilização a bordo dos ônibus, 

seja por problemas de alimentação elétrica, seja, principalmente, por condições adversas 

geradas por vibrações. Hoje é utilizado em alguns sistemas de ônibus, inclusive no Brasil, 

onde foi implantado pela primeira vez pela EMTU em São Paulo, nos anos 80.

Um validador com características especiais foi desenvolvido pelo Metrô de Nova York, 

controlado pela MTA - Metropolitan Transit Authority. Trata-se de um sistema de leitura/ 

gravação de cartões magnéticos através de sua passagem por uma ranhura semelhante 

àquelas utilizadas para acesso a ATM’s bancárias. O desafio tecnológico não era com relação 

à leitura, mas sim à gravação, que deveria ser realizada na mesma passagem do cartão, em 

velocidades variáveis, de forma segura, sem corromper os dados do cartão caso este fosse 

retirado no meio do processo.
1 Nos casos em que o usuário é portador de um passe temporal (diário, mensal etc.), não há necessidade de validar 

a viagem.



 76  A N T P / B N D E S   S É R I E  CADERNOS TÉCNICOS  VOLUME 1 B I L H E T A G E M  A U T O M Á T I C A  E  G E S T Ã O  N O S  T R A N S P O R T E S  P Ú B L I C O S   NOV/2003  77

 Elmir Germani T e c n o l o g i a  d a  b i l h e t a g e m  a u t o m á t i c a  

A capacidade de armazenamento de informações nos cartões é variável, depen-

dendo do tamanho ou da densidade de gravação. Um cartão Edmonson do Metrô de São 

Paulo, em uso desde meados dos anos 70, armazena 64 bits. Instalações mais recentes 

utilizam cartões com 128 bits, e se os mesmos forem de tamanho padrão ISO, armaze-

nam512 bits ou mais.

Como a tarja magnética pode ser danificada pela proximidade de campos magnéticos, 

têm-se utilizado, por segurança, tarjas magnéticas de alta coercividade, mais resistentes 

a perdas de informação, além de serem mais difíceis de fraudar, por utilizarem tecnologia 

menos convencional.

A segurança contra falsificações e clonagens em bilhetes magnéticos é relativamente 

baixa, já que a tecnologia tornou-se trivial.

  Cartões com chip

Esses cartões são constituídos por circuitos Integrados embutidos em um suporte de plástico. 

Distinguem-se duas famílias básicas: a dos cartões de memória e a dos cartões micro-

processados.

Alguns autores denominam qualquer cartão com chip de cartão inteligente (smartcard), 

enquanto outros preferem reservar este termo apenas para cartões microprocessados.

Cartões de memória • O circuito integrado é composto apenas por uma memória (nor-

malmente EEPROM), com graus variáveis de proteção de acesso à mesma. Esta memória 

pode ser simples ou particionada. A leitura e a gravação do cartão normalmente têm 

algum grau de proteção, dependendo da tecnologia e da criticidade do uso. Essa pro-

teção normalmente é feita através do uso de algoritmos criptográficos e senhas para 

garantir ao equipamento leitor que o cartão é verdadeiro e vice-versa. 

Cartões microprocessados • Neste caso, o circuito integrado inclui, além de memórias, 

módulos (microprocessadores) que lhe proporcionam capacidade de processamento. 

A segurança no acesso às memórias é altamente incrementada pelo uso de algoritmos 

criptográficos consagrados e não proprietários.

Quanto à forma de comunicação com seu equipamento de leitura/gravação, os 

cartões com chip se dividem em:

Cartões com contato • Possuem a estrutura mostrada na figura a seguir. Oito 

contatos metálicos são conectados ao chip e esse conjunto é colado em espaço 

preparado no plástico do cartão, deixando os contatos nivelados com a superfície 

do mesmo. Na inserção em um equipamento de interface com o cartão (leitor/

gravador), os contatos do cartão se conectam a contatos correspondentes do 

equipamento, pelos quais se transmite a energia necessária e se processa a 

transmissão de informações.

Estrutura construtiva de um cartão com chip, com contato

Cartões sem contato • Sua estrutura construtiva é mostrada na figura a seguir. Neste 

caso, os contatos são substituídos por uma antena, constituída por uma bobina de 

algumas espiras, construída com filamento ou com tinta condutiva. Normalmente 

o chip e sua antena são embutidos em um layer, sendo posteriormente prensados 

entre duas camadas plásticas. A transmissão de energia e de dados é feita através 

da antena, aproximando-se o cartão do campo eletromagnético gerado pelo equi-

pamento de interface (leitor/gravador). A freqüência é padronizada em 13,56 MHz. 

O cartão pode ser de memória ou microprocessado.

Estrutura construtiva de um cartão com chip, sem contato

Cartões com interface dual • É uma combinação dos anteriores, como mostra a 

figura a seguir. O cartão funciona através de ambas as interfaces, podendo ter dois 

chips interligados, um para cada interface, ou um só chip, acionado por ambas.

Estrutura construtiva de um cartão com chip, com interface dual

Antena

Chip

Contatos

Chip
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lógica cableada (wired logic). Sua memória é segmentada em 16 partições que podem 

ter, cada uma, acesso protegido por senha, permitindo configuração para múltiplas 

funções. Estas devem estar pré-definidas, não podendo ser carregadas novas funções 

após o cartão ter sido emitido. O custo de um cartão está em torno de US$ 1,50. 

• Cartão microprocessado, interface dual ou sem contato

É utilizado para situações de múltiplas aplicações que exijam alto grau de segurança 

e independência, ou que exijam leitura/gravação também através de interface com 

contato. Tipicamente, a aplicação transporte utiliza a interface sem contato, podendo 

a recarga de créditos ser realizada através da interface com contato. Nos sistemas de 

transporte em que se implantou, ou se está implantando esse cartão, o mesmo contém, 

normalmente, aplicações vinculadas à área financeira (casos de Lisboa, Paris, Pusan e 

San Francisco, por exemplo). São também normalmente utilizados em sistemas onde 

operam cartões de memória com tecnologia compatível. Essa compatibilidade é, em 

geral, garantida pelos fabricantes, que oferecem uma família de cartões com diversos 

graus de capacidade e segurança. O caso de Moscou é típico: iniciou o sistema no ano 

2000 com cartão memória, que foi recentemente expandido com a incorporação de 

cartões microprocessados, com interface dual, utilizados em aplicações bancárias e de 

identificação. Essa tecnologia possui memórias variando de 1K a 16K, e preços unitários 

de US$ 5 a US$ 15.

• Cartão de memória, descartável

Foi desenvolvido para ter baixo custo em relação aos demais, com o objetivo de atender 

a situações de viagens esporádicas (unitárias ou múltiplas). Possui menores capacidades 

de memória (32 a 64 bytes) e menores níveis de segurança. Normalmente os cartões, 

ou bilhetes, são confeccionados em papel, podendo ser regraváveis. Seu custo ainda 

está ao redor de US$ 0,30, com tendência a redução caso a produção se massifique. 

Um típico exemplo de sua utilização está na cidade de Nice, na França, que utiliza essa 

tecnologia para os títulos ao portador, unitários ou múltiplos; para os títulos persona-

lizados (passes temporais) é utilizada a tecnologia de cartões microprocessados sem 

contato. Como são regraváveis, podem ser recolhidos pelo validador e reciclados. Para 

simplificar o validador, evitando mecanismos de recolhimento, usa-se carregar o título 

com uma viagem a menos, e na última viagem o usuário entrega o mesmo ao cobrador 

(ou motorista), que libera a catraca. Uma forma alternativa é encapsular o chip em um 

invólucro plástico – um smart token – que pode ser recolhido pelo validador e reutilizado 

posteriormente, como é o caso da cidade de Delhi, na Índia.

Os cartões com chip, sem contato tiveram sua padronização recentemente fechada pela 

norma ISO/IEC 14443, definida para cartões de proximidade (operação à distância de até 10 

cm da antena). Uma das características padronizadas é a interface de comunicação entre 

Apesar de os cartões com chip serem relativamente recentes, tudo indica que é uma 

tecnologia estável, confiável e de evolução promissora. Foram inventados em 1974 pelo 

francês Roland Moreno, mas somente a partir de 1983 é que teve início a sua utilização 

maciça, especialmente na Europa, inicialmente na telefonia e em seguida na área bancária. 

Atualmente, o consumo mundial se aproxima de 2 bilhões de unidades por ano, com três 

quartos deste total na área de telefonia. A área de transportes é a terceira colocada na uti-

lização total de cartões, e a primeira em cartões de memória. 

Produção mundial de cartões (por uso)

Milhões de unidades (projeção para 2003)

 

ÁREA CARTÕES DE 

MEMÓRIA

CARTÕES COMO MICRO-

PROCESSADOR

TOTAL %

Telecom 1.000 400 1.400 76,8

 Área financeira 0 200 200 10,0

Fidelidade 40 15 55 3,0

Segurança 0 18 18 1,0

TV 0 40 40 2,0

Governo/Saúde 25 40 40 2,0

Transporte 55 15 70 3,5

Outros 25 12 37 1,7

TOTAL 1.146 780 1.926 100

Fonte: Eurosmart (cartões)

 Uso de cartões com chip em transportes

Os cartões com contato foram, inicialmente, extensivamente utilizados para bilhetagem 

eletrônica em transportes, tanto na Europa (especialmente na Escandinávia) como no Brasil 

(Salto, Salvador, Recife). É, no entanto, clara a predominância da preferência pela utilização 

de interface sem contato, especialmente para sistemas que envolvam modos de transporte 

de alta capacidade, onde se necessita de rapidez na transação de validação. A tecnologia 

sem contato proporciona, também, maior facilidade de operação pelo usuário, além da total 

ausência de partes móveis (na interface cartão/validador), reduzindo problemas operacio-

nais e de manutenção.

Assim, a família dos cartões mais próprios para uso em transportes é a seguinte:

• Cartão de memória, acesso protegido, interface sem contato

Esse é o cartão típico que tem sido usado em bilhetagem eletrônica. A tecnologia Mi-

fare Standard, da Philips, é a que predomina no Brasil. Possui capacidade de memória 

variando de 1K a 8K com níveis médios de segurança, realizados através de circuito de 
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por um processo de emissão que, no caso de cartões com chip, envolve inicialização, carga 

de senhas e, eventualmente, personalização. A aquisição desses cartões pelos usuários é 

realizada através de um sistema de distribuição, que também deverá estar prepara do para 

a recarga de créditos e o controle do dinheiro arrecadado. Os créditos, ou valores, arma-

zenados nos cartões de usuários são usados para acesso ao sistema de transporte, através 

dos validadores instalados nos ônibus, nas estações ou nos terminais. A partir do uso dos 

serviços de transporte, é feita uma concentração dos dados, que são, então, enviados a 

uma unidade de processamento central. Esta faz o controle de todos os demais módulos – 

segurança, gestão do sistema e preparação das informações para repartição de receitas, se 

for o caso. O sistema conta ainda, normalmente, com um cadastro de usuários especiais, 

como estudantes, idosos etc.

A ESCOLHA DA TECNOLOGIA

O problema de escolha da tecnologia se coloca, no mais das vezes, em situações onde se quer 

mudar a forma existente de arrecadação de um sistema de transporte. Essa necessidade de 

mudança estará apoiada em razões que podem ser variadas, mas, normalmente, giram em 

torno de: contenção da expansão do transporte clandestino pela adoção de títulos de vale-

-transporte somente aceitáveis nos serviços regulares; contenção de evasões por fraudes; 

estabelecimento de estruturas tarifárias mais complexas que possibilitem a ampliação da 

gama de serviços e a integração entre os mesmos; modernização da gestão etc. Em qualquer 

caso, essa decisão deverá estar calcada em estudo criterioso, onde a escolha da tecnologia 

será apenas um de seus aspectos.

A seguir, elencam-se algumas questões fundamentais a serem consideradas nessa 

escolha da tecnologia.

 Atendimento das necessidades

Apesar de óbvio, este é um item em muitos casos negligenciado, como muito bem exposto 

no artigo de Liane Born, neste caderno. Os motivos são vários, mas, em geral, passam pela 

ausência de um projeto bem estruturado, seja por pressa ou “economia”, seja por falta de 

preparo, ou seja mesmo porque feito pelos próprios fornecedores. 

Se, por exemplo, a integração temporal é uma necessidade a ser satisfeita, a tecnologia 

deve prever que o cartão (ou bilhete) aceite leitura e gravação. Portanto, a escolha deve 

recair sobre a tecnologia magnética ou com chip.2

2 Em sistemas com esquemas de prova de pagamento, usuais especialmente na Europa, mas praticamente inexistentes 

no Brasil, utiliza-se integração temporal também com bilhetes de papel, com os momentos de validação impressos 

por horodatador, acionados pelo usuário e controlados por fiscais itinerantes.



cartões e leitores, essencial para garantir interoperabilidade. A norma (ISO/IEC 14443-2) 

definiu, na realidade, dois padrões de interface: tipo A e tipo B. Os leitores, para se enqua-

drarem a essa norma, deverão poder ler os dois tipos, alternando a leitura entre ambos. O 

mercado já oferece leitores que seguem essa norma, como é o caso do TriReader, validador 

fabricado pela Cubic, em implantação em Londres (Projeto OYSTER), que está preparado para 

leituras dos tipos A, B, e Go Card, este último um tipo proprietário da empresa. Os cartões 

com tecnologia Mifare Standard, anteriormente citados, utilizam o padrão de interface tipo 

A. No entanto, pelo fato de ter criptografia proprietária, necessita de um leitor que, além de 

poder comunicar-se com o cartão (pela interface tipo A), também possua a capacidade de 

processar a criptografia. Este fato é importante quando se quer garantir interoperabilidade: 

não será qualquer leitor tipo A que poderá interagir com esse cartão; é necessário um leitor 

especifico Mifare Standard.

COMPONENTES DE UM SISTEMA DE BILHETAGEM 
ELETRÔNICA

Ainda que os títulos de transporte definam o conceito tecnológico do sistema, constituem-se 

apenas em uma pequena parte do conjunto de componentes que necessitam ser montados 

para executar as funções da bilhetagem automática. Tipicamente, essas funções estão or-

ganizadas como mostra a figura a seguir.

Diagrama conceitual

Os cartões, ou outros tipos de títulos, são adquiridos de fornecedores externos, e passam 
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comendar cartões que portassem esse sistema operacional de vários outros  fornecedores 

de cartões. A diversidade desses fornecedores fez com que os preços finalmente praticados 

fossem muito mais baixos.

Outra ilustração vem do sistema de bilhetagem automática implantado em Hong Kong 

pela Creative Star, consórcio que congrega os operadores de Metrô, ferrovias urbanas e 

ônibus da região metropolitana (cartão Octopus). O sistema está implantado com tecnologia 

Felica, da Sony. Foi lançado em outubro de 1997 e em fevereiro já se tinha distribuído todo 

o estoque de 4 milhões de cartões que haviam sido adquiridos, abaixo da demanda efetiva, 

por erro de estimativa. O sistema permaneceu cinco meses desabastecido, aguardando a 

nova remessa de 3 milhões de cartões, que necessitava de um prazo de fornecimento de 

seis meses, por serem de tecnologia proprietária com único fornecedor.

Outro risco na aquisição de tecnologias proprietárias é o do abandono do fornecedor. 

Neste caso o fornecedor, seja por questões de sua estratégia empresarial, seja por problemas 

de insolvência, ou por outra razão qualquer, se desinteressa por seguir fornecendo. Sendo 

assim, o sistema corre o risco de ficar “congelado”, sem sobressalentes, manutenções ou 

expansões.

Caso típico dessa situação foi a descontinuação, pela Sony, do padrão de vídeo caseiro 

Betamax, há alguns anos, deixando países inteiros, onde predominava esta tecnologia, 

fadados a migrar para o padrão VHS e a converter todas as fitas anteriormente gravadas 

para aquele padrão.

Em ambos os casos, captura ou abandono, o problema será tão maior quanto maior forem 

os custos de migração para um outro sistema alternativo. Se esse custo for significativo, a 

migração será adiada, e o sistema se deteriorará, com prejuízos à qualidade dos serviços.

Um antídoto básico para esses riscos, se não houver sistemas de arquitetura abertos a se-

rem adquiridos, é o de prevenir-se nas especificações e no contrato, exigindo componentes de 

fornecedores múltiplos e garantias de fornecimento, e ainda adotando práticas contratuais de 

garantias de manutenção gratuita por um prazo significativo, e/ou o aluguel de equipamentos. 

Um antídoto mais eficaz, no entanto, é o estabelecimento de padrões a serem seguidos pelos 

fornecedores de tal forma que um sistema possa ser montado com componentes adquiridos de 

vários e quaisquer fornecedores. No item sobre padronização, à frente, volta-se a este assunto.

 Evolução tecnológica

O dilema que freqüentemente se apresenta é que a tecnologia nessa área (assim como 

em outras) evolui exponencialmente, e é preciso tomar uma decisão em um determinado 

momento. Não há sentido em aguardar o momento da próxima melhor versão tecnológica, 

porque uma seguinte, ainda melhor, estará sendo desenvolvida. É sensato, no entanto, que 

as especificações do sistema sejam feitas prospectando-se o futuro, para garantir que a ob-

solescência tecnológica seja adiada ao máximo. O dilema na decisão será, invariavelmente, 

entre a garantia oferecida por soluções tecnológicas já experimentadas e o risco de a mesma 

 Flexibilidade

Deve-se sempre ter em mente que as necessidades não são estáticas. Um sistema de bilhe-

tagem deve estar preparado para alterações constantes especialmente na estrutura tarifária, 

mas também na criação de novos serviços. O software operacional do sistema deve ser o 

mais completamente possível parametrizado, de forma que alterações possam ser realizadas 

através da mudança de parâmetros pré-estabelecidos, prescindindo, portanto, de alterações 

diretas desse software. 

Uma experiência que ilustra bem o problema da falta de flexibilidade foi vivida no siste-

ma de bilhetagem implantado pela então Fepasa nos seus trens metropolitanos, ainda hoje 

operando. Como o sistema havia sido implantado sem nenhuma possibilidade de alteração, 

e, além disso, sem documentação adequada do software operacional, foi necessário que 

a equipe técnica da Fepasa procedesse ao insano trabalho de decodificação do programa 

objeto, para realizar a criação de um novo tipo de tarifa. 

 Riscos de tecnologias proprietárias

O ideal seria que o mercado estivesse oferecendo sistemas de bilhetagem com tecnologia 

de arquitetura aberta. Um exemplo conhecido de arquitetura aberta é o dos microcomputa-

dores padrão PC. Qualquer pessoa pode montar, ou manter, um PC comprando suas partes 

no mercado, oferecidas por diversos fornecedores, e ainda assim compatíveis entre si. Este 

não é, ainda, o caso dos sistemas de bilhetagem, onde vários subconjuntos são tecnologia 

proprietária de um determinado fornecedor. Com isso, os compradores estão correndo riscos, 

que necessitam ser muito bem avaliados e, quando possível, contornados.

Um risco importante é o risco da captura, onde o comprador, após adquirir o sistema, 

fica sem opções com respeito à execução de expansões, alterações, manutenção, compra 

de partes etc. Estando dependente daquele fornecedor, estará sujeito a seus preços, prazos 

e qualidade. 

Fato ocorrido em Singapura, onde uma entidade governamental estava implantando um 

grande sistema baseado no uso de cartões com chip (não referente à área de transportes), 

ilustra bem esse problema. Na fase de testes do sistema, antes de sua implantação defini-

tiva, preparou-se um teste piloto, encomendando-se de um fornecedor alguns milhares de 

cartões, que foram comprados a um determinado preço X por cartão. Houve necessidade 

de adotar-se, para o desenvolvimento do sistema, o sistema operacional do cartão desse 

fornecedor. Assim, os hardwares e softwares foram desenvolvidos, testados e encomenda-

da sua fabricação e implantação, baseados naquele sistema operacional. Ao se proceder à 

encomenda definitiva dos cartões, algumas centenas de milhares deles, deparou-se com a 

surpresa de um preço unitário sensivelmente superior a X, quando, pelo volume encomen-

dado, este deveria ser muito menor. O custo de migração para outro sistema operacional 

seria muito grande, e o fornecedor tinha consciência disso. A solução dada foi adquirir, de 

um terceiro fornecedor, um sistema operacional aberto que podia emular o anterior, e en-
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teriormente citado. Hong Kong, da mesma forma, incorporou, em seu cartão sem contato, 

funções de porta-moedas para gastos extratransporte. 

 Segurança

Para qualquer que seja a tecnologia, a segurança é um item muito importante de um sistema 

de bilhetagem, dado o grande volume de dinheiro que deve ser controlado pelo mesmo. No 

desenho de todo o sistema, e não somente de seus aspectos tecnológicos, a segurança das 

transações deve ser prevista, considerando:

• que os ataques podem ter objetivos de fraude financeira ou de perturbações no sis-

tema no sentido de desestruturá-lo, ou desacreditá-lo;

• que os atacantes do sistema na maioria das vezes não são externos a ele, mas sim 

elementos internos que podem conhecer as fraquezas do mesmo, sejam eles partici-

pantes ou ex-participantes de seu desenvolvimento ou de sua operação.

Os ataques serão do tipo clonagem de cartões, recarga fraudulenta, alterações dos 

dados de uso (para auferir vantagens na divisão de receitas, ou para sonegar informações) 

etc. Quanto maior o sistema, e quanto maiores os valores armazenados nos cartões, maior 

será o estimulo aos ataques.

Os cartões com chip levam vantagem em relação aos demais. Os cartões indutivos e os 

magnéticos têm seu conteúdo facilmente legível por equipamentos de tecnologia quase trivial, 

enquanto que nos chip’s o conteúdo somente pode ser lido após procedimentos de verificação 

de autenticidade utilizando criptografia, o que impõe aos atacantes dificuldades várias ordens 

de grandeza maiores. Nos sistemas maiores é, também, imprescindível o uso de chip’s SAM 

(Security Access Module), guardiões de chaves criptográficas e procedimentos de segurança 

produzidos de forma controlada pelo proprietário do sistema, e instalados em todos os seus 

componentes sensíveis, para garantir que as transações se dêem de forma segura.

A emissão dos créditos deve ser estritamente controlada, assim como seu percurso pelos 

vários componentes do sistema, mantendo-se uma conta corrente das transações de carga 

e de uso de cada cartão, e de seu respectivo saldo, de maneira a garantir que os débitos 

acumulados nos cartões nunca superem seus créditos. O sistema deve garantir, também, que 

possíveis irregularidades constatadas em qualquer cartão possam ser sustadas, impedindo 

transações com o mesmo através da utilização de listas de cartões irregulares, enviadas aos 

validadores ou pontos de venda.

 Interoperabilidade

Consiste na habilidade de sistemas (ou unidades) de prover serviços a, ou receber serviços 

de outros sistemas (ou unidades), e utilizar esses serviços, tornando-os aptos a operar 

ser superada rapidamente pelas tecnologias prospectadas. Ou, visto de outra forma, ao risco 

da obsolescência de um sistema conhecido se contrapõe o risco da inexperiência com um 

sistema em desenvolvimento. Deve-se ter em mente, no entanto, que o sistema deverá ter 

vida útil de pelo menos 10 anos. Portanto, suas especificações devem ser de forma a prever 

a possibilidade de que avanços tecnológicos possam ser incorporados ao longo do tempo.

Dois exemplos ilustram esta questão. 

O primeiro refere-se à implantação do Metrocard, pela MTA-Metropolitan Transit Au-

thority de Nova York, em 1994. A tecnologia que havia sido desenvolvida durante alguns 

anos, e finalmente adotada, foi a de cartões magnéticos padrão ISO, com validadores do 

tipo swipe (leitura e gravação através de passagem por uma ranhura), ainda que os cartões 

com chip fossem uma perspectiva real, mas não suficientemente testada. Ainda durante 

sua implantação, que se estendeu até 1998, a MTA analisou ofertas do sistema bancário no 

sentido de substituir a tecnologia por cartões com chip, mas não se chegou a um acordo 

comercial satisfatório. Permanece, até o momento, com a tecnologia magnética, ainda que 

analise sua substituição, enquanto que outros grandes sistemas, implantados a partir de 

poucos anos depois, o fizeram com tecnologia de cartões com chip, como Seul, Pusan, Hong 

Kong e, mais recentemente, Londres, para citar alguns. 

Outro exemplo é o sistema implantado em Campinas, cujas especificações foram prepa-

radas em 1995-1996, abertas para ofertas de ambas as tecnologias – magnética e chip. 

Praticamente todos os oito licitantes ofereceram ambas, mas finalmente optou-se pela 

tecnologia magnética pela falta de experiência dos mesmos, à época, com cartões com 

chip. Caso a decisão tivesse sido tomada uns poucos anos depois, esta teria sido, certa-

mente, diferente.

 Escalabilidade

Assim como outras tecnologias (como a internet, por exemplo) abrem perspectivas de usos 

que não eram sequer imaginados em seus primórdios, também a tecnologia de cartões com 

chip, por suas características de capacidade e versatilidade, pode abrir perspectivas de usos 

além daqueles estritamente programados inicialmente. 

É certo que o projeto de um sistema pode, ou mesmo deve, se ater preferencialmente 

às funções ligadas ao transporte. No entanto, será prudente prever – ou, pelo menos, ter o 

cuidado de não impedir – que o cartão possa ter seu uso compartido com outras aplicações. 

Ou mesmo que se possa introduzir cartões no sistema que comportem múltiplas aplicações. 

Isso é normalmente factível pela utilização de cartões de uma mesma família, compatíveis 

entre si, como, por exemplo, a família de cartões de tecnologia Mifare, da Philips.

Vários exemplos, em nível mundial, corroboram essa idéia. O sistema de bilhetagem 

com cartões sem contato implantado em Pusan (Coréia), em 1998, evoluiu, dois anos depois, 

incorporando o uso de cartões com interface dual, com porta-moedas utilizável para gastos 

extratransportes, e recarregável via internet. Foi também o caso do sistema de Moscou, an-
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só, suficiente. Deverá haver, ainda, um esforço de entendimento e de acordos negociais 

multilaterais entre os vários gestores e operadores de transporte envolvidos, para que, de 

fato, a interoperabilidade se realize.

 Multiaplicação

Os motivos por que se imagina que os cartões com chip possam ser aproveitados para 

vários usos, e não somente um único, são, especialmente, a diluição dos custos do 

cartão e suas interfaces e a conveniência do usuário, que utilizaria um só instrumento 

para vários usos.

Sistemas que verdadeiramente permitem multiaplicação utilizam cartões micropro-

cessados em que se distinguem:5 (i) a entidade emissora dos cartões, que também exerce 

a função de gestora desses cartões (por exemplo, um banco); (ii) os provedores de apli-

cação, que utilizarão esses cartões para suas aplicações (podendo ser o emissor e/ou 

outras enti dades, por exemplo, Secretaria da Saúde, órgão de identificação etc.); (iii) os 

domínios de segurança, que são áreas do cartão que serão utilizadas pelos provedores de 

aplicação. Esses domínios de segurança estão isolados por firewalls e são inacessíveis às 

demais aplicações ou ao emissor do cartão, garantindo que cada um deles funcione como 

se fosse um cartão independente, controlado pelo respectivo provedor de aplicação. O 

sistema pode, ainda, permitir que o provedor de aplicação carregue, delete ou modifique 

aplicações dinamicamente (gerência dinâmica de aplicações), tanto antes como depois da 

emissão do cartão. Com isso, mesmo que os cartões já estejam distribuídos nas mãos dos 

usuários, novas aplicações podem ser carregadas, permitindo ampliar significativamente 

a utilidade dos cartões.

Em um ambiente onde este seja o padrão, se poderia ter o órgão de gerência dos trans-

portes (ou o operador) como emissor de cartões e provedor da aplicação transporte, sendo 

que os cartões poderiam ser utilizados para outras aplicações. Cartões de outros emissores 

também poderiam portar a aplicação transporte.

Outros sistemas utilizando cartões microprocessados ou mesmo cartões de memória 

(como o Mifare standard, por exemplo) podem, em geral, abrigar outros usos em partições 

de memória que se reservem para este fim. Esses usos devem, no entanto, estar previstos 

e inicializados no momento da emissão desses cartões, não podendo ser definidos após a 

distribuição dos mesmos. Por outro lado, o emissor do cartão terá relativo controle sobre os 

mesmos, havendo menos garantia de que ele não possa interferir nessas aplicações. Desta 

forma, esse tipo de cartão é normalmente usado para mais de uma aplicação, desde que os 

níveis de exigência quanto à segurança e independência das mesmas sejam aceitáveis pelos 

parceiros. Para distinguir-se dos anteriores, esses cartões são chamados de multifun ção, 

enquanto aqueles são de multiaplicação.

5 Baseado na conceituação da Global Platform.

conjuntamente. Condição essencial para garantir-se interoperabilidade é a padronização 

de componentes e procedimentos. 

No caso específico dos transportes urbanos, este seria, normalmente, o caso em áreas 

urbanas conurbadas, ou em áreas metropolitanas, onde uma parcela dos usuários utiliza 

mais de um sistema de transporte, de jurisdições ou de operadores distintos em seus deslo-

camentos: havendo vários sistemas de bilhetagem automática implantados, estes deveriam 

ser interoperáveis.

Nesses casos, na realidade, a forma mais sensata de se construir um sistema de bi-

lhetagem seria desenvolver um sistema único, através da constituição de uma associação 

dos diversos operadores das várias jurisdições. Essa associação centralizaria todas as 

funções, de emissão, distribuição, controle, central de operações etc., e realizaria a repar-

tição das receitas conforme os usos dos créditos nos sistemas dos vários operadores. A 

interoperabilidade, neste caso, já seria automática: um único cartão seria utilizado para 

qualquer dos serviços de transporte. Se conveniente, cada operador ou cada jurisdição 

poderia emitir seus próprios cartões, que seriam aceitos e processados pelo sistema úni - 

co.3 Este é o caso, por exemplo, do projeto TransLink, no âmbito da MTC - Metropolitan 

Transportation Comission de São Francisco, com um sistema único de bilhetagem, mas com 

17 emissores. 

Quando a implantação de sistemas únicos não é viabilizada, a Interoperabilidade deveria 

ser garantida. Em sistemas utilizando cartões sem contato, por exemplo, seria necessário, 

pelo menos, que:

• os cartões sejam padronizados (norma ISO 14443 para cartões com chip, sem contato);

• os leitores de cartão sejam padronizados (validadores ou pontos de venda);

• a segurança seja garantida, com um SAM (Security Access Module) de cada emissor 

(ou de uma entidade da confiança dos mesmos) em cada um dos leitores;

• haja padronização na estrutura de dados dos cartões, na comunicação, nas interfaces 

com o usuário etc.

A forma eficaz de garantir interoperabilidade entre sistemas é, portanto, o estabe-

lecimento de padrões que sejam seguidos por cada um deles, padrões estes nacionais, 

internacionais, ou desenvolvidos por associações de entidades interessadas nessa padroni-

zação – operadores de transporte, órgãos de gerência, fornecedores etc.4 No entanto, ainda 

que a padronização seja um elemento necessário para a interoperabilidade, não é, por si 

3 Este é o caso dos cartões de crédito, onde cada banco emite seus próprios cartões (de crédito) que são processa-

dos pela bandeira comum respectiva (Ex. Visa, Master Card etc.). Esta bandeira é, normalmente, uma associação 

constituída pelos bancos.

4 Ver a este respeito o item sobre padronização, adiante.
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a imposição de produtos e de preços, ficando os usuários reféns do fornecedor.6 Muito 

dificilmente qualquer outra tecnologia proprietária alternativa terá condições de prospe-

rar nesse ambiente. Um exemplo clássico de um padrão de fato é o sistema operacional 

Windows, da Microsoft. Na área de bilhetagem está-se delineando como padrão de fato 

a tecnologia Mifare.

Um antídoto a essa situação é a criação de padrões com tecnologia de arquitetura 

aberta, nos quais o projeto do componente ou do produto é de domínio público, e o mesmo 

pode ser fabricado por qualquer fornecedor. Esses padrões são, em geral, promovidos por 

conjuntos de interessados, normalmente organizados em grupos, associações, consórcios 

ou fóruns. 

Na área de bilhetagem eletrônica já existem vários exemplos de grupos desse tipo, or-

ganizados em várias partes do mundo. Alguns dos mais importantes são a ITSO - Integrated 

Transport Smartcard Organization, que agrega operadores de transporte do Reino Unido; 

CALYPSO, desenvolvido por um grupo de operadores das cidades de Bruxelas, Lisboa, Kons-

tanz, Paris e Veneza; além do VDV - Verband Deutscher Verkehrsunternehmen, associação 

de operadores de transporte apoiada pelo governo alemão.

A ITSO - Integrated Transport Smartcard Organization é uma organização sem fins 

lucrativos fundada em 1998, apoiada pelo Departamento de Transportes do Reino Unido, 

que tem como membros órgãos de gerência (PTE’s), operadores de ônibus, Metrôs e trens, 

abrangendo cerca de 85% de todo o sistema de transportes coletivos do Reino Unido. A 

organização tem como objetivo a produção de especificações abertas para sistemas de 

bilhetagem baseados em tecnologia de cartões com chip sem contato. Essas especificações 

são de domínio publico e, na versão atual, constam de sete partes:

Parte 1 Visão geral e modelo de negócios

Parte 2 Estrutura de dados do cartão

Parte 3 Especificação dos terminais

Parte 4 Sistemas de retaguarda (Back Office)

Parte 5 Formato dos cartões e registro dos dados

Parte 6 Visão geral do Módulo da Aplicação de Segurança ITSO (Security   

   Application Module)

Parte 7 Módulo da Aplicação de Segurança ITSO

Essa especificação adota, onde for aplicável, as normas ISO 14443 e ISO 7816 (carac-

terísticas físicas, elétricas, interfaces de comunicação etc.). 

Seguidas essas especificações, é garantido que qualquer cartão poderá ser lido e pro-

cessado em qualquer dos sistemas. Isto não quer dizer, no entanto, que esses cartões serão 

aceitos, já que isso depende de acordos operacionais. 

6 Ver o item “Riscos da tecnologia proprietária”, descrito anteriormente.



A conveniência ou não de implantar um sistema adotando-se cartões multiaplicação ou 

multifunção em sistemas de bilhetagem automática pode ser econômica e/ou negocial, e 

normalmente atinge apenas uma parte da massa de cartões em poder dos usuários (exemplo 

de Moscou).

 Custos do sistema

Este item é, em geral, determinante na escolha de um sistema, mas, muitas vezes, tratado de 

forma muito simplificada, seja considerando somente os equipamentos embarcados como 

determinantes, seja não considerando adequadamente os custos operacionais. 

Um sistema de bilhetagem automática não é, em geral, barato, podendo custar, entre 

investimentos e custos operacionais, o equivalente a 3% a 7% da arrecadação tarifária. Os 

investimentos a serem considerados normalmente se compõem de: projeto e especificação 

do sistema; desenvolvimento e testes; aquisições e implantações (cartões e equipamen - 

tos dos vários componentes do sistema: central de controle, emissão, distribuição, vali-

dadores etc.); e, finalmente, pré-operação. Os custos de operação são compostos de: 

pessoal operacional e de manutenção; logística de distribuição e de créditos; logística de 

movi mentação de numerário; comunicação de dados; seguros; comissões para postos de 

venda de terceiros etc. Se considerados os custos conjuntamente, em bases anuais uniformes 

equivalentes, tem-se que as parcelas de operação normalmente superam as de investimento, 

sendo os custos de distribuição, em geral, os mais significativos.

A análise econômica deve ser completada com a quantificação dos benefícios espera-

dos, que envolverão, em geral, a redução de evasões e fraudes, contenção de competição 

irregular, redução de assaltos, melhorias na gestão etc.

PADRONIZAÇÃO NOS SISTEMAS DE BILHETAGEM

São várias as razões que motivam a padronização de sistemas e seus componentes. A 

primeira razão é para que se garanta interoperabilidade entre componentes. A segunda 

é que a padronização proporciona economias de escala na produção de componentes. 

Este fato tende a aumentar a competição entre fornecedores, resultando em redução 

de preços. 

A formação dos padrões pode se dar de várias maneiras. Um determinado produto ou 

tecnologia pode evoluir e vir a se tornar um padrão de fato, estabelecido por um fornecedor 

que conseguiu se impor no mercado, seja pela excelência do produto, ou por qualquer 

outra estratégia. Nessa situação, o mercado acaba rejeitando outros produtos, especial-

mente por apresentarem incompatibilidades com esse padrão. Essa situação pode ter as 

vantagens da existência de um padrão, mas, em geral, sofre os riscos do monopólio, como 
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• Garantir condições para a evolução tecnológica.

• Promover economias de escala na produção de componentes.

• Garantir a multiplicidade de fornecedores.

• Possibilitar que os sistemas sejam montados a partir de componentes de fornecedores 

distintos, compatíveis entre si.

• Facilitar o projeto e a especificação de sistemas.

• Promover a indústria nacional.

Sabe-se que essa não é uma empreitada fácil e demandará tempo e esforço. Pode-se, 

no entanto, contar com a possibilidade de se aproveitar do conhecimento adquirido pelos 

vários organismos de padronização existentes, como os anteriormente mencionados, ou 

mesmo adotar-se um deles, se julgado adequado e conveniente. 

O importante é que se atendam às necessidades brasileiras que são, em muitos 

aspectos, distintas. É o caso, por exemplo, do tratamento do vale-transporte, instituição 

ti picamente local, responsável por uma parcela significativa das transações a serem con-

troladas.

Certamente se poderá contar com o apoio de muitos dos agentes envolvidos, a maioria 

dos quais estará interessada no sucesso desse esforço, especialmente os órgãos de gerência 

e os usuários, e, possivelmente, os operadores de transporte e os fornecedores de sistemas 

e equipamentos. Da mesma forma, de organismos governamentais interessados no assunto, 

como o Ministério da Cidade, o Ministério de Ciência e Tecnologia e o BNDES, para o forne-

cimento de recursos financeiros necessários para custear esse processo.

Resta a tarefa de convencimento e mobilização dos agentes interessados, que catalisarão 

esse processo e promoverão sua execução. 

PERSPECTIVAS

Não há duvida que a implantação de sistemas de bilhetagem eletrônica é uma realidade cuja 

tendência é crescente, ainda que necessite ser mais bem entendida, estudada e padronizada, 

para que atinja a máxima utilidade. Da mesma forma, parece inexorável que também outros 

meios de pagamento migrem definitivamente para o uso de moedas eletrônicas, mais dia 

ou menos dia substituindo, inclusive, o papel0-moeda. 

Já se nota esse movimento na área financeira, onde os principais emissores e bandei-

ras de cartões de crédito estão no plano de substituição, inclusive no Brasil, dos cartões 

magnéticos por cartões com chip microprocessados, portando múltiplas aplicações, entre 

elas os porta-moedas eletrônicos. 

No caso específico do setor de transportes, valem ser mencionados alguns tópicos 

relativos à evolução tecnológica:

Uma conseqüência importante das especificações é que um sistema pode ser montado 

com componentes padrão ITSO de qualquer fornecedor. Com isso reduzem-se os riscos ge-

rados pela dependência de um fornecedor único, assim como se estimula a fabricação de 

componentes por múltiplos fornecedores.

O projeto CALYPSO, por sua vez, é um padrão de bilhetagem que define uma comu-

nicação segura entre cartões e terminais, desenvolvido por um grupo de associados das 

cinco cidades acima mencionadas. Utiliza como base a tecnologia de cartões sem contato 

(ou interface dual), padrão ISO 14443, com interface de comunicação tipo B. As especifi-

cações estão focadas nos cartões e estão disponibilizadas, havendo vários fornecedores 

atualmente licenciados. 

Utilizam essa tecnologia, por exemplo, o projeto NAVIGO, em implantação na RATP, em 

Paris, e o projeto Lisboa Viva, em Portugal. Há indicações de que sistemas em vários países 

europeus, no Canadá e no México estejam adotando esse padrão.

Já na área de cartões multiaplicação, a liderança na padronização é da Global Platform, 

integrada pela maioria das entidades financeiras e fornecedores de tecnologia empenhados 

em definir os padrões que garantirão interoperabilidade mundial de cartões com aplicações 

financeiras, bem como a coexistência de múltiplas aplicações independentes de forma se-

gura no mesmo cartão.

 Uma padronização nacional

O Brasil é um grande mercado para sistemas de bilhetagem eletrônica. A participação do 

transporte coletivo é ainda predominante nos transportes urbanos, e a organização dos 

órgãos de gerência assim como a estrutura das empresas operadoras, ainda que longe do 

ideal, são as mais avançadas da América Latina. A implantação de sistemas deste tipo está 

apenas iniciando, e se antevê que, nos próximos anos, será um mercado em crescimento. 

Como detalhado no artigo de Carlos Henrique R. Carvalho da NTU, neste caderno técnico, 

o mercado está dividido entre alguns fornecedores principais, utilizando tecnologia proprie-

tária. Em algumas regiões metropolitanas, como São Paulo e Belo Horizonte, por exemplo, 

estão-se implantando sistemas tecnologicamente não interoperáveis. 

É aparente, pois, a conveniência de um esforço de padronização pelo menos para as 

tecnologias utilizando cartões com chip, por ser a que já possui o maior volume de sistemas 

implantados (ou em implantação), e a que, aparentemente, tem as melhores condições de 

expandir-se, por atender mais amplamente às necessidades dos vários agentes envolvidos. 

Essa padronização deveria ser feita no sentido de se atender a requisitos e objetivos 

múltiplos, como os que seguem:

• Possibilitar que os sistemas implantados sejam tecnologicamente interoperáveis. Com 

isso se garantirá que, havendo vontade política, até mesmo sistemas de jurisdições 

distintas possam ser efetivamente interoperáveis.
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estarão surgindo a cada momento. Ao administrador responsável por tomar decisões cabe a 

tarefa de, antes de definir a tecnologia a ser adotada, identificar precisamente os problemas 

e necessidades, e produzir, de forma independente dos fornecedores, o melhor projeto para 

solucioná-los.

Na área da padronização, especialmente os órgãos gestores de transportes públicos 

deverão decidir se continuam a tratar o assunto isoladamente ou se promovem, ou pelo 

menos catalisam, o desenvolvimento de padrões aplicáveis às condições brasileiras.
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• A consolidação do predomínio da preferência pela utilização da tecnologia de cartões 

com chip sem contato. Isto se aplica inclusive para as viagens eventuais, com a utilização 

de cartões de memória descartáveis, conformando-se, assim, sistemas integralmente 

sem contato, como é o caso da cidade do Porto, em Portugal. 

• A tendência de incorporação nos sistemas de cartões multiaplicação, garantindo ao 

usuário escolher e trocar aplicações utilizando-se de um só cartão, como já se observa 

em vários sistemas atualmente. 

• O uso de sistemas biométricos de identificação de usuários. O grave problema de 

fraudes geradas em função da concessão de vantagens tarifárias – gratuidade ou des-

contos – deverá ser minimizado com o uso dessa tecnologia, que vem a ser um modo 

automático de reconhecimento de uma pessoa com base em suas características físicas 

ou comportamentais. As características normalmente utilizadas são: as impressões 

digitais, a geometria das mãos ou dedos, a íris, a retina, as veias das mãos, a voz e a 

fala. Desses, os três primeiros atualmente dominam o mercado, apesar de ainda serem 

pouco usados em transportes:

• O reconhecimento das impressões digitais é usado atualmente em cerca 

de 50% do mercado. O usuário, para ter acesso ao sistema, deve ter suas 

impressões digitais lidas através de dispositivo próprio, e comparadas com 

sua impressão anteriormente cadastrada. Esta última pode estar gravada no 

seu cartão (que também será apresentado), ou em um cadastro centralizado. 

A impressão digital é codificada através da identificação do posicionamento 

de pontos notáveis de suas linhas. Essa tecnologia já é atualmente muito 

utilizada em controles de acesso, mas pouco ainda em sistemas embarcados.

•  A geometria das mãos ou dedos é também bastante difundida em controles de 

acesso e está sendo analisada por Goiânia para uso no sistema de transporte. 

Desde 1991 está instalada no Aeroporto de São Francisco, Califórnia, em 180 

acessos dos seus 15 mil funcionários.

• O uso de telefonia celular como meio de pagamento. Esse instrumento tem-se difundido 

explosivamente, inclusive entre as classes mais baixas, com tecnologias cada vez mais 

sofisticadas, e preços mais baixos. Neste sentido, vale mencionar o projeto TELEPAY, 

desenvolvido no âmbito da Comunidade Européia, nas cidades de Paris, Roma, Turku 

(Finlândia) e Berlim. Esse projeto experimental teve a finalidade de verificar a viabilidade 

do sistema, que consistia em: (i) adquirir passagens utilizando o celular para acesso à 

internet (WAP); essas passagens são armazenadas no chip do celular e debitadas na 

conta telefônica; (ii) para acessar um meio de transporte, o usuário seleciona a passa-

gem através de SMS (Short Message Service) e comunica-se com o validador através 

de acionamento sem fio (Bluetooth). O sistema mostrou-se viável tecnicamente. 

É importante, no entanto, que se tenha em mente que nessa área da tecnologia da 

informação os avanços são rápidos e muitas outras possibilidades, alternativas e soluções 
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Para modificar essa situação, houve um longo processo que, antes de levar à bilhetagem 

eletrônica, passou pela constituição do IPPUJ, implantado em 1992, e pela rediscussão e 

modificação da Lei do Uso do Solo, efetivada em 1996. 

O ponto de partida desse processo teve a seguinte visão: não se pode pensar a cidade 

de maneira tão acadêmica, como ocorreu nos anos 70, nem também de uma forma que não 

a considere como um sistema.

Essa trajetória implicou a utilização de metodologia de trabalho recomendada pela ANTP 

– de levar em conta, no processo de planejamento, o tripé transporte coletivo, circulação 

viária e uso do solo urbano e tampouco o emprego da metodologia dos “3C”, que envolve 

“compreensão da realidade”, “competência” e “continuidade”.

 Sistema de transporte

O atual sistema de transporte coletivo de Joinville começou a ser desenhado em 1990, 

quando foi definida a construção das três primeiras estações de integração física e tarifária, 

implantadas efetivamente em 1992. 

Trata-se de um sistema tronco-alimentador. A partir do desenho e da área de abrangên-

cia do sistema de transporte é que se consolidou a rede pública de ensino, de saúde e de 

bem-estar social, além dos chamados programas de cidadania. Os equipamentos urbanos 

estão dentro da área e influência do sistema de transporte, que é indutor do crescimento e 

facilitador da acessibilidade urbana. 

Atuam na cidade duas concessionárias. A frota total é de 300 ônibus mais reservas, com 

175 linhas e 180 mil viagens por mês, com 1,9 milhão de quilômetros rodados e 4 milhões de 

passageiros. Na questão do transporte público, a Prefeitura de Joinville divide atribuições, 

cabendo ao IPPUJ planejar e à Secretaria de Infra-estrutura Urbana controlar o sistema.

 Bilhetagem definida

Após a aprovação da Lei do Uso do Solo, em 1996, houve a criação de outros eixos de de-

senvolvimento, com novo desenho urbano. Fez-se, então, o primeiro financiamento com 

o BNDES para que fosse possível constituir os elementos técnicos para a transformação 

pretendida. Seguiram-se dois anos de pesquisa, incluindo visitas a cidades em que os 

sistemas de bilhetagem já se encontravam operando. Uma dessas viagens foi à cidade de 

Baia Blanca, na Argentina.

Concluídas tais análises prévias, houve a definição por um sistema híbrido, com vali-

dadores de cartões e bilhetes. 

Para a implantação, estabeleceu-se um sistema padrão, que consistia num roteiro téc-

nico estabelecendo tudo o que a prestadora de serviço de bilhetagem deveria oferecer. O 

modelo contido nesse roteiro foi discutido com a Prefeitura, operadoras e a empresa criada 

para gerenciar a bilhetagem, denominada Passebus.

JOINVILLE

Apresentador: Luiz Rogério Pupo Gonçalves, do Instituto de Pesquisa e Planejamento 

Urbano de Joinville (IPPUJ).

Inicialmente, foram oferecidas informações sobre o ritmo de crescimento da cidade ao longo 

do último século, com a explicação de que Joinville contabilizava 40 mil habitantes em 1930, 

chegando a 500 mil habitantes no ano 2000.

A decisão de adotar o sistema de bilhetagem veio sendo amadurecida ao longo de 

anos e teve como base a possibilidade de ser esse um instrumento de gestão urbana e não 

apenas de gestão do transporte. 

Quanto ao processo de planejamento do município nas três décadas anteriores, foi 

explicando que o Plano Diretor, datado de 1973, com metodologia da época, fez a cidade 

estruturar-se ao longo de um eixo norte-sul.

EXPERIÊNCIAS 
BRASILEIRAS
Resumo das exposições sobre casos em  
operação completa apresentados no Seminário 
sobre Bilhetagem Automática realizado pela 
ANTP em 29 e 30 de maio de 2003

Alexandre Asquini 

(e-mail: aasquini@terraterra.com.br)

Alberto Benedito Lima Júnior 

(e-mail: albertoblj@stm.sp.gov.br)
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Consoante com a idéia de colocar o foco no cliente, é a Passebus que se responsabiliza 

pelo contato final com o usuário. A compreensão é de que o usuário quer um transporte 

de qualidade, a Prefeitura regula e controla os serviços e a Passebus deve esforçar-se para 

atender bem o cliente e preservá-lo. 

Houve campanhas publicitárias quando da implantação do sistema e ainda hoje esse 

recursos é utilizado com vistas à obtenção de melhores conhecimento e utilização do sistema 

por parte dos usuários. 

Os relatórios gerados pelo sistema permitem pesquisa O/D, de embarque e desem-

barque e rastreamento de cartões, facultando a restituição de créditos em caso de perdas 

ou roubo.

 Por que antecipar a venda dos bilhetes

Há 1.500 postos de venda de créditos em Joinville. Entende-se que quanto mais 

postos houver, mais fácil será para o cidadão comprar antecipadamente os crédi-

tos, e isso tem a ver com e eficiência do sistema, melhorando o fluxo de embarque, 

pois ajuda a reduzir o número de passageiros que deixam para comprar a passagem 

dentro do ônibus.

Além do número de postos de venda, outro estímulo à passagem antecipada é que 

seu preço vem sendo mantido 25% abaixo do preço da passagem paga dentro do ônibus. 

Quando essa diferença de preço foi reduzida, o nível de compra antecipada caiu. A meta é 

ter apenas 3% das cobranças embarcadas.

 Aspectos positivos e novas idéias

Em Joinville, a bilhetagem não o reduziu emprego no sistema, pelo contrário: antes, 

havia 1.500 funcionários e hoje há 1.700, porque a partir da bilhetagem novos serviços 

surgiram.

Reafirmou-se como vantagem da integração temporal a redução de custo para a 

população de mais baixa renda: o trabalhador pega o ônibus com o filho, deixa o me-

nino na escola e, depois, segue na mesma linha no mesmo sentido, sem pagar nova 

passagem. 

No caso do vale-transporte, houve redução de custo para a empresa empregadora, com 

a vantagem de carregamento automático, gerenciamento de uso, devolução de créditos e 

garantia de uso exclusivo em transporte, além de uma menor quantidade de dinheiro em-

barcado. 

Novas ações estão em estudo para melhorar o sistema, sendo uma delas a introdução 

de uma promoção de milhagem, com bônus para usuários que usam mais o sistema.

O caderno com o roteiro técnico foi passado para os fornecedores para que dissessem 

quanto custaria o sistema pretendido. Foi um processo parecido com uma licitação pública, 

embora não tivesse sido propriamente uma licitação, já que foram as operadoras privadas 

que compraram os equipamentos.

A escolha recaiu sobre a empresa AES Prodata. O sistema adotado tem validadores 

com display de cristal líquido, sinal sonoro luz indicativa. Dispõe de grande capacidade 

de memória e conta com coletor e transmissor de dados. Os cartões são chipados, do tipo 

Mifare, armazenando os valores em reais, são recarregáveis e “multiuso”.

Em Joinville, há diferentes categorias de cartão, atendendo aos diferentes conjuntos 

de usuários: estudantes, professores, cidadãos comuns, pessoas com direitos específicos 

(transporte do idoso, deficiente físico, deficiente mental), além de outras classificações 

correspondentes a usuários diversos com algum tipo de abatimento.

Adotou-se também o bilhete tipo ISO, feito de cartolina, descartável, em duas catego-

rias: “cidadão” (sistema convencional) e “pegue fácil” (sistema diferenciado, seletivo). Há 

postos de venda terceirizados e venda no próprio ônibus.

Os administradores do sistema entendem que, para a implantação e o bom fun-

cionamento do sistema de bilhetagem, é fundamental que haja confiança recíproca dos 

participantes.

 Andamento

O sistema de bilhetagem de Joinville foi integralmente implantado em num só dia, sem que 

os cobradores permanecessem nos postos. A implantação deu-se em 24 e fevereiro de 2001. 

Anteriormente a essa data, houve preparação, incluindo treinamento dos futuros usuários, 

distribuição de kits informativos e disponibilização de catracas com displays para uso nas 

fábricas, de modo que houve o máximo de familiaridade com o sistema. Uma das esferas 

de eficiência é justamente as pessoas estarem habituadas com o uso do equipamento, 

facilitando sobretudo o embarque.  

A combinação de integração física e temporal é que garante um maior volume de pas-

sageiros no sistema: por mais que as pessoas estejam treinadas e habituadas ao sistema, 

pelo menos no caso de Joinville, é possível embarcar apenas 16 passageiros por minuto só 

com a integração temporal, enquanto que, contabilizados os números da integração física, 

chega-se na cidade, em situações de pico, a 55 passageiros por minuto.

 Outras informações

O número de assaltos não caiu, embora o volume de dinheiro roubado sim, porque houve 

diminuição do volume de dinheiro embarcado. Os cartões sem contato são considerados 

um aspecto a mais de segurança, já que o usuário não precisa tirar o cartão da bolsa para 

fazê-lo registrar o pagamento e liberar a catraca.
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Quando da adoção da bilhetagem eletrônica em Guarulhos, mantiveram-se os cobra-

dores que fazem a cobrança do passageiro eventual, verificam a identidade de estudantes 

e de quem tem direito à gratuidade, abrem e fecham as viagens, orientam os usuários e 

combatem a evasão.

O custo de implantação não está incluído na planilha tarifária e o usuário recebe o cartão 

ao cadastrar-se, excetuados os aposentados e pensionistas, casos que requerem consulta 

ao INSS, já que, por força de lei municipal, membros dessas duas categorias com renda de 

até três salários mínimo têm direito à gratuidade. 

 Vantagens

Em caso de perda ou roubo dos cartões, os créditos são recuperados. Reduziu-se o volume 

de dinheiro embarcado, mas não houve queda no número de assaltos, embora também não 

tenha havido aumento, o que é considerado auspicioso, numa época de violência crescente. 

Com a bilhetagem, observou-se maior rapidez no embarque, com mais conforto para 

os passageiros, em razão de ter havido redução do tempo de viagem.

 Implantação

A implantação foi feita por etapas, sem mexer na rotina, já que a rede ainda era a mesma. 

Houve campanha de comunicação e o processo foi considerado tranqüilo. Os cobradores 

foram submetidos a treinamento prévio. 

Em maio de 2001, o sistema começou a ser implantado com estudantes e professores 

– ambos têm direito a 50% de desconto. Em junho de 2002, aconteceu o recadastramento 

das pessoas com direito à gratuidade, ocasião em que a carteirinha de papel foi substituída 

pelos cartões. Em agosto de 2002, teve início a implantação do vale-transporte. Em janeiro 

de 2003, foi eliminado o passe de papel do sistema. Quando do seminário, uma das metas 

dos gestores do sistema era o fornecimento facultativo de cartões a idosos. Para julho de 

2003 estava prevista a implantação de validadores nas vans regulamentadas.  

 Descrições

Uma descrição mais detalhada sobre o funcionamento de algumas partes do sistema de 

bilhetagem de Guarulhos mostra que o usuário faz o cadastro na Guarupass – mantida 

pela associação das empresas operadoras. As informações (incluindo a lista dos cartões 

bloqueados) vão para a central da Guarupass e de lá para a Secretaria de Serviços Públicos, 

para os postos de venda e para as garagens, alimentando o sistema.  

A central de processamento do gerenciador é responsável pela geração dos créditos e 

pelo processamento das informações que envolvem a emissão do passe no cartão. Quan-

do do cadastro, a pessoa é fotografada e o cartão sai imediatamente. Há duas centrais, 

GUARULHOS

Apresentadora: Patrícia Veras, da Secretaria Municipal de Transporte de Guarulhos.

A exposição foi feita com a premissa de que se buscaria passar ao público a visão de um 

órgão gestor que acompanhou a implantação do sistema de bilhetagem em seu município. 

Guarulhos é uma cidade da região metropolitana de São Paulo, com 1,1 milhão de 

habitantes e 180 mil usuários de ônibus por dia. Porém, até 2001, a Prefeitura não tinha 

um órgão gestor de transporte público, sendo esse serviço gerenciado pelas próprias 

operadoras. 

A cidade tem quatro operadoras, com 510 ônibus no sistema municipal, somando 70 

linhas. Há o modo van regulamentado, com 536 “perueiros” autônomos em 40 linhas. 

Metade dos perueiros opera em cada período do dia (manhã e tarde), concorrendo com o 

sistema de ônibus. 

Ao tomar posse, em 2001, a administração fez logo um diagnóstico do sistema e, com 

base em pesquisa, estruturou uma proposta para uma nova rede de transporte, apresentada 

ao BNDES para financiamento. A nova rede inclui 5 terminais, 6 estações de integração, 19 

linhas troncais, 14 linhas estruturais e 24 linhas alimentadoras e a bilhetagem eletrônica. 

Quando se iniciou o período de gestão da administração municipal 2001-2004, o projeto 

da bilhetagem já se encontrava em discussão entre as empresas operadoras. Tratava-se de 

um projeto bem avançado: as empresas já tinham feito um trabalho muito grande com o 

objetivo principal de combater o transporte clandestino. 

Guarulhos tem ainda uma grande incidência de transporte clandestino de passageiros 

por vans e kombis: o levantamento feito por ocasião do diagnóstico conduzido pela admi-

nistração pública constatou haver 800 veículos clandestinos operando no município.

A idéia inicial das empresas era de que a implantação da bilhetagem eletrônica fosse, 

além de um instrumento de controle de receita e da gratuidade, também um instrumento de 

combate ao transporte clandestino. Quando a administração pública começou a participar 

do processo junto com as empresas – discutindo, entre outros pontos, a definição do tipo de 

bilhetagem e dos objetivos de implantação do sistema –, colocou a questão da integração 

tarifária, que não estava prevista no projeto original, assim como a exigência da manutenção 

do cobrador e a participação dos permissionários de lotação no sistema de bilhetagem. 

 Uma descrição

O sistema de bilhetagem implantado em Guarulhos utiliza cartão inteligente sem contato, 

com vida útil de três anos. No momento do seminário – final de maio de 2003 –, o vale-

-transporte e os cartões escolares estavam integralmente implantados, o mesmo ocorrendo 

com a gratuidade, exceção feita aos idosos com mais de 65 anos, que utilizam a carteira de 

identidade. Havia, na época, 116 mil cartões ativos no sistema. 
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regional, abertos, e que devem agregar outros serviços. Uma terceira meta refere-se ao 

estabeleci men to de tarifas diferenciadas para linhas alimentadoras e troncais, com seg-

mentação do valor.

Um sumário das vantagens do sistema, que foi adquirido e vem sendo gerenciado 

pelas empresas, com controle e acompanhamento da Prefeitura, revela que a bilhetagem 

possibilitou um controle do sistema pela Prefeitura, já que os dados estão disponíveis no 

dia seguinte ao da operação, permitindo também o controle do transporte clandestino e o 

aumento da segurança nos veículos. Percebeu-se que a bilhetagem teve muito boa aceitação 

por parte da população e julga-se que será instrumento efetivo da integração tarifária e de 

mudança na rede do sistema de transporte de Guarulhos.

CHAPECÓ

Apresentador: João Carlos Scopel, da Auto Viação da Cidade de Chapecó.

A exposição foi iniciada com informações sobre a cidade: situada no oeste de Santa Catarina, 

Chapecó tem 160 mil habitantes e conta com duas concessionárias, que possuem 60 ônibus 

e transportam cerca de 900 mil passageiros por mês.

Foi considerado que, antes de tudo, a implantação da bilhetagem depende de vonta de 

política, que não faltou à administração municipal. E informou-se que foram feitas pesquisas 

em várias cidades para definição do projeto, o qual foi debatido com o poder público.

Foi eleito o sistema sem contato e com integração. Adotou-se o sistema smart card, com 

cessão do cartão em comodato. Não se cobrou nenhum cartão de nenhum usuário. Ao receber o 

cartão, o usuário assina documento em que se compromete a não repassar o mesmo a terceiros. 

O sistema utiliza também bilhete magnético Edmonson, com contato, sem integração. 

Decidiu-se não utilizar a integração com Edmonson pelo receio quanto à segurança, já que 

houve informações da ocorrência de problemas em outras cidades, inclusive com risco para 

as pessoas, porque quando os ônibus chegam ao terminal, antes de parar, os passageiros 

jogavam pela janela o Edmonson e crianças o apanhavam para revender, e com o ônibus 

em movimento havia o perigo de atropelamento. A venda dos créditos e dos bilhetes é feita 

pelas concessionárias.

O sistema tem por base uma modalidade de integração aberta, em que o usuário não 

precisa se deslocar até terminais fechados. O passageiro pega o ônibus onde quiser. O 

tempo da integração temporal é de uma hora em dias de semana e de uma hora e meia nos 

fins de semana.

Por uma especificidade decorrente das características urbanas de Chapecó, quando da 

instituição da bilhetagem, foi possível empreender mudança viária de modo que os ônibus 

fazem a viagem de ida por um via e de retorno por outra. 

uma para estudantes e professores e outra para os casos de gratuidade. Essas centrais 

responsabilizam-se pela inclusão e atualização dos dados dos usuários do sistema e pela 

emissão e distribuição do passe. 

O posto de venda carrega os cartões e realiza a recarga ou a venda de créditos aos 

usuários do passe escolar ou vale-transporte, carregando a quantidade de crédito adquirido. 

Há comunicação permanente entre as garagens das quatro operadoras. Os ônibus 

transmitem, via infravermelho, as transações ocorridas no dia; após o processamento, a 

garagem envia os dados para a Guarupass, que encaminha as informações para a Secretaria 

de Serviços Públicos. 

A recarga no caso do vale-transporte é feita a bordo. Com isso, a empresa não precisa 

recolher o cartão do funcionário para recarregar, nem o próprio funcionário precisa ter esse 

trabalho. A empresa empregadora solicita a compra, faz o pagamento e isso é informado 

ao validador dos veículos, de modo que, quando o usuário passar na catraca, carregará 

automaticamente o cartão do vale-transporte.

Registrou-se diminuição do uso da meia passagem escolar e do vale-transporte, evi-

denciando que vem sendo coibido o desvirtuamento desses instrumentos.

 Desafios

Um dos desafios do sistema é conseguir a viabilização financeira do cartão unitário para 

facilitar a vida de quem não pode comprar múltiplos — dez ou cinco passagens. O cartão 

unitário é também um passo para viabilizar a integração tarifária. Por ocasião do seminário, 

estava em discussão um regulamento para a integração.

Outro desafio será empreender a discussão sobre o papel dos terminais. A admi-

nistração municipal entende que os terminais devem ser indutores do desenvolvimento 

Comparação de venda 2001/2/3

Estudante

Passes de papel 2001

Cartão eletrônico 2002

Cartão eletrônico 2003

1-jan 1-fev 1-mar 1-abr 1-mai 1-jun 1-jul 1-ago 1-set 1-out 1-nov 1-dez
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Pontos fortes

 Informação rápida do sistema de transporte;

 Agilidade dos relatórios, para tomar decisões;

 Eliminação do comércio paralelo (fichas);

 Eliminação de controles manuais (estatísticas e fichas);

 Readequação do espaço físico;

 Diminuição em 70% de dinheiro nos ônibus;

 Redução dos assaltos.

Pontos fracos

 Alto custo dos equipamentos;

 Resistência do usuário;

 O atendimento ao público nos locais de venda precisa de mais tempo;

 Adaptação do equipamento embarcado;

 Pane elétrica no validador acarretando perda dos dados.

Sugestões para aquisição

 Recarga embarcada;

 Sistema ligado no odômetro;

 Controle de abastecimento de combustível;

 Sistema único para venda e recarga;

 Sistema digital:

 • Idosos

 • Professores municipais

 • Portadores de necessidades especiais e acompanhantes

GOIÂNIA

Apresentador: Flávio Yuasa, da empresa Transmilênio, de Goiânia.

A empresa Transmilênio é integradora do projeto de bilhetagem chamado de Sitpass, apli-

cado na capital goiana, sendo, atualmente, responsável técnica pela operação do sistema. 

No contexto do Sitpass, a Transmilênio representa o Setransp - Sindicato das Empresas de 

Transporte diante dos fornecedores, do mercado e do sistema. A postura da Transmilênio é 

muito mais de comprador, de representar o cliente, do que de fornecedor de serviços.

 Informações

Diariamente, os ônibus transmitem os dados da operação por infravermelho para as garagens 

das concessionárias. Caso quebre um ônibus, os dados são coletados por meio de palmtop.

O acerto é feito entre as concessionárias 48 horas após as viagens. São emitidos relató-

rios para o poder concedente: dados sobre o cumprimento de viagens e de horários, número 

de passagens integradas por tipo de cartão, dia e mês, total de passagens por período, tipos 

de passageiros por horário e dia.

Foi feita uma descrição de cada um dos sistemas informatizados que se integram para 

permitir o funcionamento e o controle do sistema de bilhetagem:

O SCP - Sistema Central de Processamento é o gerenciador de toda a configuração do 

sistema de bilhetagem eletrônica, incumbido também da geração e distribuição do controle 

dos créditos e da emissão de cartões. O SCP começou funcionando na sede da Auto Viação 

Cidade de Chapecó e depois, em março de 2003, por exigência da Prefeitura, foi levado 

para a central de trânsito, ficando, portanto, sob a responsabilidade do poder concedente. 

O SGG - Sistema Gerenciador de Garagens consolida o total de passageiros transportados 

por ônibus, os tipos de cartões utilizados nas viagens e outras informações como horários 

das viagens e volume do uso de cartões. 

Há dois modelos do sistema PDV - Ponto-de-Venda, sendo que um deles, do tipo fixo, 

acha-se instalado nas concessionárias e o móvel é levado para grandes, médias e pequenas 

empresas frigoríficas de Chapecó que tenham pelo menos 40 funcionários. “Deixamos nas 

empresas para que façam o carregamento dos cartões dos seus funcionários que, dessa 

forma, não precisam ir à concessionária”, disse o conferencista.

O SCA - Sistema de Cadastro e Atendimento cadastra usuários e empresas. O SRC -  Sistema 

de Requisição de Créditos foi implantado depois que o SCP foi levado para o Departamento de 

Trânsito e Transporte. As operadoras adquiriram mais esse sistema para atender às empre sas 

com grande número de funcionários; os arquivos são passados por e-mail ou disquete. O SRC 

tornou-se necessário para que as concessionárias continuassem a fazer a venda e a emissão 

dos créditos, depois que o SPC passou para o controle do poder concedente.

 Implantação

Preliminarmente, foi feito todo o treinamento do pessoal interno das concessionárias. 

Começou-se a implantação pelos idosos. Elogiou-se a decisão de Joinville de fazer toda a 

implantação em um só dia e informou-se que tem havido problemas com a implantação 

gradativa, em Chapecó, iniciada pela gratuidade. Um dos problemas é que cobradores ad-

quirem cartões de gratuidade de idosos ou professores municipais e, com eles, permitem a 

passagem de passageiros comuns, que pagam em dinheiro. O sistema não eliminou a pre-

sença de dinheiro nos ônibus: 70% das passagens são pagas em crédito e 30% em dinheiro.

Depois de implantados os cartões referentes às gratuidades, foram incluídos os vale-transportes, 

as pessoas com necessidades especiais e seus acompanhantes e, em 2003, os bilhetes Edmonson.
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 Questões técnicas

O sistema que gerencia o Sitpass dispõe de modelo de detecção de fraudes. Todos os dias 

são rastreados os cartões de acordo com um conjunto de regras. Há diversas outras regras 

tentando identificar padrões, criando estatísticas para subsidiar o planejamento, mas tam-

bém para combater fraudes. 

Um laboratório técnico faz a manutenção dos validadores, testa bilhetes e cartões com 

defeito, executa o levantamento de saldo nos cartões e constata a existência real de defeito. 

O Setrans, em instalações próprias, fabrica em Goiânia os bilhetes Edmonson e “inicializa” 

e personaliza os cartões. 

 Dados do sistema

O passe escolar representa 21% da demanda e a totalidade dessa clientela usa o cartão 

sem contato. Há 11% de usuários com passe livre e a totalidade desse contingente utiliza 

cartão. Da demanda total, 44% são usuários de vale-transporte e, quanto a esses, há dois 

casos: uma parcela de 48% utiliza bilhete Edmonson e 52%, cartão. Um conjunto de 24% é 

de passageiros comuns, com uso de dinheiro ou bilhete Edmonson. 

O sistema foi desenvolvido e implantado em 13 meses e em maio de 2003 estava 

entrando no sexto ano de operação. A cidade tem 200 linhas de ônibus com 1.200 ônibus. 

São 16 milhões de validações por mês e também há integração física dentro de terminais, 

com passageiros que não passam pelo validador, de modo que chega a haver cerca de 30 

milhões de embarque por mês.

O sistema já adquiriu aproximadamente 1.050.000 cartões e possui atualmente 450 mil 

cartões ativos. A diferença, de 550 mil cartões, corresponde àqueles perdidos ou danificados 

em seis anos de operação. 

 Rede de postos

Para fazer o sistema funcionar, estudaram-se alternativas de recarga e optou-se por uma 

rede de postos de estabelecimentos equipados com POS (terminais que permitem a recarga 

em cartões sem contato Mifare).

Essa rede viabilizou parte do uso dos cartões em Goiânia. A recarga a bordo é considerada 

uma idéia muito interesante, mas julgou-se não ser conveniente para o caso de Goiânia, pois 

o Setransp, em vez de se relacionar com um conjunto de 5 a 7 mil pessoas jurídicas, teria 

de relacionar-se com pessoas físicas, o que é mais complexo, e a instituição não se sente 

capacitada para isso no momento. 

Outras explicações sobre a rede de postos multiaplicação: trata-se de uma rede de 

captura e transações que funciona tanto on-line como off-line. Foi desenvolvida para ser um 

terminal com segurança bancária, podendo ser utilizada para recarga de vale-transporte no 

varejo e em empresas, recarga e revalidação do passe escolar, comercialização de cartões 

Referindo-se ao sistema de bilhetagem, informou que este é responsável pela arre-

cadação a bordo dos ônibus, dispondo também tem um módulo de repartição, executa a 

comercialização, cadastros, vale-transporte e a comercialização de produtos como o passe 

escolar e o atendimento aos demais usuários.

Goiânia tem 1,1 milhão de habitantes, área de 929 km2, 300 mil imóveis, 18 mil ativi-

dades econômicas, 400 escolas, 140 postos de saúde, 1.200 ônibus e 740 microônibus em 

processo de integração.

 Passos

A capital goiana registrou a primeira experiência de cartão sem contato em uma capital bra-

sileira. De 1994 a 1996, criou-se um projeto conceitual. Em 1997, houve o desenvolvimento 

do projeto. Em fevereiro de 1998, ocorreu a implantação em toda a rede. Em maio de 1998, 

começou a operação com bilhetes Edmonson e, em junho daquele mesmo ano, com cartões 

Mifare, sem contato. 

Em 1999, pela primeira vez, houve uso do sistema para implementação de uma política 

de tarifas diferenciadas. Em dezembro de 1999, ocorreu a retirada da cobrança a bordo. Em 

2000, iniciou-se a operação da rede para recarga de vales-transporte e passes escolares. 

Em 2001, houve a desativação das lojas de atendimento. Em 2002, houve a consolidação 

do vale-transporte em cartão e o lançamento da tarifa temporal. Em 2003, desenvolveu-se 

o trabalho de reordenamento do transporte coletivo. 

 O sistema

É assim o funcionamento básico do sistema: um validador a bordo reconhece bilhetes ou 

car tões, efetiva a transação, libera a catraca. Ao final do dia, toda a operação é transferida, 

via infravermelho, para um concentrador de garagem, no momento do abastecimento. O 

con centrador de garagem automaticamente entra em contato com a central de controle e 

transfere os dados do dia. A central faz a distribuição da receita, produz estatísticas e emite 

relatórios. 

Pela mesma via que as informações chegam à central de controle, a equipe que faz a 

manutenção de parâmetros passa as informações renovadas para toda a rede de ônibus.  

A manutenção de parâmetros inclui a “lista quente” (cartões extraviados que devem ser blo-

queados), tarifas e matriz de integração. Esses dados vão para os concentradores de garagem 

e, por infravermelho (no caso de problemas, por terminais portáteis), para os ônibus. 

Os validadores têm 512 KB de memória RAM, num projeto especificado em 1996. Os 

cartões sem contatos são Mifare ISO 14 443, tipo A. O tempo de liberação está em torno 

de 200 milissegundos. Esse cartão tem ciclo de vida de 100 microgravações e dura apro-

ximadamente três anos. Sua capacidade de armazenamento é de 1 KB, mas, na prática, há 

livres somente 768 bytes livres para uso de aplicativos. 
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O sistema de Belo Horizonte

Em Belo Horizonte, a implantação do sistema de bilhetagem está muito avançada, 

já tendo sido completadas várias etapas. A cidade, com 2,3 milhões de habitan-

tes, tem um sistema de transporte público por ônibus formado por 50 empresas 

operadoras que utilizam 2.865 veículos e transportam 1,4 milhão de passageiros 

por dia útil. O sistema tem 4 estações de integração entre ônibus e 19 estações 

de integração com o Metrô.

A implantação total do sistema é muito importante, pois permite o controle 

total da demanda e da oferta, viabiliza a implantação do BHBUS – plano geral do 

transporte público – e a possibilita integração tarifária e flexibilidade na política 

tarifária. 

A BHTRANS, empresa municipal responsável pelo sistema de transporte por 

ônibus, iniciou o processo definindo regras gerais e homologando empresas for-

necedoras. As empresas operadoras contrataram uma fornecedora de tecnologia 

(TACOM), que assinou contrato de 93 meses com cada uma delas, em regime de 

locação de equipamentos. A BHTRANS faz a geração de créditos, a normatização, 

o controle e a fiscalização do sistema. 

O sistema adotou cartões inteligentes com e sem contato, mas manteve o 

cobrador, permitindo assim a continuidade do pagamento em dinheiro. Há vários 

tipos de cartões disponíveis, como os cartões do usuário (ao portador e identifi ca-

do), o vale-transporte, os cartões benefício (idoso, militar, gratuidade com e sem 

acompanhante e desembarque dianteiro). O sistema permite definir restri ções ao 

uso dos cartões, como por exemplo o dia da semana, a hora do dia e a quantidade 

de utilizações por um determinado período (p. ex., por mês). 

A comercialização dos cartões está sendo feita em três postos especiais (com 

previsão de implantação de mais quatro), estando prevista também a venda em 

padarias, casas lotéricas e Correios (cerca de 1.200 pontos). A comercialização 

do vale-transporte pode ser feita por meio de carga no solo ou carga a bordo. No 

entanto, neste último caso, há algumas limitações no sistema, por exemplo quanto 

ao número de empresas que podem aderir e à quantidade e ao tipo de operações 

que podem ser feitas.

A experiência da BHTRANS mostra que a implantação de um sistema desse 

tipo depende fundamentalmente de cinco pontos: o planejamento e a integração 

conjunta entre os agentes;  a definição clara de responsabilidades; a definição 

prévia das premissas básicas; a criação de um sistema parametrizável; e a clareza 

nas condições contratuais.

temporais em farmácias, padarias e outros estabelecimentos varejistas e também para vale-

-refeição e vale-alimentação. 

Sobre o funcionamento da malha de postos multiaplicação, foi explicado que se 

trata de uma rede típica tradicional de distribuição de crédito. O Setransp é o emissor 

do crédito – emite o crédito num cartão de transporte ou de transporte de valor e esses 

créditos vão para os POS, instalados no varejo ou nos departamentos de Recursos Hu - 

manos das empresas. A partir do POS, o crédito é distribuído para o usuário. Os parâme-

tros e os va lo res correspondentes às transações efetuadas vão para uma central de 

dados em que são gerados relatórios e são feitos o fechamento e a distribuição de re - 

ceita para a Setransp. 

A rede está implantada desde o ano 2000 e há aproximadamente 1.000 postos mul-

tiaplicação na cidade. Atualmente, essa rede atende a 100% dos estudantes e cerca de 

52% de todos vales-transporte – ou seja, a totalidade dos vales-transporte concedidos 

via cartão.

 Aspectos do projeto em Goiânia

Um aspecto marcante no projeto de Goiânia, segundo o expositor é a valorização das carac-

terísticas de cada empresa fornecedora (levando em conta que uma empresa que cumpra 

bem seu papel numa parte do projeto não necessariamente é a melhor opção para outros 

aspectos do mesmo projeto). O integrador tem a visão do contratante. Houve liderança do 

presidente do Setransp e buscou-se minimizar a dependência. Atualmente, essa entidade 

é proprietária de todas as especificações quanto à segurança, softwares, chaves, bancos 

de dados, modelos de dados, e tem a liberdade de fazer a escolha de fornecedor para cada 

um desses componentes do sistema. 

 Perspectivas

Quanto às perspectivas, trabalha-se na integração do transporte alternativo, com ne-

cessidade de upgrade e novos modelos de validadores. Há estudos para a implantação 

de um sistema de apoio à operação, fortemente voltado para análises e intervenções na 

operação em tempo real. Além do sistema central, que é o componente principal, tam-

bém fazem parte dessa solução um subsistema de localização – GPS, por exemplo – e de 

comunicação com a central. 

Há empenho na redução de fraudes. Para a verificação da identidade de passageiros 

com direito a redução tarifária, está sendo desenvolvido um validador com identificação 

biométrica baseada na geometria dos dedos. 
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  Cartões

Foram mostrados os cartões e descritas suas repectivas funções. O cartão do operador abre 

e fecha a catraca a cada sessão e leva um resumo do movimento dentro dele, e se o cobrador 

não estiver trabalhando o cartão é entendido pelo validador como cartão de isenção. 

As isenções – idosos, aposentados por invalidez e deficientes – têm seus beneficiários 

identificados por fotografia. No caso das gratuidades, o cartão não abre automaticamente 

a catraca; soa um sinal para o cobrador conferir o documento.

Foi feita uma descrição da rua da cidadania com as salas de cadastramento. As salas têm 

basicamente o mesmo leiaute. Nelas, o idoso chega, se cadastra: sua carteira de identidade é 

escaneada, ele assina um termo concordando com as condições de uso do cartão. Em seguida, 

vai para uma área de fotografia e na mesma hora é fotografado. O cartão é emitido imedia-

tamente. Na saída, estagiários ensinam aos idosos como utilizar o cartão em um validador.

 Vantagens

As vantagens do sistema: a) controle de evasão, tanto nos caso dos estudantes quanto 

nas gratuidades; hoje se consegue evitar – ou seja, suprimir – 30% de evasão no caso dos 

estudantes e igual percentual no caso das gratuidades, significando a recuperação anual 

de R$ 3 milhões e R$ 7 milhões, respectivamente, o que totaliza R$ 10 milhões por ano;  

b) segurança, com diminuição do numerário dentro do ônibus; c) no caso do vale-transporte, 

o cartão é o substituto ideal das fichinhas, que passaram a ser encaradas como uma moeda, 

acarretando problema grave para o empregador, pois, ao adquirir o vale-transporte no final 

do mês, o transporte dessas fichas vira alvo de assaltos. Além disso, a liga com que é feita a 

ficha, secreta inicialmente, passou a ser amplamente conhecida, de modo que tem havido um 

grande número de falsificações; d) há a possibilidade de aumentar a eficiência do sistema, 

com maior velocidade de embarque, e também aplicar tarifação diferenciada em função do 

horário e integração; e) Curitiba tenciona utilizar o “balizador de saídas”, com tempo para o 

cidadão deixar o terminal e ir até a rua da cidadania e voltar ao terminal sem pagar nova tarifa.

 Atuação conjunta

A URBS e o Instituto Curitiba de Informática, empresa pública municipal de tecnologia de infor-

mação, trabalharam juntas na fase de planejamento. Depois dos primeiros esboços, a URBS 

passou o desafio para o Instituto Curitiba de Informática, descrevendo características, custo e 

benefícios do sistema pretendido. O Instituto desenvolveu o projeto sob a supervisão da URBS.

Iniciou-se a implantação, com os isentos, pois o processamento é mais fácil. Quando do 

cadastramento no Instituto Curitiba de Informática, o usuário é inserido no banco de dados 

de cartões e é emitido para ele um cartão personalizado lógica e graficamente, pronto para 

ser usado. Quando o estudante se cadastra, esse registro é inserido no banco de cartões, 

na área que faz o controle de estudantes.

CURITIBA

Apresentador: Gerson Toscano, da URBS, Curitiba.

A empresa Urbanização de Curitiba S.A., URBS, foi criada em 1963 para gerenciar o fundo de 

urbanização e em 1986 foi incumbida de gerenciar o transporte urbano e, mais tarde, fazer o 

planejamento e gerenciamento e o controle do transporte público urbano e metropolitano.  

A URBS cuida do planejamento do trânsito e da administração e manutenção de equipa-

mentos urbanos.

Em Curitiba há terminais de transporte espalhados pela cidade, ao lado dos quais há 

ruas da cidadania, que são ruas cobertas em que foram agrupados diversos serviços públi-

cos – INSS, Ministério do Trabalho, Prefeitura. Nelas estão as salas de cadastramento para 

a bilhetagem.

 Dados

A região metropolitana de Curitiba conta com 25 municípios – 13 dos quais estão integrados 

ao sistema metropolitano, significando que 73% dos usuários do sistema de transporte pú-

blico na região são beneficiados por essa rede integrada. A operação é privada, havendo 10 

operadoras urbanas e 18 metropolitanas, das quais 12 na rede integrada. Com apenas uma 

tarifa, o usuário anda na rede integrada. Utiliza-se o sistema de tarifa única. 

A população de Curitiba é de 1.600.000 habitantes; os demais municípios somam 

1.250.000 habitantes, de modo que a população total da região metropolitana é de 2.850.000 

habitantes.

 Características

A URBS paga por quilômetro rodado, pois, na qualidade de órgão gestor, gera as tabelas com 

horário e freqüência e detém a receita. Há 350 estações tubo e sete terminais e integração 

na cidade. 

As gratuidades são cadastradas: idosos, deficientes, aposentados por invalidez, ope-

radores do sistema, cobradores e pessoas que trabalham nas empresas de transporte têm 

isenção. Têm, também, direito à isenção carteiros, policiais fardados, oficiais de justiça e 

estudantes. Somando todas essas categorias, chega-se a 180 mil utilizações por dia. Se 

essas gratuidades fossem pagas, o preço da tarifa poderia cair 15%. 

O sistema está preparado para receber dinheiro, vale-transporte ou cartão transporte. 

O expositor disse que as fichas metálicas de vale-transporte estão sendo desativados por 

serem facilmente falsificáveis. 
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 Benefícios

• Receita: controle da evasão / gratuidade / falsificação do vale-transporte;

• Segurança: diminuição do numerário / vale-transporte como moeda paralela / 14 

assaltos por dia;

• Eficiência: troco / tarifação diferenciada / integração pontual / validador de saída 

dos terminais.

 Números

Foram cadastrados todos os operadores e todos os 97 mil idosos e metade do número de 

deficientes. Os estudantes foram totalmente cadastrados. Em maio de 2003, 150 pessoas 

utilizavam, em caráter de teste, o cartão para o grande público e também havia 5.100 em-

pregados de empresas com cartão de vale-transporte, representando 2% das pessoas com 

direito a esse benefício em Curitiba. 

 Planejamento necessário

Falou-se sobre a necessidade de planejamento para implantação de sistemas de bilhetagem, 

já que, de modo geral, registra-se a tendência de haver a discussão de aspectos pontuais da 

tecnologia, como validadores, com pouca atenção ao processo como um todo – o qual preci-

sa ser apoiado pela informática, contar com o empenho das equipes, dispor de segurança, 

contingência e capacitação. Houve menção à possibilidade de exigências futuras por parte 

dos usuários em razão do êxito da implantação: uma vez implantado o sistema, os usuários 

pedirão melhorias, porque vislumbraram as possibilidades da nova ferramenta, razão pela 

qual é necessário um planejamento físico e financeiro cuidadoso.

 Custos

No final, foram oferecidas informações sobre o custo do projeto em Curitiba. A implantação 

foi de US$ 2.500 por ônibus, o que, para 2.180 ônibus, significa US$ 5.450.000 (aproxima-

damente R$ 16,3 milhões) e o custo de manutenção mensal é de US$ 50 por ônibus, ou 

seja, US$ 109 mil no total (aproximadamente R$ 320 mil). Foi dito também que os valores de 

implantação dependem da compleição e dos objetivos do sistema, devendo ser os mesmos 

definidos caso a caso.

Quanto ao vale-transporte, a empresa que deseja filiar-se ao sistema se cadastra na 

URBS e deve enviar a relação de seus funcionários para os bancos de dados do Instituto 

Curitiba de Informática. A partir daí, ela pode disparar as compra por um depósito ban-

cário para a URBS, que comunicará ao Instituto que a compra foi feita e que devem ser 

disponibilizados para essa empresa os créditos correspondentes. O departamento de RH 

da empresa, por meio da intenet, distribui esses créditos para cada um dos funcionários. 

Ao passar perto de uma catraca de controle de acesso da empresa, ela carrega a quanti-

dade mensal de créditos.

O sistema usa cartões sem contato recarregáveis, smart card e cartões “combinados” 

– estes, com contato e sem contato de multifunção, servindo para pagar o ônibus, comprar 

remédios, mantimentos em supermercados com desconto em folha, controle de aceso e 

uma série de outras aplicações. 

O ônibus com sessão aberta pelo cobrador vai armazenando o movimento num vali-

dador e, no final do dia, na garagem, descarrega por rádio. O cobrador, com o seu cartão, 

dirige-se à área de arrecadação da empresa e faz o fechamento. O mesmo ônibus capta 

os movimentos das estações tubo e dos terminais. 

Das garagens, os registros do movimento fluem para o Instituto Curitiba de Informá-

tica onde é feito o clearing. Os registros do movimento são refinados e passados para a 

URBS – essencialmente para duas áreas: o controle do transporte coletivo (operação) e a 

fiscalização, grandes usuárias dos relatórios.

Lista restrita (perdas ou roubos comunicados via call center) e outras informações 

paramétricas são distribuídas para a rede pelo caminho inverso ao que chegam ao Instituto.

 Avaliação

O entendimento em Curitiba foi de que o planejamento financeiro para a implantação de 

um sistema de bilhetagem deve ser feito passo a passo. Foram dois anos com testes num 

sistema piloto instalado em seis ônibus, e depois houve a instalação do sistema em ônibus, 

estações tubo e terminais, mas todos os ônibus circulando com catracas abertas, somente 

a dinheiro. Seguiram-se mais seis meses de treinamento e cadastramento dos operadores 

e, depois, veio o início da operação, quando os ônibus passaram de fato a sair da garagem 

apenas depois de aberta a viagem com o cartão do operador. 

Em 2002, foram instaladas as salas de atendimento e cadastrados os idosos e começaram 

a ser cadastrados funcionários de empresas aderentes ao sistema do vale-transporte. Em 

2003, foram incluídos deficientes e estudantes e há o desafio de distribuir 250 mil cartões 

para o usuário comum (que terão propaganda no verso, para viabilizar os custos) e de ins-

talar 100 postos de venda.
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 não estava direcionado a nenhum fornecedor específico. Em seguida, com base no termo, foi 

feita a proposta para que os empresários fizessem a compra, com acompanhamento da EMTU. 

Optou-se pela tecnologia do cartão inteligente com contato, previsão de upgrade e aluguel. 

Dessa forma, se, no decorrer do contrato, as condições especificadas não forem atendidas, 

pelo menos é possível sustar o pagamento do aluguel, o que não ocorre quando se compra um 

equipamento ou um sistema. Uma portaria da EMTU formalizou as especificações do sistema 

e indicou técnicos que dirimiriam as dúvidas. Venceu a empresa TACOM.

Considera-se o “pulo do gato” nesse projeto de Pernambuco o termo de adesão com 

todas as empresas operadoras, concedendo à EMTU o direito de repassar o dinheiro do alu-

guel para a TACOM. Além disso, na adesão, a operadora renunciava ao direito de renunciar 

unilateralmente, evitando que essa atitude prejudicasse o sistema. 

O contrato de aluguel e prestação de serviços foi firmado entre as empresas operadoras 

e a TACOM e a EMTU entrou como interveniente. 

 Problemas

Foram apresentados problemas constatados na implantação. No período entre a instalação dos equi-

pamentos e o início da operação, houve sabotagem de alguns equipamentos, com fios visi velmente 

cortados e casos de colocação de gomas de mascar e cola nas leitoras dos validadores.

Houve também casos de cobradores que, inadvertidamente, abriram viagens à noite, à 

guisa de testar o funcionamento de seu cartão, sem se darem conta de que o cobrador que 

iria trabalhar naquele equipamento pela manhã não poderia abrir a viagem (que já estava 

aberta) e muito menos encerrá-la. 

Outra questão apontada foi o comércio de isenção por funcionários de operadoras, que 

podiam usar o cartão de funcionário, com direito a isenção sem restrições. Registrou-se o caso 

de um funcionário que usou o cartão 50 vezes no mesmo dia, durante sua folga semanal.

De modo geral, os problemas foram solucionados com novos treinamentos, limitação 

em oito do número de utilizações por dia e intervalo de tempo entre a liberação do crédito 

e a passagem na catraca (evitando que o crédito do funcionário da operadora pudesse ser 

comercializado). 

 Estudantes

Não houve dinheiro para a campanha de divulgação quando do lançamento e o próprio 

pessoal da EMTU dava entrevistas em jornais e emissoras de rádio e TV (contando com o 

apoio desses órgãos) e conversava com os estudantes quando estes recebiam o cartão. 

Avalia-se que essa deficiência quanto à comunicação tenha contribuído para o surgi-

mento de problemas com a implementação do SABE para os estudantes.  Alguns alunos 

tentaram usar o cartão sem o carregamento inicial de créditos. Houve também casos de 

inserção incorreta do cartão no validador. Registraram-se ainda casos de cobradores que 

REGIÃO METROPOLITANA DO RECIFE

Apresentadora: Lucia Recena, da EMTU, Recife.

Dados sobre a região metropolitana do Recife: 14 municípios, 17 operadoras privadas e uma 

pública, a CBTU, com 362 linhas de ônibus e dois ramais do Metrô. O sistema opera de forma 

integrada, com 2.500 ônibus e o Metrô. 

São realizadas 21.500 viagens por dia, 1.470.000 passageiros por dia passam pelas 

catracas. Mais de 250 mil passageiros utilizam o SEI - Sistema Estrutural Integrado, num 

primeiro momento “catracados” e com as transferências seguintes em terminal fechado 

gratuitas.

A EMTU - Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos comercializa os passes. Para 

realizar tal tarefa, cria os créditos eletrônicos e manda fabricar os passes de papel. Nenhum 

funcionário da EMTU tem direito a gratuidade no sistema de transporte. Quando viaja a trabalho, 

a empresa paga. Também cabe à EMTU gerenciar a CCT - Câmara de Compensação Tarifária.

 Estudos para implantação

Sobre os estudos para implantação do SABE - Sistema de Automático de Bilhetagem Eletrô-

nica, informou-se que o sistema é operado por empresas privadas e que a implantação da 

bilhetagem exige mudanças operacionais e gerenciais nas empresas, sendo imprescindível 

a participação do executivo de cada empresa, com poder de decisão. Ficou evidenciado no 

processo que integrador de tecnologia, órgão gestor e empresas é que vão conseguir fazer 

suas equipes mudarem as formas de trabalho.

Quando da proposta de implantação do SABE, havia o temor de que algumas empresas 

não se esforçassem para o êxito do sistema; por isso, decidiu-se iniciar com as gratuidades 

e com os estudantes que têm direito a 50% de abatimento para garantir maior retorno fi-

nanceiro inicial para as empresas.

Dois aspectos da experiência em questão. Um deles é que a maioria das variáveis está 

sob controle das operadoras e não do órgão gestor. Outro é que há significativa diferença 

entre o planejamento e a realidade prática da implantação, tendo sido citado como um 

exemplo disso o fato de haver muitos cobradores analfabetos, mas competentes e honestos, 

que estavam havia vários anos nas mesmas empresas.   

 Cuidados operacionais

Quanto aos cuidados institucionais, informou-se que o sistema baseia-se na Resolução 002/98 

do Conselho Metropolitano de Transportes Urbanos. Para evitar demoras e contratempos 

naturais em licitações públicas, criou-se um termo de referência. Esse termo foi submetido à 

análise do órgão público estadual na área de informática, tendo ficado claro de que o processo 
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 Cronograma

A implantação do vale-transporte eletrônico (VT Eletrônico) foi feita a partir de maio de 2002. 

Em fevereiro de 2003, teve início a operação da CCB - Central de Controle da Bilhetagem, na 

EMTU. Antes, os dados entravam pelo sindicato empresarial, mas atualmente são recolhidos 

primeiramente pela EMTU e depois disponibilizados para o sindicato empresarial.

Em maio de 2003, houve a compra de 400 mil cartões para o VT. Há um esforço de adesão 

para o vale-transporte, com o argumento de que as empresas empregadoras que tenham 

100 ou mais funcionários que utilizam o vale-transporte recuperam o dinheiro investido na 

implantação em até dois meses e meio. Há estudos junto ao Governo do Estado para o car-

tão do servidor; para o VT Eletrônico e crachá, inicialmente, e depois para outras funções. 

 Nos municípios

Foram descritas as vantagens para os municípios em conveniarem-se com a EMTU para 

adoção do sistema de bilhetagem eletrônica nas linhas municipais, a exemplo do que já 

ocorre com Olinda e estavam fazendo naquele instante com Camaragibe. Esses municípios 

celebraram convênio com o governo estadual formalizando a implantação do SABE nas linhas 

dos municípios. Com isso, há a garantia – já que a receita está de posse da EMTU – de que 

esses municípios receberão o resultante da arrecadação do ISS, das multas e a remuneração 

por serviços técnicos. O mesmo convênio prevê cooperação técnica, capacitação de pes-

soal, pesquisa e intercâmbio. O entendimento é de que, com o convênio, além de melhorar 

o atendimento ao usuário, com um maior número de municípios participantes, o sistema 

tornar-se-á mais econômico.  

Foi assinalado que as empresas que operam nos municípios precisam se adaptar às 

exigências de capacitação quanto ao uso da informática. E lamentou-se o fato de, nos mu-

nicípios, algumas empresas não contarem com sistemas adequados de informática. Foi dito 

que essas empresas devem se adaptar para não terem que continuar operando com o passe 

de papel fornecido pela Prefeitura.

 Mais pesquisas

Pesquisa com usuários de VT e estudantes apontou como vantagem para os usuários de vale-

-transporte a praticidade, e para os estudantes o fato de poderem comprar em quan tidades 

menores. No vale-transporte, 60% não vêem qualquer desvantagem e entre os estudantes 

esse índice é de 38%.

impediam o bom funcionamento do sistema no caso de estudantes, obstruindo a sinalização 

visual de que a passagem estava sendo autorizada, tentando desacreditar o SABE.

Outro caso problemático com estudantes era quando o cobrador inadvertidamente não 

fechava a viagem e um determinado aluno retornava da escola utilizando coincidentemente o 

mesmo ônibus e o validador acusava tentativa de dupla utilização na mesma viagem. 

O limite de utilização do cartão para estudantes é de 60 viagens por mês, evitando es-

peculação com o número de créditos – o que seria possível, já que há tarifas diferenciadas. 

Créditos adquiridos e não utilizados em um mês não são perdidos, valendo por mais dois 

meses. O sistema analisa os casos de alunos que gastam mais de 60 créditos mensais em 

razão da necessidade de utilizarem vários ônibus para o deslocamento de casa para a escola. 

Com a implantação do SABE, está havendo mais rigor na conferência dos documentos de 

quem adquire os créditos para o cartão dos estudantes. Quando a comercialização era feita pelo 

BANDEPE - Banco do Estado de Pernambuco, os documentos não eram conferidos com rigor.

Havia 17 agências do BANDEPE preparadas para vender passes estudantis, com espera 

de até uma hora e dez minutos nos dias de pico. Atualmente, há apenas um posto, coorde-

nado pelas empresas, mas o atendimento é rápido – no máximo, 12 minutos — e o local tem 

maior conforto, com ambiente climatizado.

Pesquisa feita com estudantes mostra quais são, na opinião desse segmento, as vanta-

gens do novo sistema: 1) poder utilizar em qualquer tarifa, já que na região metropolitana há 

diferentes tarifas; 2) é possível fazer duas compras mensais, até o limite previsto em lei, na 

quantidade desejada pelo estudante, de modo que ele não precisa, como antes, comprar a 

cartela inteira; 3) efetua-se a revalidação automática do cartão; antes, os estudantes tinham 

que ir de três em três meses à EMTU para a revalidação; 4) processa-se a restituição dos 

créditos quando há danos, perda ou roubo do cartão; anteriormente, a perda das cartelas 

significava a perda do valor pago por elas.
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Pesquisa de opinião

ITENS VT ESTUDANTES

Principal vantagem Praticidade 36,44% Comprar em quantidade menor 29,87%

Principal desvantagem Nenhuma 26,32% Desinformação do cobrador 16,19%

Dificuldade de utilização Nenhuma 57,95% Nenhuma 37,64%

 Dados do sistema

Há 250 mil cartões ativos, gerando 285 mil atendimentos mensais de recarregamento. São  

12 milhões de transações por mês.

 Custos

O total do investimento foi de quase R$ 31,7 milhões, gerando um aumento de arrecadação 

de R$ 83,6 milhões nos primeiros 36 meses – um ganho de quase R$ 52 milhões, superior 

a R$ 1,4 milhão por mês em média.

QUADRO RESUMO DOS CASOS COM 
SISTEMA COMPLETO EM OPERAÇÃO

A seguir, apresenta-se um quadro resumo, com base nas experiências relatadas.
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Antônio Luiz M. Santana – Oficina Consultores  Flávio David Barra – Andrade Gutierrez
Edson Marchioro – SMT/Caxias do Sul Ieda Maria de Oliveira Lima 
Eduardo Pacheco – CNTT Joaquim Lopes da Silva – EMTU/SP
Fernando A. M. Carneiro – CTBel João Antonio Setti Braga – Setpesp/SP
João Bosco de Mendonça – SMTT/Aracajú José Carlos Sacramone – SMT/Jundiaí
João Carlos Piccoli – ATP/Porto Alegre José Maurício C. L. F. da Silva – Copertrans
João Luiz da Silva Dias – CBTU Marcos Pimentel Bicalho – SMT/Campinas
Laedson Bezerra Silva – Detran/PE Maurício E. G. Cadaval – Itrans
Lélis Marcos Teixeira – Rio Ônibus Pedro Carvalho – EMTU/Manaus
Liane Nunes Born – Ruaviva Robson Rodrigues – Setpesp/SP
Luciene M. B. E. Vianna – SETRAN/Vitória Ronaldo da Rocha – Alstom
Luis Antonio Lindau – ANPET Sergio Marcolini – Sec. Mun. Obras e Serv. Públicos/Niterói
Luis Cesário A. da Silveira – Abifer Sileno Sousa Guedes – Metrorec/PE
Luiz Carlos Frayze David – Metrô/SP Ulisses Carraro – Artesp/SP
Plínio Assmann – Fundador da ANTP 
Ricardo Mendanha Ladeira – BHTrans Conselho Fiscal  Conselho Cultural
Yara Christina Eisenbach – URBS/Curitiba José Antonio Espósito Almir de Souza Maia
 Márcio J.de Souza e Silva Arnaldo Niskier
 Roberto Renato Scheliga Roberto Israel E. Saruê 
 
  ANTP/São Paulo
Alameda Santos, 1000 -7º andar 
CEP 01418-100 - São Paulo - SP
Tel.: 11-3371.2299 - Fax: 11-3253.8095
E-mail: antpsp@antp.org.br 
Site: www.antp.org.br 

Diretor Executivo
Nazareno Stanislau Affonso
Diretores Adjuntos
Cristina Maria Baddini Lucas
Eduardo Alcântara Vasconcellos
Gerente Adm. Financeiro
Francisco Agretti de Aquino
Assessoria Técnica
Pedro A. C. Machado
Valeska Peres Pinto
Relações Empresariais
Maria Palmira Mançano
Sonia Godoy Nakao

Escritório Brasília (ANTP/BSB)
Nazareno Stanislau Affonso
Maurice Jacael
SCS, Q. 4, Ed. Mineiro, Bl. A, S. 504
70300-944, Brasília, DF
Tel. e Fax: 61 - 223.0844
E-mail: antpbrasilia@uol.com.br 

Diretores Regionais
Espírito Santo (ANTP/ES) 
Denise de M. Cadete Gazzinelli Cruz
Av. Vitória, 800 - 29010-580, Vitória, ES
Tel. 27-3233.4298
E-mail: denise@antp.org.br  

Tel. e Fax: 21-2553.3994 
E-mail: sinergia@highway.com.br
Rio Grande do Sul (ANTP/RS)
Túlio Zanin - Diretor 
Ida Bianchi - Secretária Executiva
E-mail: idabianchi@antp.org.br 
Rua Hipólito da Costa, 573
90840-110, Porto Alegre, RS
Tel. e Fax:51-3233.2342

Prêmio ANTP de Qualidade
Alexandre Resende
Denise M. C. Gazzinelli Cruz
Francisco Agretti de Aquino
João Batista R. Moraes Neto
Margarida Hatten Coelho
Maria Aparecida A. S. Lemos
Maria Palmira Mançano
Paulo Afonso Lopes da Silva
Valeska Peres Pinto

Projeto TEU (Hewllet)
E-mail: teu@antp.org.br 
Carlos Alberto Alqueres
Cláudio de Senna Frederico
Regina Nogueira
 Ricardo Figueiredo
Washington Martins
  
Projeto Sistema de 
Informação (BNDES)
Bernardo Guatimosim Alvim
Lucivaldo do Vale Brígido
Mara Regina Domingo Mattar
Pedro A. C. Machado

Centro-Oeste (ANTP/CO)
Antenor José de Pinheiro Santos
Rua S 3, Q. S 5A, Lote 1, Setor Bela Vista
74830-090, Goiânia, GO
Tel.: 62-524.1263
E-mail: smtgyn@terra.com.br  
Minas Gerais (ANTP/MG)
Jussara Belavinha – Diretora
Tel: 31 - 3379.5695
E-mail: jussarab@pbh.gov.br 
Heloísa H. Doche Linhares – Sec. Exec.
Tel: 31-3250.3925
E-mail: hdoche@cbtu.gov.br 
Rua Januária, 181 – Floresta
31110-060, Belo Horizonte, MG 
Norte (ANTP/N)
Fernando Antonio Martins Carneiro
Av. Bernardo Sayão, 2072 - 66030-120, Be-
lém, PA - Tel.: 91-272.5182, Fax: 91-213.1740
E-mail: carneiro-fernando@bol.com.br
Nordeste (ANTP/NE) 
César Cavalcanti de Oliveira
Cais de Santa Rita, s/nº  - B. São José
50020-360, Recife, PE
Tel.: 81-3419.1076, Fax: 81-3224.0610
E-mail: antpne@hotlink.com.br 
Paraná (ANTP/PR) 
Yara Christina Eisenbach 
Rua Lindolfo Pessoa, 179 / 12 -80240-330, 
Curitiba, PR - Tel.: 41-342.6579 
E-mail: yarabach@globo.com 
Rio de Janeiro (ANTP/RJ) 
Willian Alberto de Aquino Pereira
Praia do Flamengo, 278, cj. 52
22210-030, Rio de Janeiro, RJ 




